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Mensagem do Secretário

A ousadia ambiental do governo de São Paulo, demonstra-
da na aprovação de sua Política Estadual de Mudanças Cli-
máticas (PEMC) estabelece, para 2020, uma meta de redu-
ção de emissões de gases de efeito estufa de 20%, com base 
em 2005. Tal política induzirá a economia paulista a uma 
grande modificação, sinalizando claramente a necessidade 
de se planejar a construção da nova Economia Verde.

A Secretaria do Meio Ambiente apresenta este documento 
intitulado “Economia Verde: desenvolvimento, meio ambiente 
e qualidade de vida no Estado de São Paulo”, que pretende 
internalizar a discussão sobre o tema na sociedade pau-
lista. Mais do que isso, transformar estas ideias em ações 
práticas é o novo desafio para todas as áreas do governo, 
não somente com o intuito de criar novos ciclos de de-
senvolvimento, mas também de melhorar a qualidade de 
vida do cidadão paulista.

Trata-se de um marco no rumo ao desenvolvimento e à 
evolução da economia de baixo carbono. Uma economia 
competitiva e adaptada aos novos desafios do século XXI, 
exigidos pela crise econômica internacional e pelas mu-
danças climáticas. 

O futuro se insere no presente: Economia Verde.

Xico Graziano
Secretário

Secretaria do Meio Ambiente



Mensagem do Coordenador

Esta publicação foi elaborada a partir da necessidade de 
evidenciar para o mercado as oportunidades de investi-
mento, geração de emprego e renda a partir de critérios 
ambientais para os principais setores econômicos.

O planejamento ambiental vê na Economia Verde uma 
oportunidade de apresentar ao mercado as vantagens 
competitivas que um ator pode ter ao trabalhar o meio 
ambiente em seu processo produtivo. 

São propostas nos setores de agricultura, água, construção 
civil, energia, saneamento, tecnologia, transporte e turismo 
com condições de criar oportunidades para investimento, 
desenvolver e aplicar novas tecnologias e aumentar o valor 
agregado de nossos produtos com qualidade ambiental.

Uma série de desdobramentos em termos de projetos, 
planos de ação e negociações setoriais tomarão forma a fim 
de viabilizar o processo já em andamento na direção de uma 
economia completamente verde, seguindo os requisitos e a 
tendência internacional da economia de baixo carbono.

Esta publicação é, portanto, um marco. A Economia 
Verde não só evidencia as oportunidades de mercado, 
mas também promove o desenvolvimento, o meio am-
biente e a qualidade de vida no Estado de São Paulo.

Casemiro Tércio dos Reis Lima Carvalho 
Coordenador

Coordenadoria de Planejamento Ambiental
Secretaria do Meio Ambiente
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apresentação

Com o estabelecimento da meta de 20% de redução das emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) até 2020, com base nas emissões de 
2005, pela Política Estadual de Mudanças Climáticas1, sanciona-
da pelo Governador José Serra em novembro de 2009, a migração 
do modelo de desenvolvimento do Estado de São Paulo para uma 
economia de baixo carbono se tornou fundamental como estratégia 
para o futuro. 

Mas o vetor das mudanças climáticas não é o único a motivar 
ações do poder público, havendo diversas outras questões econômi-
cas e ambientais a demandar equacionamento apropriado, como o 
uso não planejado de bases finitas de recursos naturais e o respeito 
à capacidade de suporte dos ecossistemas. Tendo em vista a neces-
sidade de melhoria da qualidade ambiental e de vida dos cidadãos 
paulistas, há grandes progressos a se empreender.

Nesse contexto, a Economia Verde se apresenta como uma pro-
posta de desenvolvimento que busca instituir novos vetores de cres-
cimento econômico, novas fontes de empregabilidade e soluções 
consistentes para a melhoria da qualidade ambiental com base no re-
conhecimento de que, apesar de sua indiscutível capacidade de gera-
ção de empregos e renda, o atual modelo de produção e consumo de 
bens e serviços é insustentável. Ela engloba ideias e práticas que assu-
mem espaço em políticas nacionais e regionais de desenvolvimento 
por todo o planeta por buscar soluções pragmáticas e funcionais para 
questões chave do mundo contemporâneo, ao mesmo tempo em que 
questiona a maneira como os sistemas econômicos provocam impac-
tos ambientais em escala global e de médio e longo prazo.

De caráter notadamente multissetorial e multidisciplinar, a 
agenda da Economia Verde inclui temas inovadores cujo proces-
samento não pode prescindir de ampla cooperação entre atores de 
diferentes naturezas. Dos transportes sustentáveis às iniciativas de 
apoio a novos setores industriais verdes e cadeias de reciclagem, do 
pagamento por serviços ambientais à questão da renovabilidade da 
matriz energética, passando pela busca por alternativas sustentá-
veis para o setor de turismo, pela construção civil sustentável e pela 
estruturação de um sistema tributário que influencie positivamente 
nas preferências expressas pelo setor privado, as propostas trazidas 
pela Economia Verde criam interessantes interfaces de cooperação 
interinstitucional. 

No atual contexto da sociedade em rede e da necessidade de vi-
sões transdisciplinares e multiescalares, este documento propõe a 
integração baseada na inovação como ferramenta para a busca de 
soluções reais de sustentabilidade. “Economia Verde: desenvolvimento, 
meio ambiente e qualidade de vida no Estado de São Paulo”, documento 
desenvolvido no âmbito da Coordenadoria de Planejamento Am-
biental da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, cor-
responde ao resultado da primeira onda de internalização do tema 
da Economia Verde no sistema de governança ambiental e no gover-
no paulista. O trabalho surgiu como resposta ao movimento interna-
cional capitaneado pela Green Economy Initiative, ligada ao Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, bem como aos 
desafios econômicos e ecológicos da contemporaneidade. 



Elaborado com inspiração na tradição de origem britânica dos 
green papers – documentos oficiais lançados no início do processo de 
construção de políticas, com o propósito de suscitar o debate sobre 
questões críticas – ele vem com o objetivo de aprofundar a difusão 
social emergente em torno do tema como base para o debate sobre o 
que seria uma política estadual de Economia Verde.

Referências
1 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Lei Estadual 13.798, de 09/11/2009. Disponí-

vel em http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei%20n.13.798,%20
de%2009.11.2009.htm. Acesso em nov/2009.
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introdução

Economia Verde: estímulos ao 
crescimento com sustentabilidade

O ano de 2008 entrará para a história como o marco de uma crise eco-
nômica global sem precedentes desde a Segunda Guerra Mundial: com 
o estouro da bolha do mercado imobiliário nos Estados Unidos, a que-
bra de instituições financeiras e a crise de confiança nos mercados que 
se sucedeu, somados à crise mundial no preço de commodities agrícolas 
e de combustíveis, as principais economias do planeta entraram em 
recessão e milhões de empregos em dezenas de países foram perdidos. 

Nos Estados Unidos, o Produto Interno Bruto real sofreu queda 
de 5,4% no 4º trimestre/08, 6,4% no 1º trimestre/09 e nova queda de 
1% no 2º trimestre/091, com a taxa de desemprego atingindo 9,7%2 em 
agosto/09. Na União Europeia, a taxa de desemprego atingiu patamar 
semelhante em julho/09, com 9,5%, sendo que na Espanha foram re-
gistrados alarmantes 18,5%3. Os níveis de investimento, a disponibi-
lidade de crédito e a produção industrial também caíram no mundo 
inteiro e, por mais que as principais economias emergentes tenham 
sido menos afetadas, houve retração de diversos indicadores econômi-
cos chave – no Brasil, por exemplo, apenas entre os meses de novem-
bro/08 e março/09, foram perdidos 692 mil empregos formais, sendo 
654 mil apenas em dezembro4, muito embora o desempenho posterior 
deste e de outros indicadores apontem a retomada do crescimento e do 
emprego a partir de então. 

A ponte Octavio Frias de Oliveira 
instalada sobre o Rio Pinheiros, 
na cidade de São Paulo, é a maior 
ponte estaiada em curva do mundo. 
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Independentemente da repercussão dessa cri-
se em particular nos diferentes países – ou de ter 
sido recebida como “tsunami” ou “marola” em 
cada contexto específico – há um consenso em for-
mação em torno da ideia de que a análise de indi-
cadores macroeconômicos não esgota a natureza 
multifacetada das origens das múltiplas crises 
atuais. De forma sistemática, hoje se reconhece no 
plano internacional que nas raízes das dificulda-
des enfrentadas neste momento histórico está um 
modelo de produção e consumo que, apesar da 
sua capacidade indiscutível de geração e usufruto 
de riqueza, promove impactos ambientais signi-
ficativos de médio e longo prazo em claro detri-
mento ao bem-estar das sociedades humanas.

O fenômeno das mudanças climáticas com ori-
gens antrópicas e a crescente escassez ecológica, 
igualmente responsável pelo declínio na capacida-
de dos ecossistemas em dar suporte à vida humana 
e às atividades econômicas, passam cada vez mais 
a constranger as habilidades das sociedades para 
sustentar sua prosperidade, nas economias desen-
volvidas, ou para melhorar as condições de vida da 
população, nas economias em desenvolvimento5. E 
mostram que os países e sociedades de todo o pla-
neta estão diante de questões muito mais comple-
xas do que o mero crescimento econômico realiza-
do em bases tradicionais – um fato com projeções 
bastante pertinentes à realidade de uma economia 
influente, como a do Estado de São Paulo.

No tocante às mudanças climáticas, os dados 
são alarmantes e convocam à ação. Segundo o 
relatório-síntese do Painel Intergovernamental So-
bre Mudanças Climáticas6, publicado em 2007, não 
apenas o aquecimento do sistema climático global é 
inequívoco, mas muitos sistemas naturais em todos 
os continentes já sofrem impactos regionais provo-
cados por mudanças climáticas – fato provavel-
mente relacionado com a crise de preços de alimen-
tos que o mundo viveu entre 2007 e 2008, por conta 
da ocorrência de fenômenos climáticos extremos, 
como enchentes ou secas em zonas produtivas. 

Considerando a probabilidade significativa de 
que mudanças climáticas não mitigadas provavel-
mente superem a capacidade de sistemas naturais 
e humanos de se adaptarem, há uma necessidade 
premente por ações de diminuição do resultado 
negativo do balanço de GEE da economia – o que 
traz ao primeiro plano o tema da descarbonização 
dos sistemas econômicos. 

Além disso, as mudanças climáticas não são a 
única grande questão ambiental do mundo contem-
porâneo. A Avaliação Ecossistêmica do Milênio7 

revelou as diferentes formas como a atividade 
econômica global e o crescimento populacional 
afetaram os mais variados ecossistemas e sua ca-
pacidade de produzir benefícios para as diferentes 
sociedades, mostrando inequivocamente que, nos 
últimos 50 anos, os ecossistemas naturais foram 
modificados mais rápida e extensivamente do que 
em qualquer período comparável da história do 
homem para atender a demandas crescentes por 
alimentos, água potável, fibras, combustível e ma-
deira, provocando a perda substancial e irreversí-
vel da diversidade biológica.

Mesmo antes de as mudanças climáticas come-
çarem a ser percebidas, parcela significativa de di-
versos ecossistemas já haviam sido perdidas e as ex-
tinções de espécies animais atingiram níveis jamais 
observados na história natural, ambos afetando sig-
nificativamente a capacidade dos sistemas naturais 
de prover serviços de suporte, provisão e regulação, 
bem como os chamados serviços culturais.

Essa realidade também encontra respaldo na 
história do Estado de São Paulo, onde a Mata Atlân-
tica foi reduzida a 15% da cobertura original8 e onde 
ainda ocorrem diversos tipos de perda de capital 
natural, seja por poluição, por fragmentação ecoló-
gica, por perda de solo ou mesmo por simples de-
pleção não planejada de recursos naturais.

Nesse contexto de amplos desafios econômi-
cos e ambientais e, portanto, de amplos desafios 
sociais, há enormes oportunidades a serem des-
cobertas, reveladas e incentivadas pelos setores 
públicos em todas as esferas, iniciativa privada e 
sociedade civil organizada. É o que hoje em dia se 
define genericamente como Economia Verde: no-
vas formas de se buscar o crescimento econômico 
produzindo riqueza, gerando novos empregos 
– os chamados empregos verdes – e, ao mesmo 
tempo, promovendo a sustentabilidade em esca-
las que vão da local à global. 

A Economia Verde, na prática, é uma agenda de 
desenvolvimento que propõe uma transformação 
na maneira de se encarar a relação entre crescimento 
econômico e desenvolvimento, indo muito além da 
visão tradicional do meio ambiente como um con-
junto de limites para o crescimento ao encontrar nas 
mudanças climáticas e no escasseamento ecológico 
vetores para um crescimento mais sustentável. 

É uma forma de trazer a sustentabilidade, tão 
frequente e equivocadamente tratada como “tema 
de futuro”, para um patamar de objetividade e 
pragmatismo que evidencia as vantagens econô-
micas e sociais da aliança entre inovação e melho-
ra da qualidade ambiental.

economia verde
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A busca pela descarbonização dos sistemas eco-
nômicos como estratégia para o desenvolvimento 
sustentável é uma tendência mundial. No Reino 
Unido, um dos países líderes do processo, um am-
plo Plano de Transição para o Baixo Carbono9 foi 
lançado em 2009, com os objetivos de garantir a 
proteção da população a riscos iminentes, preparar 
o país para o futuro, apoiar acordos internacionais, 
descarbonizar a economia doméstica e dar apoio a 
atores de todas as origens a fazerem sua parte; na 
Coreia do Sul, um movimento verde que inclui 3 
planos de ação, 10 diretivas para políticas e 50 pro-
jetos específicos está, desde já, destinando cerca de 
2% do PIB do país para programas nas áreas de 
transporte, construção civil e investimento em no-
vas tecnologias, incluindo metas de corte de emis-
sões e eficiência energética, além de amplas inter-
venções de recuperação de capital natural.

Em nível subnacional, o estado norte-americano 
da Califórniai, responsável por 1,4% das emissões 
mundiais de GEE, inovou ao aprovar uma série 
de dispositivos legais de combate às mudanças 
climáticas, desde a criação do California Climate 
Action Registryii em 2000, uma corporação sem fins 
lucrativos voltada a ajudar atores a medir e repor-
tar voluntariamente suas emissões, e incluindo o 
influente California Global Warming Solutions Act 
of 200610, que estabeleceu o primeiro programa de 
mecanismos regulatórios e de mercado para redu-
ção de GEE do mundo, além de atos sobre temas 
como sequestro de carbono11, eficiência no uso de 

água em propriedades públicas12, energia solar tér-
mica13, frota estatal14 e combustíveis alternativos15, 
entre outros.

O caso californiano é especialmente interessante 
para o contexto paulista pelo fato de ambos serem es-
tados líderes em seus países, com padrões próprios 
que não refletem com fidelidade as heterogêneas 
realidades nacionais. Como o Golden State da costa 
oeste dos Estados Unidos, que é uma das 10 maiores 
economias do mundo (a depender da fonte, do cri-
tério e do ano), o Estado de São Paulo é um country 
system, entidade geopolítica e geoeconômica que “se 
comporta como um país” – é o terceiro maior pro-
duto interno bruto e a terceira maior população da 
América Latinaiii, atrás de Brasil e México, números 
sempre lembrados no contexto das relações interna-
cionais empreendidas via esfera estadual.

Assim sendo, o Estado de São Paulo se vê dian-
te de uma oportunidade ímpar de aproveitar esta 
condição e empreender sua agenda de desenvol-
vimento sustentável de forma autônoma, bus-
cando sempre influenciar o comportamento do 
restante do país. Sob esse ponto de vista, a Econo-
mia Verde se apresenta como oportunidade para 
a estruturação de uma estratégia de crescimento, 
de liderança nacional e inserção internacional fun-
dada em posições competitivas sólidas, de base 
tecnológica inovadora – colocando as forças do 
Estado em torno de um projeto que tenha o uso 
racional dos recursos materiais, sejam eles finitos 
ou renováveis, como eixo de articulação.

i Mais informações podem ser obtidas em http://www.climatechange.ca.gov/.
ii Mais informações disponíveis em http://www.climateregistry.org/.
iii Comparando-se dados de 2006, os mais recentes disponibilizados para o Estado de São Paulo (disponíveis em http://www.seade.

gov.br/produtos/pib/2006/cre2006_01.htm), com os valores nacionais para o mesmo ano segundo o World Economic Outlook do 
Fundo Monetário Internacional (disponível em http://imf.org/external/pubs/ft/weo/2007/02/weodata/index.aspx). Acessos 
em set/2009.

Vista aérea do centro de 
São Paulo.a
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Como principais trunfos, São Paulo tem a seu 
favor a posição nacional de liderança científica, 
instituições sólidas e um sistema ambiental orga-
nizado, políticas setoriais definidas em áreas cha-
ve, como inovação e mudanças climáticas, setor 
privado pujante e crescentemente sensibilizado 
para os principais vetores da sustentabilidade, 
mão-de-obra qualificada e uma atuação de desta-
que em esferas internacionais ligadas às grandes 
questões globais, entre muitos outros fatores. En-
contra-se, portanto, em uma posição privilegiada 
para desenvolver medidas efetivas do ponto de 
vista ambiental e, ao mesmo tempo, capazes de 
criar empregos e gerar divisas. 

O papel do governo estadual nesse processo é 
fundamental, como evidenciam os resultados do 
projeto Cenários Ambientais 2020, um dos 21 Proje-
tos Ambientais Estratégicos da Secretaria do Meio 
Ambiente, gerenciado pela Coordenadoria de Pla-
nejamento Ambiental ao longo da atual gestão, 
com o objetivo de prospectar possibilidades de 
futuro para a próxima década em 28 temas chave 
da agenda da sustentabilidade. 

O processo, que contou com painéis de espe-
cialistas e com a participação irrestrita do público, 
revelou a importância do papel de políticas públi-
cas bem estruturadas em fazer com que o cenário 
de referência – aquele que aconteceria caso nada 
de diferente fosse feito, possa ser redirecionado 
ao cenário alvo – aquele que, consideradas as li-
mitações da realidade e fatores exógenos sobre os 
quais não há controle, é tido como ao mesmo tem-
po possível e desejável. 

Quando os aspectos levantados pelo projeto 
Cenários Ambientais 202016 em diversos setores são 
relacionados aos potenciais da Economia Verde, 
fica claro o quanto uma atuação focada pode tra-
zer vantagens sociais, econômicas e ambientais 
para o Estado de São Paulo:

•	 A	 possibilidade	 de	 crescimento	 do	 valor	 de	
transformação industrial (VTI) do Estado por 
meio da indústria verde, dado o alto VTI de 
produtos como painéis solares fotovoltaicos, 
turbinas para geração de energia eólica, novos 
materiais e outros produtos, propiciando, tam-
bém, a otimização do uso de recursos naturais 
para indústrias convencionais;

•	 Melhor	eficiência	no	transporte	logístico,	con-
siderando que a diversificação dos modais de 
transporte, minimizando a atual participação 
de 92% do modal rodoviário, é ao mesmo tem-
po uma medida de custo-eficiência e de uma 
matriz de baixo carbono;

•	 Descarbonização	do	 crescimento	marginal	da	
oferta energética no Estado de São Paulo, com 
o aumento da participação de modais energé-
ticos renováveis conjugado à maior eficiência 
em sua utilização, tanto no setor residencial 
quanto industrial;

•	 Maior	eficiência,	tanto	na	fase	de	projeto	como	
na de obras, na indústria da construção civil, 
considerando, por exemplo, o uso de insumos 
minerais reciclados;

•	 Evolução	 da	 Política	 Estadual	 de	 Inovação,	
com a inclusão de critérios socioambientais no 
processo de credenciamento de novos Parques 
Tecnológicos no SPTec e a viabilização de pro-
jetos de produtos e serviços ambientalmente 
amigáveis, de modo a permitir sua ampla di-
fusão na economia e um melhor desempenho 
ambiental do PIB paulista;

•	 Melhor	 distribuição	 de	 recursos	 hídricos	 no	
Estado, com instrumentos como o Plano de 
Abastecimento da Macrometrópole, visando a 
equilibrar relações de oferta e demanda e di-
minuir a necessidade por transposições entre 
bacias;

•	 Melhor	gestão	mineral,	considerando	o	papel	
do planejamento regional e das Avaliações 
Ambientais Estratégicas em garantir o acesso 
às jazidas estratégicas, minimizando conflitos 
socioambientais inerentes à atividade e garan-
tindo a oferta de recursos minerais para as di-
ferentes indústrias;

•	 Gestão	dos	resíduos	sólidos	focada	na	recicla-
gem, promovendo melhoria dos índices efeti-
vos de materiais reciclados, com o aumento do 
acesso da indústria a estes insumos;

•	 Melhor	gestão	das	políticas	de	mitigação	das	
mudanças climáticas, com instituição de crité-
rios específicos no processo de licenciamento;

•	 Diminuição	da	poluição	urbana,	com	controle	
de emissões por veículos automotivos e me-
lhora do transporte público;

•	 Preservação	da	diversidade	de	culturas	agrí-
colas, com crescimento da área cultivada pela 
cana-de-açúcar de 26% para 30% da área dis-
ponível, contribuindo para manter condições 
de segurança alimentar e evitar a sobre-ex-
posição da economia estadual à flutuação no 
preço de commodities;

•	 Diversos	outros	aspectos,	como	a	melhora	do	
saneamento ambiental, a melhora das condi-
ções de adaptação às mudanças climáticas e do 
gerenciamento costeiro.

economia verde
14



Os objetivos da Economia Verde paulista
CResCimenTo eConômiCo emPRegos e Renda

•	 Estabelecimento	de	cadeias	produtivas	de	alto	valor	
agregado.

•	 Crescimento	do	Valor	de	Transformação	Industrial	(VTI)	
médio	do	Estado.

•	 Ampliação	da	renovabilidade	da	matriz	energética.
•	 Geração	de	divisas.
•	 Eficiência	no	transporte	logístico	e	de	passageiros.
•	 Instrumentos	tributários	verdes.
•	 Financiamento	de	soluções	de	mitigação	de	mudanças	
climáticas.

•	 Instrumentos	econômicos	de	pagamento	por	serviços	
ambientais.

•	 Inclusão	de	critérios	ambientais	na	mensuração	do	
desempenho	econômico.

•	 Consolidação	de	mercados	como	o	Ecoturismo	e	o	
turismo	regional.

•	 Criação	de	empregos	verdes	nos	diversos	níveis	de	
qualificação.

•	 Estabelecimento	de	setores	intensivos	em	uso	de	
mão-de-obra	com	baixo	índice	de	emissão	por	emprego	
gerado.

•	 Expansão	da	fronteira	de	possibilidades	do	mercado	
de	trabalho	na	direção	de	novas	profissões	e	
especialidades.	

•	 Aumento	da	renda	média	da	população	
economicamente	ativa.

Pesquisa e inovação TeCnológiCa qualidade ambienTal

•	 Fortalecimento	do	Sistema	Paulista	de	Parques	
Tecnológicos	(SPTec).	

•	 Estímulos	a	P&D	públicos	e	privados.
•	 Aprimoramento	da	institucionalidade	por	trás	da	
cooperação	universidade	x	setor	privado.

•	 Monitoramento	da	oferta	e	da	demanda	por	tecnologias	
mais	limpas.

•	 Estímulos	ao	estabelecimento	de	cooperações	técnicas	
internacionais.

•	 Adaptação	e	mitigação	das	mudanças	climáticas.
•	 Recomposição	de	capital	natural.
•	 Uso	eficiente	de	recursos	naturais	minerais	e	hídricos,	
entre	outros.

•	 Melhora	da	conectividade	da	paisagem.
•	 Difusão	de	tecnologias	e	soluções	mais	limpas.
•	 Planejamento	do	acesso	a	recursos	naturais	finitos.
•	 Indicadores	de	sustentabilidade.

para evidenciar oportunidades de aprimoramento 
de políticas públicas em prol da sustentabilidade. 
Mas, na prática, o fator decisivo para que a inter-
nalização efetiva de critérios sociais e ambientais 
possa ganhar espaço na tomada de decisão conti-
nua sendo o diálogo intersecretarial e com dife-
rentes segmentos sociais.

Alguns requisitos estratégicos para a formula-
ção e execução de políticas de Economia Verde no 
Estado de São Paulo são os seguintes:

•	 Ativismo estatal: o ativismo estatal é uma pos-
tura moderna da gestão pública baseada no 
reconhecimento do papel indutor do Estado, 
na busca pela antecipação a problemas e na 
pró-atividade na formulação de soluções. No 
caso da Economia Verde, como no da temática 
ambiental de maneira mais ampla, esse papel 
indutor e pró-ativo é decisivo, tanto na confor-
mação de plataformas de tomada de decisão 
sobre as preferências do Estado para o desen-
volvimento sustentável quanto na condução 

Implementar efetivamente os princípios e práticas 
da Economia Verde é um desafio para qualquer 
sociedade, dado que a realidade das estruturas 
públicas e privadas atualmente em funcionamen-
to tende mais para um modelo tradicional de de-
senvolvimento do que para uma abordagem dos 
desafios de articulação, multissetorialidade e in-
terdisciplinaridade, que são requisitos do cresci-
mento econômico com base sustentável.

As estratégias e táticas para o fortalecimento 
da Economia Verde passam necessariamente pelo 
aumento e fortalecimento de cooperação, tanto 
entre diferentes áreas do governo quanto entre 
governos e atores privados, com vistas a conso-
lidar níveis mais elevados de interação na formu-
lação e execução de políticas públicas integradas. 

Um exemplo interessante de abordagem go-
vernamental é novamente o caso do Reino Unido, 
que estabeleceu uma comissão de desenvolvimen-
to sustentável17 para assessorar o governo, como 
“amigo crítico” institucionalizado que contribui 

Economia Verde: estratégias de implementação
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de processos de planejamento e no estímulo a 
práticas e atividades consideradas desejáveis, 
entre muitas outras possibilidades de ação.

•	 Articulação intersecretarial: cada secretaria de 
estado conta com um corpo executivo com co-
nhecimento específico sobre sua área de atua-
ção, de modo que a expertise sobre a governan-
ça de temas da agenda da Economia Verde, 
como finanças públicas, agricultura, transpor-
tes, energia, indústria, saneamento ambiental, 
turismo, preservação e recuperação de capital 
natural, planejamento e recursos hídricos, entre 
outros, se encontra espalhada pela estrutura do 
Poder Executivo. Reunir as diferentes áreas em 
plataformas de trabalho conjunto não apenas 
é um modo de garantir a inclusão do melhor 
conhecimento disponível nos processos liga-
dos à implementação da Economia Verde, mas 
também é uma forma de conferir legitimidade 
e eficácia às políticas desenvolvidas.

•	 Articulação entre poderes: conforme o funcio-
namento da democracia brasileira, a articula-
ção entre os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário é condição sine qua non para o desen-
volvimento e implementação de quaisquer po-
líticas públicas, não sendo diferente o caso das 
políticas de Economia Verde.

•	 Articulação entre entes federativos: a divisão 
de poderes do pacto federativo brasileiro des-
taca responsabilidade compartilhada quanto 
às políticas de Economia Verde pelos entes 
federal, estaduais e municipais. Esse atributo 
da geografia política brasileira impõe diversos 
tipos de desafio de gestão, criação e implemen-
tação de políticas, muitos dos quais conhecidos 
do sistema de governança ambiental, outros 
particulares aos requisitos multissetoriais do 
novo paradigma. Essa articulação, realizada 
em modelos apropriados a cada tipo de tema 
ou questão, é imprescindível para que as com-
petências possam atuar de forma coerente e 
garantir os resultados almejados. 

•	 Articulação com setores privados e sociedade 
civil organizada: como no caso da articula-
ção intersecretarial, o envolvimento do setor 
privado é absolutamente fundamental para o 
cumprimento dos objetivos de uma política de 
Economia Verde, pois contempla atores efeti-
vamente engajados na produção, dotados de 
expertise em suas respectivas áreas de atuação, 
e atores sociais que detêm proximidade em re-
lação aos problemas e flexibilidade nas formas 
de atuação.

•	 Institucionalização da Economia Verde: con-
siderando o atual arcabouço institucional pau-
lista, observa-se que muitos dos temas e seto-
res da Economia Verde demandam evoluções 
do ponto de vista institucional, visando a apro-
ximação de atores e a formação de ambientes 
de tomada de decisão com base em visões 
sistêmicas e profundidade técnica em todas 
as áreas. A formação de conselhos e grupos 
técnicos, bem como a internalização do tema 
da Economia Verde em estruturas já existentes 
no sistema estadual de governança ambiental, 
como comitês de bacia e agências ambientais, 
são medidas chave para a difusão do conceito 
e o atingimento de seus objetivos.

•	 Estudo e planejamento: muitos dos principais 
problemas que levam à criação e fortalecimen-
to do paradigma da sustentabilidade em geral 
são resultantes da falta de planejamento sis-
têmico, seja ele setorial, regional ou mesmo 
em escala estadual. Além disso, a definição 
e tomada de decisão sobre políticas públicas 
de Economia Verde não podem prescindir 
de sólidos conhecimentos técnicos. Os ferra-
mentais do planejamento e do planejamento 
ambiental, conforme institucionalizados no 
Estado, incluindo cenários, diagnósticos, zo-
neamentos, avaliações estratégicas e estudos 
de temática transversal, entre outros instru-
mentos, têm um grande potencial para atuar 
em temas como estímulo a tecnologias mais 
limpas, estruturação de cadeias de reciclagem, 
adaptação a mudanças climáticas, racionali-
zação da extração e uso de recursos naturais 
e planejamento regionalizado do crescimento 
econômico e populacional. 

•	 Políticas de estímulo: um dos principais com-
ponentes de uma política de Economia Verde 
é o sistema por meio do qual as atividades e 
práticas desejáveis são estimuladas e ativida-
des e práticas consideradas indesejáveis são 
desestimuladas. No Brasil, quando se fala de 
incentivos, geralmente se costuma pensar em 
isenção tributária ou outras vantagens diretas 
conferidas aos setores produtivos, mas, na prá-
tica, uma política de Economia Verde não pode 
prescindir nem de políticas estruturantes, nem 
de políticas indutoras, nem de políticas de estí-
mulo direto aos setores. Outro fator fundamen-
tal consiste na capacidade de monitoramento 
de resultados de políticas públicas. Ao longo 
deste trabalho serão propostos e discutidos os 
diversos tipos de possíveis ações referentes a 
cada tema.
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Sobre a publicação 

A oportunidade diante da qual São Paulo se encon-
tra é a de novamente assumir uma postura de lide-
rança nacional e regional, desta vez com base em um 
modelo mais eficiente e ambientalmente aprofunda-
do de gestão pública e de produção de riquezas. 

Com o objetivo de suscitar o diálogo sobre o 
tema da Economia Verde, a Coordenadoria de Pla-
nejamento Ambiental da Secretaria do Meio Am-
biente do Estado de São Paulo (CPLA/SMA) de-
senvolveu este estudo, intitulado Economia Verde: 
desenvolvimento, meio ambiente e qualidade de vida no 
Estado de São Paulo, como resposta a um movimen-
to mundial cujo vetor principal é a Green Economy 
Initiativei, ligada ao Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente – PNUMA. Para a Green 
Economy Initiative, o esverdeamento da economia 
consiste no “processo de reconfiguração de negó-
cios e de infraestrutura de modo a obter melhores 
retornos em investimentos em capital humano, 
natural e financeiro, ao mesmo tempo em que se 
reduz emissões de gases de efeito estufa e se extrai 
e utiliza menos recursos naturais, gerando menos 
resíduos e reduzindo as disparidades sociais”18 
– uma definição ampla que deixa bastante claros 
tanto o tamanho dos desafios a serem enfrentados 
quanto a urgente necessidade por novas visões e 
novos paradigmas.

Economia Verde: desenvolvimento, meio ambiente e 
qualidade de vida no Estado de São Paulo introduz uma 
série de temas a partir do paradigma da Economia 
Verde, sempre buscando conferir à questão ambien-
tal um tratamento como tema do presente e como 
vetor de desenvolvimento, e procurando oportuni-
dades para o crescimento econômico com um olhar 
específico na criação de empregos verdes e renda:

i Mais informações disponíveis em http://www.unep.org/
greeneconomy/. Acesso em nov/2009.

O formato da publicação é uma inovação no 
contexto da governança brasileira, especialmente 
da governança ambiental. Nos países de tradição 
política baseada no modelo britânico, incluindo o 
Reino Unido, Austrália, Canadá e Irlanda, entre 
outros, assim como na União Europeia, o green 
paper é um tipo comum de publicação oficial, cujo 
objetivo é o de estimular o debate e lançar um 
processo de aprofundamento e difusão social de 
assuntos considerados relevantes para o progres-
so da política pública, não necessariamente na 
esfera ambiental. Para a Comissão Europeia, por 
exemplo, o green paper é um documento de con-
sulta que convida expressamente os atores inte-
ressados a se posicionarem e se manifestarem so-
bre cada ponto levantado; no Canadá, geralmente 
são documentos de caráter mais preliminar. De 
qualquer modo, divulgado antes ou depois da 
determinação formal do compromisso público 
por parte do governo com relação ao tema em 
pauta e com variações de formato em cada país e 
para cada tipo de matéria, o green paper funciona 
como propulsor do processo de discussão públi-
ca, geralmente tendo como objetivo a evolução 
rumo a ações concretas fundadas na repercussão 
das ideias na sociedade e no seu refinamento a 
partir do diálogo.

Inspirada nessa tradição e levando em plena 
consideração a necessidade de reunir atores de 
todos os setores em torno da proposta da Eco-
nomia Verde, a Coordenadoria de Planejamento 
Ambiental da Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo convida a sociedade paulis-
ta a refletir sobre os rumos do Estado no contexto 
global.

•	Energias	renováveis

•	Tecnologias	verdes

•	Transporte	sustentável

•	Construção	civil	sustentável

•	Saneamento

•	Uso	racional	da	água

•	Agricultura	e	florestas

•	Turismo

•	 Instrumentos	econômicos

•	 Indicadores
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energias renováveis

Segundo a Agência Internacional de Energia (AIE)1, “energia reno-
vável é a derivada de processos naturais que são repostos constante-
mente. Inclusos na definição estão eletricidade e calor gerado pelas 
seguintes fontes de energia renovável: solar, eólica, oceânica, hidrelé-
trica, biomassa, geotérmica, biocombustíveis e hidrogênio”.

Assim, as energias renováveis estão na centralidade da Economia 
Verde, uma vez que se trata de um setor com grande possibilidade de 
expansão e base para o desenvolvimento de outras atividades econômi cas, 
tais como transporte, construção civil, turismo, indústria, entre outros.

Considerando as fontes de energia apontadas pela AIE, neste capí-
tulo será feita uma breve explanação a respeito dos seguintes modais 
renováveis: biomassa, eólico, solar e hidrelétrico, explorando os mo-
tivadores que impulsionam as atividades econômicas, os vetores de 
mercado (investimentos, mercado de trabalho e tecnologias), o panora-
ma do Estado do São Paulo e as recomendações nessa área. 

O reconhecimento internacional a respeito da ocorrência das mu-
danças climáticas a partir do relatório de 1990 do Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas (IPCC), bem como a entrada em vi-
gência do Protocolo de Quioto a partir de 2005, fez com que os Estados 
Nacionais buscassem alternativas tecnológicas a fim de reduzir suas 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) sem prejudicar seu desen-
volvimento econômico. O Relatório do IPCC de 20072 aponta as cinco 
principais atividades que contribuem para as emissões antropogênicas 
globais de gases de efeito estufa: energia (25,9%), indústria (19,4%), flo-
restas (17,4%), agricultura (13,5%) e transportes (13,1%). 

Painéis solares 
fotovoltaicos.
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Portanto, ao seguir as informações disponíveis 
no relatório do IPCC, conclui-se que é necessá-
rio realizar a transição da atual matriz energética 
mundial para uma matriz de baixo carbono, já que 
energias renováveis são responsáveis por apenas 
13% da oferta primária de energia mundial3. Tan-
to o Brasil como São Paulo apresentam caracterís-
tica inversa, sendo o primeiro caracterizado por 
cerca de 46% e o segundo por 53% de renovabili-
dade no consumo.

A partir dessa transição, será possível aumen-
tar a segurança energética, visto que há uma enor-
me desigualdade entre os países produtores de 
petróleo e os países consumidores da energia pro-
vinda desta fonte. Com as energias renováveis, a 
geração de energia passa a ser, em grande parte, 
de origem local, ou ao menos regional, o que dimi-
nui as possibilidades de conflito global motivado 
por questões energéticas.

Como a energia é um elemento essencial para 
a promoção do desenvolvimento econômico e do 
bem estar da população, o perfil de geração e con-
sumo acaba por influenciar nas questões de saúde, 
educação, meio ambiente, perfil da indústria, dinâ-
mica de mercado etc.

As tendências globais para a transição da eco-
nomia “marrom” para a Economia Verde fazem 
com que atualmente exista um grande esforço em 
termos de investimentos privados e de governos 
nacionais para o desenvolvimento e aprimora-
mento de tecnologias renováveis (considerando 
as potencialidades naturais de cada país), insta-
lação de plantas geradoras e elaboração de polí-
ticas públicas visando à criação de condições fa-
voráveis para o desenvolvimento e consolidação 
dessas formas de energia. Esse movimento busca 
desestimular a utilização de combustíveis fósseis 
para fins energéticos.

Com a Conferência das Partes e a Conferência-
Quadro sobre Mudanças Climáticas das Nações 
Unidas – UNFCCC, o Brasil, na condição de sig-
natário do Protocolo de Quioto, passa por uma 
discussão de caráter nacional, a fim de definir se 
o país deverá ou não assumir metas de redução 
de gases de efeito estufa, na provável negociação 
de um novo protocolo, ressaltando-se a postura 
vanguardista do Governo do Estado de São Paulo, 
que já as estabeleceu.

Nesse debate existem duas linhas de argumen-
to: a desenvolvimentista do século XX e a desen-
volvimentista do século XXI, aquela conservado-
ra, esta progressista. O argumento da primeira 
define que assumir tal compromisso de redução 

de emissões de gases de efeito estufa fará com que 
haja uma redução dos índices de crescimento do 
país, em virtude da adaptação necessária e do des-
vio de divisas do governo para este fim. Por outro 
lado, a segunda linha defende que assumir metas 
de redução de emissões de GEE faria com que o 
Brasil realizasse a transição para uma economia 
de baixo carbono, respeitando suas peculiarida-
des, permitindo melhoria da qualidade de vida da 
população, além da abertura de novos mercados 
com viés ambiental.

Porém, a descoberta de reservas de petróleo 
e gás natural na camada do Pré-Sal na costa bra-
sileira coloca em xeque o perfil de produção de 
energia, bem como o seu consumo, uma vez que 
o aumento de oferta de recursos de origem fós-
sil pode causar a redução de preços do mercado 
internacional e fazer com que haja um aumento 
do seu consumo. O Brasil tem a oportunidade de 
regular a matéria e permitir que outros mercados 
voltados para energias renováveis, como energia 
eólica e solar, além da biomassa (já consolidada no 
Brasil), se desenvolvam, criando empregos, renda 
e melhorando a qualidade de vida da população 
brasileira como um todo.

 No Estado de São Paulo, a motivação para in-
vestimento no mercado de energias renováveis, 
uma vez que este já representa mais de 53% do 
consumo, corresponde não apenas à necessidade 
de atender ao crescimento marginal da demanda, 
consoante às metas de redução, como também ao 
estímulo para atração de investimentos e conse-
quente geração de emprego e renda. O Estado 
de São Paulo possui infraestrutura e condições 
favoráveis ao mercado, com disponibilidade de 
mão-de-obra e predisposição dos consumidores 
em realizar mudanças qualitativas em seu com-
portamento, permitindo que o mercado renová-
vel se expanda com diversificação de portfólio, 
aumento da segurança energética e redução de 
emissões de GEE.

Motivadores

A redução da dependência de carbono por parte 
da economia global é vista como um meio para 
atingir dois objetivos globais: segurança energéti-
ca e mudanças climáticas4.

Segurança energética
A segurança energética está ligada ao perfil de ge-
ração e consumo. A redução da dependência de 
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importação de energia para consumo pelos países 
está alinhada com a substituição da utilização de 
energias não renováveis por renováveis de forma 
gradativa, além de possibilitar o desenvolvimento 
de novas tecnologias.

Pela importância da segurança energética, 
tratar do tema somente da perspectiva de ofer-
ta e demanda não é suficiente, sendo necessária 
a inclusão da eficiência energética. A questão da 
eficiên cia energética na construção civil, na in-
dústria e nos transportes também está inserida na 
agenda, sendo que diversos países têm feito esfor-
ços no sentido de elaborar um conjunto normativo 
adequado à questão. 

A implementação de políticas para conserva-
ção e eficiência energética, o aumento de opções 
de oferta de energia limpa, a precificação do car-
bono, além de outros instrumentos, podem ser 
utilizados em grandes economias de mercado 
emergentes para fazer a transição para uma eco-
nomia de baixo carbono.

Mudanças climáticas
A energia renovável tem um papel central nos es-
forços para mitigação e adaptação às mudanças cli-
máticas, já que a energia responde por 25,9% das 
emissões antropogênicas setoriais de GEE, enquan-
to 56,6% destas emissõesi são devido à queima de 
combustíveis fósseis5. 

A partir desse dado, o tema energia foi inseri-
do na agenda dos estados nacionais como priori-
tário para atingir as metas de redução de emissões 
estabelecidas conforme o Protocolo de Quioto, de 
forma que os planos de ação dos países integran-
tes do Anexo I do referido protocolo determinam 
metas para a descarbonização das matrizes ener-
géticas nacionais.

Com o agravamento das mudanças climáticas, 
calcula-se, para 2100, um aumento de temperatura 
entre 1,5°C até 4,8°C, sendo que a pouca elevação 
depende da alocação de tecnologias de baixo carbo-
no e da adoção de medidas de eficiência energética.

Para fazer essa transição, são necessárias me-
lhorias nos mecanismos de cap-and-trade para re-
dução de GEE, acompanhadas de investimentos 
significativos em eficiência energética, oferta de 
energia renovável e uso controlado de combustí-
veis fósseis nos próximos dois anos6. 

i Considera-se as emissões totais de GEE conforme a atividade 
humana, e não as emissões de GEE setoriais em CO2eq.

Os créditos de carbono, considerando seu valor 
de transação, subiram 87% em 2008, no mercado 
global, atingindo o total de US$ 120 bilhões, sen-
do que os mercados mais líquidos são o European 
Union Greenhouse Gas Emission Trading System 
(EU-ETS) e o Kyoto Compliance Market. A valori-
zação do mercado pode ser observada pelo pre-
ço médio de comercialização de US$ 25/tCO2eq7 
das European Union Emissions Allowances (EUAs) 
em 2008.

A New Energy Finance Futures 2009 mostra 
que o pico de emissões globais para 2020 pode 
ser atingido. São analisados alguns cenários e, no 
mais crítico, as emissões provenientes da infraes-
trutura energética atingirão 30,8 Gt de CO2 eq em 
2019. Para atingir o alvo, os investimentos anuais 
deveriam aumentar para US$ 500 bilhões até 2020. 
Entre 2006 e 2030, os investimentos médios anuais 
seriam de 0,44% do PIB.

Considerando o Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL), é possível verificar que 
60,24% dos projetos registrados na plataforma da 
UNFCCC são sobre energia, promovendo a redu-
ção de emissões de GEE a partir de ações como: 
instalação de incineradores com recuperação 
energética, mudança de combustíveis, redução de 
perdas de transmissão e captura de emissões de 
metano, instalação de fazendas para geração de 
energia solar e eólica etc.

No Brasil, há um total de 410 projetos de MDL 
autorizados para recebimento de créditos de car-
bono até 2012, sendo que 95 deles estão localiza-
dos no Estado de São Paulo. Deste total, 69ii são 
relacionados a energia8. 

Projetos de MDL em energia no Estado de 
São Paulo

Fonte: RISØ CENTRE, 2009.

ii EE – eficiência energética.
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Ainda é possível fazer um pequeno exercício 
no que diz respeito à receita gerada a partir dos 
Certificados de Redução de Emissões (CERs). Se a 
análise dos projetos de MDL registrados em ener-
gia para o Estado de São Pauloi for realizada, verifi-
car-se-á uma redução total de 852.115 tCO2eq/ano. 
Se for considerado que 1 tCO2eq corresponde a 1 
CER, podem ser emitidos 852.115 CERs por ano. A 
cotação média do CER no spot market da European 
Climate Exchange para o mês de setembro de 2009 
foi de €12,15, o que geraria uma receita para esses 
projetos de €10.353.197,25 ou aproximadamente 
R$ 27 milhões.

Com relação às informações referentes ao 
mercado de carbono e às mudanças climáticas na 
questão de energia para o Estado de São Paulo, 
os dados ainda são recentes ou passam por um 
processo de construção, como é o caso do Inven-
tário Estadual de Emissões, que tem previsão de 
completude para o ano de 2010. No Balanço Ener-
gético do Estado de São Paulo (BEESP)9 constam 
as estimativas de emissões de CO2 derivadas do 
consumo energético em cada setor:

i Projetos registrados entre 22 de janeiro de 2006 e 27 de 
agosto de 2009.

Emissões de CO2 derivadas do consumo 
energético do Estado de São Paulo

emissão de Co2	PoR	SEToRES	(2007) 106t/ano

1.	Transportes 32,61	

2.	Indústria	 24,56	

3.	Residencial 4,28	

4.	Agropecuário 2,67	

5.	Setor	energético 2,15	

6.	Comercial 0,85	

7.	Público 0,42	

ToTal geRal 67,54	x	106t/ano

Emissão	Co2/hab 1,637	tCo2/hab

Emissão	Co2/Pib 0,084	KgCo2/R$

Fonte: BEESP, 2008.

Com base nos dados do BEESP 2008, conclui-se 
que o setor energético contribui para as emissões 
de CO2, ocupando o quinto lugar quando elabo-
rado o ranking por setores produtivos. Apesar de 
relacionados ao perfil de consumo energético, os 
setores de transporte e indústria são responsáveis 
por 85% do total de emissões de CO2 relacionadas 
a energia no Estado de São Paulo.

Plataforma aquática de 
geração de energia eólica.
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Mercado em energias renováveis

ano, sendo que o ano de 2008, devido à crise finan-
ceira internacional, foi uma exceção a essa tendên-
cia, apresentando crescimento de apenas 5% em 
comparação a 2007.

Mesmo com a crise, o ano de 2008 foi um mar-
co no mercado internacional de energia, já que 
os investimentos em tecnologias de combustí-
veis fósseis (aproximadamente US$ 110 bilhões) 
foram superados pelos investimentos em novas 
capacidades a partir de tecnologias de energias 
renováveis (aproximadamente US$ 140 bilhões), 
totalizando US$ 155 bilhões em investimentos no 
mercado internacional de renováveis12.

No mesmo ano, havia 70 grandes manufaturas 
de turbinas eólicas no mundo e mais de 450 fa-
bricantes de painéis fotovoltaicos. O Brasil atraiu 
US$ 10,8 bilhões (7% a mais que em 2007), sendo 
o líder da América Latina. Dentre os responsáveis 
por esse crescimento, num primeiro momento, 
estavam os altíssimos preços praticados no mer-
cado internacional de óleo bruto, viabilizando a 
pesquisa e desenvolvimento em biocombustíveis, 
com consequente incremento da participação de 
veículos bicombustíveis na matriz de transportes, 
praticamente invertendo-se o perfil com a predo-
minância absoluta dessa nova geração de veícu-
los. Neste cenário, o Brasil se tornou exportador 
da tecnologia flexfuel.

Como exemplo, ao setor de energias renová-
veis na China corresponde o valor de aproxima-
damente US$ 17 bilhões, com quase 1 milhão de 
empregos, incluindo 600 mil em solar térmica, 
266 mil em biomassa, 55 mil em solar fotovoltaica 
(PV) e 22 mil em eólica13.

Os principais investimentos são feitos pelo se-
tor privado, seguido pelo setor público. É notável 
que os governos exercem papel fundamental na 
atração de investimentos ao reduzir as incertezas 
dos investidores e garantir o mercado de energias 
renováveis no longo prazo, com regulamentações 
a respeito da matéria. 

Nesse sentido, os países se mobilizaram no 
lançamento de pacotes de políticas públicas e in-
centivos fiscais para garantir o mercado e atrair 
investimentos, chamados de green stimulus package, 
a partir da crise financeira internacional em 2008. 
Organizações internacionais recomendam que 
nos próximos 2 anos seja investido ao menos 1% 
do PIB em energias renováveis e eficiência ener-
gética, o que corresponderia, para o Estado de São 
Paulo, a R$ 8 bilhões14.

Geração de emprego
O mercado de energias renováveis vem crescendo 
de forma consistente nos últimos anos, a partir do 
grande volume de investimentos públicos e pri-
vados aportados neste setor. É um mercado que 
demanda mão-de-obra regional, muito em função 
da modalidade de bioenergia representada pelo 
setor canavieiro, que passa por transformação 
desde 2007, com a mecanização sistêmica, empre-
gando profissionais com qualificações diferencia-
das em todos os elos da cadeia. 

São empregos na agricultura, institutos de 
pesquisa, plantas de produção de equipamentos, 
logística, universidades e consultorias em todos 
os níveis de qualificação, que somam esforços na 
consolidação do mercado internacional e também 
nacional.

Dados do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA) e da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT)10 apontam que 
os combustíveis fósseis geram menos empregos 
que a indústria de energias renováveis atualmen-
te. Essas duas organizações, em conjunto com o 
Worldwatch Institute, estimam que haverá um cres-
cimento neste mercado para US$ 630 bilhões até 
2030, e se esta projeção for concretizada, serão ge-
rados ao menos 20 milhões de empregos diretos e 
indiretos, com 2 milhões no mercado de energia 
eólica e 6 milhões em energia solar.

Empregabilidade global no setor de 
energias renováveis11

eneRgia Renovável EMPREGoS	(ESTIMATIVA)

Eólica 300.000

Solar	térmica 624.000

Solar	fotovoltaica 170.000

Biomassa	 1.174.000

Geotérmica 25.000

Biocombustíveis 500.000

Hidrelétricas 39.000

Total 2.832.000

Fonte: Adaptado de UNEP, 2009.

Investimentos 
O mercado internacional de energias renováveis 
cresceu desde 2002 em taxas superiores a 25% ao 
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Programas governamentais de investimento em energias renováveis

País PRogRama invesTimenTo 
(EM	US$)

emPRegos

eua 	“Programa	de	Recuperação	Verde”	com	investimentos	em	
eficiência	energética	e	estratégias	de	energia	limpa.	

100	bilhões 2	milhões	em	 
2	anos

CoReia do sul Fundo	de	energias	renováveis	para	atrair	investimento	privado	em	
projetos	de	energia	solar,	eólica	e	hidrelétrica.	

72,2	milhões 3,5	milhões	 
até	2018

Reino unido Programa	de	Energias	Renováveis 146	bilhões 160	mil	entre	
2008	e	2020

Fonte: Adaptado de BARBIER, 2009.

i O fundo possui US$ 6.1 bilhões e é administrado pelo Banco Mundial com dois fundos principais, o Clean Technology Fund (CTF) 
e Strategic Climate Fund (SCF).

Alternativas tecnológicas
No mercado de energias renováveis, o investimen-
to em pesquisa e desenvolvimento é crucial para a 
descoberta de novas formas de geração de energia 
a partir de fontes renováveis, além de melhorar a 
eficiência das tecnologias já existentes, garantindo 
a competitividade com o modal não renovável.

Há disponibilidade para geração de energia 
de forma eficiente a partir de um grande portfólio 
de fontes renováveis, equipamentos e técnicas de 
produção. As opções tecnológicas para redução 
da emissão de GEE atualmente disponíveis e as 
pesquisas em andamento evidenciam a importân-
cia dos seguintes pontos:

•	 Conversão,	uso	e	oferta	de	eficiência	energética;
•	 Disponibilidade	 de	 opções	 de	 aplicabilidade	

em energias renováveis: hidrelétrica, oceânica, 
biomassa, solar, eólica onshore e offshore; 

•	 Novas	tecnologias	para	transportes,	incluindo	
células de combustível e veículos híbridos;

•	 Novas	tecnologias	para	ofertar	calor	e	eletrici-
dade de forma eficiente;

•	 Novos	métodos	de	armazenamento	para	hidro-
gênio e para energia renovável intermitente16. 
A existência de tecnologias disponíveis no mer-

cado não significa necessariamente a possibilidade 
de implementação e ampla utilização das mesmas, 
uma vez que é preciso realizar estudo de viabilida-
de econômica na região desejada para verificação 
da realidade e adequação ao portfólio disponível 
de tecnologias. São Paulo, por exemplo, apresenta 
um grande potencial solar quando comparado com 
o modal eólico. 

Alguns países elaboraram políticas em energias 
renováveis, como, por exemplo, a África do Sul, 
que produziu o White Paper on Renewable Energy 
em 2003, com o objetivo de remover as barreiras e 
promover as energias renováveis. No caso do Bra-
sil, foi lançado o Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) em 
2002, que tem como base o preço garantido de 
compra, certificados de comercialização e finan-
ciamento de terceiros para energia eólica na costa, 
bioenergia e hidroeletricidade, porém, não foram 
atingidos resultados expressivos, muito em fun-
ção da política de desenvolvimento adotada pelo 
atual governo.

Sobre investimentos, existem várias opções de 
fundos internacionais, como o Climate Investment 
Fundsi, o International Finance Facility e o Global 
Clean Energy Cooperation. 

Novos investimentos globais por 
tecnologia15

eneRgia Renovável invesTimenTos  
(US$	BIlHõES)

Eólica 51,8

Solar 33,5

Biomassa	 7,9

Geotérmica 2,2

Biocombustíveis 16,9

Hidrelétricas 3,2

ToTal 115,8

Fonte: NEW ENERGY FINANCE/UNEP/SEFI, 2009.
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Tabela comparativa entre desempenho e custo das energias renováveis

eneRgia EMISSõES	DE	Co2 
nos esTágios de 
PRodução de 
eneRgiai	(t/gWh)

PoTênCia 
TíPiCa da 
unidade de 
GERAção	(kW)

CusTo de 
invesTimenTo 
(US$/kW)

CusTo 
geRação 
(US$/MWh)

EFICIênCIA	
(%)

PoTênCIA	FInAl	
DISPoníVEl	(kW)

mínima máxima

eóliCa 7 300	a	2000 700	a	1.200 35	a	120 25	a	45 75 900

solaR 
FoToVolTAICA

5 0.05	a	10 4.000	a	9.000 250	a	500 10	a	18 0,005 1,8

biomassa nulo 10	a	50.000 500	a	2.500 38	a	78 25	a	35 2,5 17.500

Pequenas CenTRais 
hidReléTRiCas

10 50	a	1.000 1.000	a	3.000 35	a	102 60	a	85 30 850

Fonte: Adaptado a partir de apresentação do Centro de Pesquisa em Energia Elétrica (CEPEL), 200717.

i Estágios de produção: extração de insumos (quando adequado), construção de plantas de geração e operação.

No Brasil, as tecnologias amplamente utili-
zadas para geração de energia estão na área da 
biomassa e da hidroeletricidade, as quais repre-
sentam, conforme pode ser verificado na tabela, 
as duas fontes com menor custo de investimento 
e custo de geração. Uma vez dominadas e reco-
nhecidas estas tecnologias, é possível estabelecer 
um planejamento energético considerando os 
períodos do ano onde há maior possibilidade de 
geração de energia por cada fonte, assegurando a 
manutenção do sistema e protegendo os consumi-
dores do risco de novos “apagões”.

Cada tecnologia possui um conjunto de fortale-
zas, debilidades, oportunidades e ameaças (análise 
DOFA) relacionadas, sendo que a aplicação estra-
tégica e a regulamentação pelo Estado têm o poder 
de aumentar as vantagens quando analisadas com-
parativamente com fontes não renováveis. Para o 
Estado de São Paulo, a análise DOFA foi feita para 
cinco modais energéticos: biomassa, hidroeletrici-
dade, biocombustíveis, energia solar e eólica.

Fazenda offshore de 
energia eólica.
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Biomassa

A biomassa é uma das fontes para produção de 
energia com maior potencial de crescimento nos 
próximos anos. É considerada como “qualquer 
matéria orgânica que possa ser transformada em 
energia mecânica, térmica ou elétrica, de origem 
florestal (madeira), agrícola (soja, arroz e cana-de-
açúcar) e rejeitos urbanos e industriais”18.

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Balanço	de	Co2	nulo

•	 Desenvolvimento	regional	

•	 Redução	do	êxodo	rural

•	 Renovabilidade

•	 Autogeração

•	 Utilização	em	pequena	e	
larga	escala

•	 Dispersão	de	matéria	prima

•	 Pulverização	do	consumo

•	 Associação	ao	
desflorestamento	e	
desertificação

•	 Redução	da	biodiversidade

•	 Sazonalidade	de	produção

oPoRTunidades ameaças

•	 Geração	de	empregos

•	 Aumento	do	consumo	

•	 Qualidade	de	vida

•	 Fortalecimento	da	indústria	
local

•	 Inclusão	social

•	 Preço	do	energético

•	 Falta	de	capital	para	
investimento

•	 Falta	de	regulamentação	 
do	Estado

Biocombustíveis

Considerando as fontes de energia a partir da bio-
massa, os biocombustíveis desempenham papel 
extremamente relevante no Estado de São Paulo. 
O Protocolo Agroambiental Paulista, criado em 
2007, parceria da Secretaria do Meio Ambiente e 
dos produtores de açúcar e etanol, visa a reduzir 
os prazos para o término da queima da palha da 
cana-de-açúcar, dentre outras 10 ações voltadas à 
preservação do meio ambiente. Pelo menos 90% 
das usinas paulistas já aderiram ao Protocolo, ou 
seja, 155 unidades, além de 23 associações de for-
necedores de cana.

O biodiesel é um éster de ácidos graxos, com 
potencial para ser explorado na produção de bio-
diesel derivado de soja para cultivo a partir da 
rotação da cana-de-açúcar. A expansão da área 
de cultivo da cana traz a oportunidade para ex-
pansão da área de grãos no Estado, quando é le-
vado em consideração o processo de rotação de 
culturas19.

O etanol pode ser usado como combustível em 
motores com combustão interna de duas formas: 
mistura de gasolina e etanol anidro ou como eta-
nol puro, normalmente hidratado. O etanol é um 
combustível que libera montantes significativos 
de calor quando queimado. A principal diferença 
quando comparado com os combustíveis fósseis é 
o alto conteúdo de oxigênio, que representa 35% 
da massa do etanol20.

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Balanço	de	Co2	nulo

•	 Desenvolvimento	regional	

•	 Redução	do	êxodo	rural

•	 Renovabilidade

•	 Redução	de	emissão	de	
gases	poluentes

•	 Redução	da	dependência	do	
uso	de	combustíveis	fósseis

•	 Pulverização	do	consumo

•	 Associação	ao	
desflorestamento	e	
desertificação

•	 Redução	da	biodiversidade	

•	 Sazonalidade	da	produção

oPoRTunidades ameaças

•	 Adoção	de	metas	para	
inserção	de	etanol	na	matriz	de	
transportes	de	países

•	 Geração	de	emprego	 
e	renda

•	 Inclusão	social

•	 Investimentos	em	P&D

•	 Preço	do	petróleo

•	 Falta	de	planejamento	
energético	do	Estado

•	 Aumento	da	oferta	de	
combustíveis	fósseis

•	 Imagem	de	tecnologia	 
de	transição
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Hidroeletricidade

A geração de energia hidrelétrica é dada pela pas-
sagem dos fluxos d’água em turbinas de geração 
de energia. Desde sua utilização, a evolução tec-
nológica se deu no sentido de aumentar a eficiên-
cia durante a geração. 

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Renovabilidade

•	 Redução	do	custo	do	
suprimento

•	 Alto	nível	de	eficiência

•	 Perenidade

•	 Mudança	na	flora	e	fauna	
locais

•	 Formação	de	grandes	lagos

•	 Aumento	do	nível	dos	rios

•	 Alteração	do	curso	d’água	
após	represamento

•	 Dificuldades	no	
licenciamento

oPoRTunidades ameaças

•	 Aproveitamento	do	
potencial	hidrelétrico	do	
Estado

•	 Desenvolvimento	de	
tecnologias	para	geração	 
de	energia	a	partir	do	
oceano

•	 Mudanças	climáticas

•	 Alteração	nos	níveis	de	
precipitação

•	 Potencial	hidrelétrico	
instalado	está	próximo	 
do	total

Energia solar

Energia solar é a “obtida por meio da radiação 
proveniente do sol. Ao passar pela atmosfera ter-
restre, a maior parte da radiação manifesta-se sob 
a forma de luz invisível, como raios infraverme-
lhos e ultravioletas. É possível captar essa luz e 
transformá-la em duas formas de energia para uti-
lização pelo homem: térmica ou elétrica”21. 

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Renovabilidade

•	 Custo	zero	do	insumo	(Sol)

•	 não	emite	gases	de	efeito	
estufa	na	geração	de	energia

•	 Diversidade	de	tecnologias

•	 Diversidade	de	aplicações

•	 Baixo	tempo	de	retorno	
energético

•	 Insumo	para	fabricação	de	
equipamentos	é	cara	 
(wafer	de	silício)

•	 Sazonalidade

•	 Emissão	de	Co2	na	produção	
de	equipamentos

oPoRTunidades ameaças

•	 Capital	internacional	
disponível	para	
investimentos

•	 Tecnologia	em	processo	de	
amadurecimento

•	 Amadurecimento	do	
mercado	de	silício

•	 Falta	de	regulamentação	do	
Governo	Federal

•	 Falta	de	incentivo	nos	leilões	
de	energia

Energia eólica

A “energia eólica consiste na energia cinética con-
tida nas massas de ar em movimento (ventos). Seu 
aproveitamento ocorre por meio da conversão da 
energia cinética de translação em energia cinética 
de rotação, com o emprego de turbinas eólicas ou 
aerogeradores, para a geração de eletricidade, ou 
de cataventos e moinhos, para trabalhos mecâni-
cos como bombeamento de água”22.

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Renovabilidade

•	 Perenidade

•	 Disponibilidade

•	 Custo	zero	do	insumo	

•	 não	emite	gases	de	efeito	
estufa	na	geração	de	energia

•	 Alto	custo	de	investimento

•	 Impacto	visual

•	 Geração	de	ruído

•	 Interferência	
eletromagnética

oPoRTunidades ameaça

•	 Capital	internacional	
disponível	para	investimentos

•	 Mão-de-obra	qualificada

•	 Tecnologia	madura

•	 Falta	de	incentivo	nos	 
leilões	de	energia	
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A seguir, encontra-se o levantamento feito 
por organismos internacionais a respeito dos 
estágios tecnológicos em energias renováveis no 
mundo e suas diversas possibilidades de aplica-
ção. Vale ressaltar que o desenvolvimento tec-
nológico corresponde a um processo constante 

de aprimoramento na eficiência, ampliação de 
aplicabilidades e redução de custos de produção 
de equipamentos e do processo de geração de 
energia, portanto, as informações levantadas no 
ano de 2000 podem necessitar de alguma atuali-
zação pontual.

Categorias de tecnologias de conversão para energias renováveis

TeCnologia PRoduTo eneRgéTiCo aPliCação

biomassa

Combustão	(escala	
doméstica)

Calor	(cozinhar,	aquecimento	local) Amplamente	aplicada;	tecnologia	aprimorada;	
disponível

Combustão	(escala	industrial) Calor	processado,	vapor,	
eletricidade

Amplamente	aplicada;	potencial	para	melhorias

Gaseificação/ 
produção	de	energia

Eletricidade/calor	(CHP) Fase	de	demonstração

Gaseificação/ 
produção	de	combustíveis

Hidrocarbonetos,	metanol,	H2 Fase	de	desenvolvimento

Hidrólise	e	fermentação Etanol Comercialmente	aplicada	para	açúcar	e	amido;	
produção	a	partir	da	madeira	em	desenvolvimento

Pirólise/produção	de	
combustíveis	líquidos

Bio-óleos Fase	piloto;	algumas	barreiras	técnicas

Pirólise/produção	de	
combustíveis	sólidos

Carvão Amplamente	aplicada;	ampla	variedade	de	eficiências

Extração Biodiesel Aplicada

Digestão Biogás Comercialmente	aplicável

eneRgia eóliCa

Bombeamento	de	água	e	
carregamento	de	baterias

Movimento/energia Pequenos	equipamentos	eólicos;	amplamente	aplicada

Turbinas	eólicas	onshore Eletricidade Amplamente	e	comercialmente	aplicada

Turbinas	eólicas	offshore Eletricidade Fase	de	desenvolvimento	e	demonstração

eneRgia solaR

Conversão	de	energia	solar	
fotovoltaica

Eletricidade Amplamente	aplicada;	alto	custo;	necessidade	de	mais	
desenvolvimento

Eletricidade	solar	térmica Calor,	vapor,	eletricidade Demonstrado;	necessidade	de	mais	desenvolvimento

Uso	de	energia	solar	de	
baixas	temperaturas

Calor	(aquecimento	local	e	de	
água,	cozinhar,	secar)	e	frio

Coletores	solares	comercialmente	aplicados;	fornos	
solares	amplamente	aplicados	em	algumas	regiões;	
secagem	solar	demonstrada	e	aplicada

Uso	de	energia	solar	passiva Calor,	frio,	luz	e	ventilação Demonstrações	e	aplicações;	sem	partes	ativas

Fotossíntese	artificial h2	ou	células	de	hidrogênio	
enriquecido

Pesquisa	fundamental	e	aplicada

hidRoeleTRiCidade

Hidroeletricidade Energia,	eletricidade Comercialmente	aplicada;	aplicação	em	pequena	e	
larga	escala

Fonte: UNDP apud IEA 200323.
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Panorama da energia no Estado de São Paulo

A matriz energética do Estado de São Paulo possui 
um perfil de geração renovável, podendo ser consi-
derada exemplo internacional neste ponto. No ano 
de 2007 foi produzido o total de 367.072 x 109 kcal24, 
entre os energéticos gás natural, energia hidráulica, 
lenha, cana-de-açúcar e outros.

Porém, ao considerar seu perfil de consumo, é 
possível verificar que ao menos 45% do consumo 
do Estado são resultado da utilização de fontes 
não renováveis (derivados de petróleo e gás na-
tural), principalmente em setores como transpor-
tes e indústria.

O Estado de São Paulo tem potencial, ainda, 
para a diversificação de sua matriz energética, 
com a inserção de outras tecnologias de geração 
de energia, como a energia solar, que é subapro-
veitada no Estado.

As melhorias a serem feitas passam por regu-
lamentações criadas tanto pelo Governo Federal 
como do Estado, a partir de decisões políticas 
estratégicas que considerem a necessidade de 
aumento da segurança energética e as mudan-
ças climáticas. Tais ações passam pela conver-
são da matriz dos transportes de combustíveis 
fósseis para combustíveis renováveis (etanol e 
biodiesel) ou eletricidade, pela transferência de 
parte do transporte coletivo do modal rodoviá-

rio (individual) para ferroviário (trem elétrico e 
metrô) e pela ampliação da utilização da malha 
ferroviária, dutoviária e hidroviária no que se 
refere a cargas. Referidas medidas necessitam 
de regulamentações estaduais para induzir es-
sas adaptações.

Além disso, a indústria poderia adotar alguns 
elementos para autogeração de energia solar, 
eólica ou biomassa, reduzindo a necessidade de 
consumo elétrico do sistema integrado, majori-
tariamente hidroelétrico. O governo pode adotar 
metas setoriais para redução de emissão de gases 
poluentes e GEE ou oferecer vantagens financei-
ras aos atores que adotarem boas práticas.

Aos setores agropecuário, residencial, ener-
gético, comercial e público, a adoção de medi-
das para aumento da eficiência energética, com 
aplicação de energias renováveis e adequação de 
alguns processos, levaria a melhorias significati-
vas no perfil do consumo de energia. Nesse caso, 
cabe ao governo incentivar boas práticas no setor 
e oferecer orientações nessa aplicação.

As informações sobre energias renováveis no 
Estado de São Paulo, as plantas geradoras, as 
potências outorgadas pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), bem como um peque-
no panorama, estão dispostos a seguir. 

Participação da produção de  
energia primária (2007)

Fonte: BEESP, 2008.

Estrutura do consumo final  
energético (2007)

Fonte: BEESP, 2008.
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Biomassa
No Estado de São Paulo, a produção de biomassa 
proveniente do bagaço de cana-de-açúcar corres-
ponde à quase totalidade da potência outorgada. 
O estímulo internacional ao desenvolvimento de 
projetos com aplicação do Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo (MDL) tem sido importante na 
multiplicação de atores interessados nessa fonte 
de energia.

Nos próximos anos, além da biomassa prove-
niente do bagaço de cana, crescerá em importân-
cia a geração de energia a partir do biogás, com 
aplicação de projetos de MDL voltados para recu-
peração energética em aterros sanitários.

PoTênCia ouToRgada 
(kW)25

%

biomassa 4.270.919 100

•	 Bagaço	de	 
cana-de-açúcar

4.117.291	 95

•	 Biogás 47.271	 1

•	 licor	negro 28.900 1

•	 Resíduos	de	madeira 77.457 3

A	empresa	brasileira	Celulose	 Irani	 realizou	uma	
parceria	 com	 a	 EcoSecurities	 para	 a	 construção	 e	
operação	 de	 uma	 planta	 de	 geração	 de	 energia	 a	
partir	 da	 biomassa,	 com	 capacidade	 instalada	 de	
9.43MW	com	emissão	de	créditos	de	carbono.	A	ins-
talação	da	planta	reduziu	o	consumo	de	energia	da	
rede	em	33.271	MWh/ano	de	2004-2007.	no	ciclo	
de	vida	do	projeto	(2004-2025),	é	esperada	redução	
de	emissões	de	626.008	tCo

2eq.

Fonte:	WBCSD,	200826.

Usinas de biomassa

Fonte: Atlas de energia elétrica do Brasil (ANEEL, 2009).

	 	 limite	de	ugRhi
	 	 limite	de	Municípios

Usinas de biomassa
Construção	 operação
	 	 	 	 	 	 Bagaço	de	cana-de-açúcar
	 	 	 	 	 	 Biogás
	 	 	 	 	 	 Carvão	vegetal
	 	 	 	 	 	 Casca	de	arroz
	 	 	 	 	 	 licor	negro
	 	 	 	 	 	 Resíduos	de	madeira

Produção energética
por UGRHI (em kW)
	 	 Abaixo	de	50.000

	 	 De	50.001	a	100.000

	 	 De	100.001	a	200.000

	 	 De	200.001	a	400.000

	 	 Acima	de	400.001
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Biocombustíveis
O Estado de São Paulo é líder nacional na produ-
ção de bioenergia, respondendo por 16% do bio-
diesel27 e 60,8% do etanol28 produzidos no Brasil. 

A integração entre produtores rurais, proces-
sadores de alimentos, distribuidores, atacadistas, 
varejistas e exportadores é particularmente forte. 
A conexão entre as cadeias confere o poder de 
rápida assimilação do processo tecnológico que 
permeia todos os agentes envolvidos no processo. 
O Estado de São Paulo possui, também, a maior 
infraestrutura em pesquisa para produção e apli-
cação de bioenergia do Brasil.

PRodução %

ETAnol	(MIl	lITRoS)29 16.722.478	 100

•	 Anidro 6.006.719	 36

•	 Hidratado 10.715.759	 64

BIoDIESEl	(MIl	lITRoS)30

•	 B100 185.594 100

As	indústrias	de	etanol	e	biodiesel	criam	empregos	
na	 construção	de	plantas,	 operação	e	manutenção,	
majoritariamente	nas	 comunidades	 rurais.	De	 acor-
do	com	a	Associação	de	Combustíveis	Renováveis,	a	
indústria	do	etanol	criou	aproximadamente	154.000	
empregos	 nos	 EUA	 em	 2005,	 aumentando	 a	 renda	
doméstica	em	US$	5,7	bilhões.	A	 indústria	 também	
contribuiu	na	arrecadação	de	US$	3,5	bilhões	em	im-
postos	municipais,	estaduais	e	federais.	

Fonte:	World	Watch	 Institute	 Center	 for	 American	
Progress,	200631.

Lavouras de cana-de-açúcar (2008)

Fonte: CANASAT (INPE, CEPEA, CTC, UNICA).

limite	de	UGRHI

limite	de	Municípios

Área	antiga	de	cana-de-açúcar

Área	nova	de	cana-de-açúcar

Área	de	cana-de-açúcar	em	reforma
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Hidroeletricidade
O Estado de São Paulo possui capacidade instalada 
de 14 MW, com um sistema hidrelétrico composto 
por 102 unidades em operação, sendo 25 Centrais 
de Geração de Energia (CGHs), 48 Pequenas Cen-
trais Hidrelétricas (PCHs) e 29 Usinas Hidrelétricas 
de Energia (UHEs), o que corresponde a 18% do to-
tal da capacidade instalada no Brasil32.

De acordo com a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), estão em fase de implementação 
mais 55 hidrelétricas, que adicionarão 882.769 kW 
de potência no sistema nacional de energia.

PoTênCia ouToRgada %

HIDREléTRICAS	(kW) 14.801,440 100

Centrais	de	Geração	de	
Energia	(CGH)

17.411 0,1

Pequenas	Centrais	
Hidrelétricas	(PCHs)

978.029 6,6

Usina	Hidrelétrica	de	
Energia	(UHE)

13.806.000 93,3

na	comunidade	de	El	Salto,	em	Honduras,	o	projeto	de	
hidroeletricidade	Cuyamapa	gera	48,19	GWh/ano,	re-
duzindo	a	dependência	de	importação	de	óleo	e	as	emis-
sões	de	gases	de	efeito	estufa	em	35.660	tCo2eq/ano.	
no	total,	isto	corresponde	a	2.500	galões	de	óleo	que	
não	precisam	ser	importados	e	a	uma	economia	de	
US$	43	milhões	durante	o	ciclo	de	vida	do	projeto.	

Fonte:	WBCSD,	200833.

Potência hidrelétrica

Fonte: Atlas de energia elétrica do Brasil (ANEEL, 2009).

	 	 limite	de	UGRHI
	 	 limite	de	Municípios

Usinas e Pequenas Centrais  
Hidrelétricas (em kW)
Em		 	 	 	 Em 
implantação		 operação	
	 	 	 	 	 	 Abaixo	de	1.000

	 	 	 	 	 	 De	1.000	a	10.000

	 	 	 	 	 	 De	10.000	a	100.000

	 	 	 	 	 	 De	100.000	a	1.000.000

	 	 	 	 	 	 Acima	de	1.000.000

Potência por UGRHI  
(em kW)

	 	 De	0	a	50000
	 	 De	50001	a	100000
	 	 De	100001	a	200000
	 	 De	200001	a	500000
	 	 De	500001	a	1000000
	 	 De	1000001	a	3444000
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Energia solar
O Estado de São Paulo possui radiação solar de 
aproximadamente 512 TWh/ano34. Trata-se de um 
enorme potencial a ser explorado, tanto com a mul-
tiplicação de painéis solares em residências como 
com a instalação de fazendas de energia solar.

Atualmente, apesar da ampla possibilidade de 
aplicação desse tipo de tecnologia, no Estado de 
São Paulo ela se manifesta de forma tímida, ba-
sicamente em aplicações residenciais sem ligação 
com a rede de transmissão. 

PoTenCiais solaResi

(TWh/Ano)
%

Radiação solaR anual 512.047,55 100

4,5	–	5,0	(kWh/m2/ano) 23.717,7 5

5,0	–	5,5	(kWh/m2/dia) 66.816,9 13

5,5	–	6,0	(kWh/m2/dia) 399.076,4 78

6,0	–	6,5	(kWh/m2/dia) 22.436,55 4

i Cálculo considerando a área total das faixas de radiação solar anual.

o	Projeto	Municipal	de	Infraestutura	Solar,	desen-
volvido	pela	BP	Solar	nas	Filipinas,	utilizou	energia	
solar	para	suprir	as	necessidades	das	comunidades	
locais	 não	eletrificadas.	 Este	projeto	 gerou	benefí-
cios	na	área	da	saúde,	educação	e	governança	para	
mais	 de	 721.140	 filipinos	 em	 435	 vilas.	 Um	 dos	
maiores	contratos	de	energia	solar	do	mundo	cus-
tou	US$	27	milhões.	no	total,	1.145	pacotes	de	sis-
tema	solar	foram	instalados.	

Fonte:	WBCSD,	200835.

Radiação solar anual

Fonte: INPE/LABSOLAR, 2005.

	 	 limite	de	UGRHI
	 	 limite	de	Municípios

Radiação solar anual
(em kWh/m2/dia)
	 	 	 3,5	–	4,0

	 	 	 4,0	–	4,5

	 	 	 4,5	–	5,0

	 	 	 5,0	–	5,5

	 	 	 5,5	–	6,0

	 	 	 6,0	–	6,5
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Energia eólica
No Estado de São Paulo existe a potencialidade de 
geração de energia a partir do vento de 403,2 GW36 
em todo território, porém, seria necessário melhorar 
as condições econômicas para tornar viáveli a insta-
lação de fazendas eólicas no território (considerando 
os custos dos equipamentos e da geração de ener-
gia), uma vez que existem outras energias renová-
veis com vantagens comparativas sobre a mesma.

PoTenCial eóliCo ToTal 
PoR	ClASSE	(GW)ii

(%)

0	–	100	W/m2 37,0 1

100	–	150	W/m2 37,0 3

150	–	200	W/m2 68,3 6

200	–	250	W/m2 57,8 16

250	–	300	W/m2 66,7 29

300	–	400	W/m2 69,3 44

400	–	1000	W/m2 67,1 1

ToTal 403,2 100

i Estudos mais aprofundados são necessários para comprovação definitiva. O desenvolvimento de novas tecnologias e uma mu-
dança no cenário por influência das variáveis de mercado pode alterar tal status.

ii Cálculo considerando a área total das classes de potencial eólico.

na	Inglaterra,	foi	licenciada	a	maior	fazenda	eóli-
ca	offshore	do	mundo,	no	estuário	do	rio	Tâmisa.	A	
London Array Windfarm,	a	20	Km	na	direção	de	Kent	
e	Essex,	deve	ser	composta	por	341	turbinas,	ocu-
pando	uma	área	de	230	Km2.	Este	é	um	projeto	de	
£	1.5	bilhões	e	1.000	MW,	e	gerará	energia	para	1/3	
das	residências	de	londres.	Se	esta	mesma	grande-
za	de	energia	fosse	gerada	por	meios	convencionais,	
resultaria	na	emissão	de	1.9	milhões	de	 toneladas	
de	emissão	de	Co2	por	ano.	

Fonte:	lonDon	ARRAY	WInDFARM37.

Potencial eólico

Fonte: Programa SWERA (INPE/CEPEL/UFRJ).

	 	 limite	de	UGRHI
	 	 limite	de	Municípios

Potencial Eólico (em W/m2)

	 	 	 Abaixo	de	100

	 	 	 De	100	a	200

	 	 	 De	200	a	300

	 	 	 De	300	a	400

	 	 	 De	400	a	500

	 	 	 De	500	a	600

	 	 	 De	600	a	800

	 	 	 Acima	de	800
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Recomendações

Plano estratégico em energias renováveis
Garantia da consolidação do mercado de energias renováveis por 
meio de ações governamentais, com incentivos financeiros e mar-
co regulatório (dentro da competência estadual), com vistas a au-
mentar a segurança do mercado e estabelecer metas setoriais para 
a renovabilidade da matriz. Essa sinalização permitirá a atração de 
novos investimentos ao Estado, com a exploração parcimoniosa da 
camada de Pré-Sal na costa, e assegurará uma boa qualidade de 
vida para a população do Estado com a redução de emissões de 
gases poluentes e de efeito estufa, além do aumento da segurança 
energética. 

Parque tecnológico em energias renováveis
Instalação de um Parque Tecnológico em Energias Renováveis se-
guindo a mesma lógica da rede de parques tecnológicos no Estado 
de São Paulo. O objetivo seria diversificar e aumentar a oferta de 
equipamentos ligados à cadeia produtiva, qualificar a mão-de-obra, 
gerar empregos e atrair investimentos. O ponto central seria garan-
tir a competitividade do Estado de São Paulo no mercado nacional e 
internacional, inclusive com desenvolvimento de novas tecnologias.

Centro de pesquisa avançada em energias 
renováveis
Criação de um Centro de Pesquisa Avançada em Energias Renová-
veis, com bolsas de financiamento de pesquisas específicas para a área 
de capital misto, público e privado, além da articulação com outros 
centros de pesquisa especializados em energia no Estado. O objetivo 
é o desenvolvimento de tecnologias na área e melhorias de processos 
evidenciando um polo de referência em pesquisa e desenvolvimento 
nesta área, passível de cooperação tecnológica internacional.

Leilões multicriteriais de energia
Realização de leilões de energia com adoção de uma variedade de 
critérios com diferentes pesos no momento da oferta. Como sugestão, 
impactos ambientais (alagamento, desertificação etc.), emissão de 
gases de efeito estufa, emissão de gases poluentes e renovabilidade 
poderiam ser alguns critérios a serem considerados no momento do 
leilão, além do simples preço da energia.

Documento temático de discussão 
Publicação de documento elaborado no início do processo de cons-
trução de políticas, com o propósito de suscitar o debate de questões 
atuais (seguindo a tradição britânica de green papers), que contem-
plasse exclusivamente a questão de energias renováveis no Estado 
de São Paulo, com diagnóstico do mercado, tecnologias atuais e em-
pregos gerados, identificação de instrumentos legais, impactos am-
bientais, sociais e econômicos e determinação de temas-chave para 
discussão.
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tecnologias verdes

Num mundo que vive rápidas transformações, a necessidade de se 
estabelecer estratégias de descarbonização dos sistemas econômicos 
vem motivando governos a desenvolver e implementar políticas de 
transição do paradigma industrial da economia tradicional para um 
modelo pautado pelos princípios da Economia Verde. E neste am-
plo processo, governos nacionais e regionais líderes na promoção do 
desenvolvimento sustentável já começam a propor estratégias para 
direcionar investimentos e atrair capitais para viabilização das cha-
madas tecnologias verdes, tanto como resposta à recente crise quanto 
em antecipação ao posicionamento da indústria do futuro. No Estado 
de São Paulo, a Política Estadual de Mudanças Climáticas1 menciona 
expressamente essa temática.

Ainda não há uma definição rigorosa para termos como tecnologia 
verde ou sustentável, mas a definição de tecnologia ambiental propos-
ta pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (NSTC) dos EUA 
é bastante funcional e interessante no contexto da Economia Verde. 
Segundo o NSTC, as tecnologias verdes são aquelas que reduzem ris-
cos humanos e ecológicos, melhoram a custo-eficiência, melhoram a 
eficiência de processos e criam produtos e processos ambientalmente 
benéficos ou benignos2. Elas evitam problemas ambientais, dão supor-
te a processos de monitoramento e avaliação, aprimoram a capacidade 
de controle e/ou permitem uma melhor remediação de danos ao meio 
ambiente, tendo sempre como característica o fato de promoverem 
ganhos incrementais de qualidade ambiental com relação aos padrões 
tecnológicos vigentes. Isto inclui tanto o desenvolvimento e transferên-
cia de tecnologias inovadoras quanto o aprimoramento de tecnologias 
existentes, englobando desde equipamentos para produção de energia 
limpa, reciclagem de materiais ou controle de poluição até o desenvol-
vimento de novos processos industriais, inovações na produção mais 
limpa, paradigmas de design de produtos ou técnicas de recuperação 
ambiental. Trata-se de um campo dinâmico e multidisciplinar motiva-
do pelos influentes vetores da sustentabilidade e das mudanças climá-
ticas em suas dimensões econômica, social e ambiental.

Esse pilar da Economia Verde envolve o estímulo ao desenvolvi-
mento e fabricação de produtos, serviços e modelos de negócio basea-
dos em tecnologias verdes – um campo novo e altamente intensivo em 
inovação, que articula conhecimentos, técnicas, métodos, processos, 
experiências e equipamentos em novas formas de se pensar a indústria 
e a produção, buscando harmonizar o desenvolvimento econômico 
com a qualidade ambiental em escalas local, regional, nacional e global.

No contexto do Estado de São Paulo, a agenda de consolidação 
de tecnologias verdes se apresenta na forma de uma ampla política 
pública transversal de desenvolvimento sustentável, que visa a trans-
formar o Estado em uma base produtora de bens e serviços ambien-
talmente desejáveis, voltada ao atendimento de demandas específi-
cas do Estado, do país e de mercados externos. Ela engloba medidas 
de planejamento, incentivo, articulação, regulação e conscientização, 
construídas com base em paradigmas cooperativos e de fortalecimen-
to de capital social, em linha com as melhores práticas globais. Seus 
objetivos são estabelecer empreendimentos e cadeias produtivas de 
alta capacidade de criação de valor de transformação, aumentar a 
acessibilidade do setor privado a soluções tecnológicas ambiental-
mente amigáveis, estimular a inovação e a competitividade no Estado 
e, indireta mas concretamente, melhorar a qualidade ambiental.



Produção de células fotovoltaicas para 
geração de energia elétrica

Células solares fotovoltaicas são dispositivos que convertem luz solar 
em eletricidade por meio do chamado efeito fotovoltaico. São utili-
zadas para a fabricação de painéis para produção de energia elétrica 
limpa, o que pode ser realizado por meio de inúmeras tecnologias 
com diferentes utilizações, custos de fabricação, custo-eficiências, 
tempo de retorno financeiro, tempo de retorno energético e impactos 
ambientais ao longo do ciclo de vida.

Comparativo entre tipos de célula solar fotovoltaica

geRação 1ª geRação 2ª geRação 3ª geRação

PRoduTos/ 
TeCnologia

Módulos	de	silício	cristalino	
•	 silício	policristalino
•	 silício	monocristalino

Filmes	finos	(thin films)
•	 silício	amorfo
•	 telureto	de	cádmio	(CdTe)	
•	 disseleneto	de	cobre-índio-gálio	
(CIGS)	

•	 células	sensibilizadas	por	corantes

Filmes	finos	(thin films)	aprimorados	
e	outras	abordagens	tecnológicas
•	 células	multijunction
•	 células	sensíveis	a	outros	compri-
mentos	de	onda	além	da	luz	visível

•	 polímeros	orgânicos

EFICIênCIASi 
mais alTas 
ConFIRMADAS3

20%	–	policristalino
25%	–	monocristalino

19%	–	CIGS
16%	–	CdTe
10%	–	célula	sensibilizada	por	
corantes	
9%	–	silício	amorfo

32%	–	multijunction
5%	–	polímeros	orgânicos

EFICIênCIA	DE	
PRoduTos de 
meRCado

14-19% 10-14%	–	CIGS	
10%	–	CdTe

Produtos	disponíveis	apenas	em	
mercados	restritos;	células	multijunc-
tion	com	eficiência	acima	de	30%

MArket ShAre 
global

>90% <10% Mínimo

PRinCiPais usos Geração	de	energia	elétrica	
residencial	e	em	escala;	
lugares	afastados.

Geração	de	energia	em	escala;	
soluções	integradas	à	construção	
civil;	pequenos	veículos	elétricos;	
outros.

Poucos	usos:	satélites,	Mars	Sojour-
ner	(nASA)	e	outras	utilizações	de	
custo	e	eficiência	extremos.

Fonte: Elaboração própria.

i Considerando irradiação de 1000W/m2 e temperatura de 25ºC.

Panorama da produção de silício cristalino de grau solar (SiGS) 
•	 2009	–	recuperação:	queda	nos	preços	de	30%	

a 40%; preços no spot market se aproximando 
do preço de muitos contratos futuros; situação 
extremamente favorável para empresas com 
capacidade de investimento e sem posições de 
preço futuras, e desfavorável para aquelas com 
posições de preço antigas no mercado de futu-
ros e com capacidade de investimento restrin-
gida pela crise5; 

•	 Até	2012	–	previsão	de	forte	amadurecimento	
da oferta de SiGS, com o aparecimento de no-
vas tecnologias de refino específicas para este 
nível de pureza. Expectativa de queda de pre-
ços a patamares muito mais atraentes6.

O silício de grau solar (SiGS – 99,9999% puro) é a 
principal matéria-prima das células de silício, que 
representam mais de 90% do mercado global. Após 
um período de baixa por causa da deficiência da 
oferta do material, espera-se um amadurecimento 
que vai derrubar os preços desse tipo de célula em 
um futuro próximo. Abaixo, alguns destaques so-
bre o mercado mundial de silício de grau solar e as 
mudanças esperadas para os próximos anos.

Mercado mundial de SiGS

•	 2007	 –	 crise	 de	 oferta:	 preço	 no	 spot market 
(compra imediata) chegou a US$ 400/Kg4;
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performance etc.), que definem índices como o 
tempo de retorno energético (ou seja, tempo ne-
cessário para produzir a energia consumida na 
fabricação dos módulos) e o tempo de retorno de 
emissões (isto é, o tempo necessário para, com a 
geração de energia limpa, compensar as emissões 
da fabricação). Diversos estudos buscaram medir 
esses índices em diferentes contextos e tecnolo-
gias, chegando a resultados distintos, sem refletir 
os últimos avanços nem os potenciais. A compara-
ção destes resultados é limitada, mas ainda assim 
reveladora do potencial das células fotovoltaicas, 
que já superam consistentemente o desempenho 
médio do Sistema Interligado Nacional.

O gráfico à página seguinte compara o balan-
ço de emissões de gases estufa de placas solares 
ao longo de todo seu ciclo de vida, nas condições 
descritas ao lado, com os dados anuais médios 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) brasileiro, 
revelando que as placas solares são, em cenários 
bastante conservadores de insolação para o Esta-
do de São Paulo, bastante vantajosas, mesmo so-
bre a relativamente limpa matriz brasileira:

•	 Fator	de	emissões	de	GEE	para	a	produção	de	si-
lício metal: 5 tCO2eq/tSi11. Apesar de o valor ser 
considerado alto, o fato de as placas não emiti-
rem GEE durante a operação torna o balanço de 
gases-estufa da energia solar atraente (v. gráfico 
à página seguinte). Evidentemente, se a metalur-
gia do silício for realizada em São Paulo e a placa 
gerar energia em outro estado, esse balanço será 
prejudicado na unidade estadual;

•	 A	expectativa	é	a	de	que	avanços	tecnológicos	
aprimorem ainda mais o desempenho do ba-
lanço de emissões ao longo do ciclo de vida das 
células fotovoltaicas, tornando-o consistente-
mente mais vantajoso do que a média anual do 
Sistema Interligado Nacional.

Tempo de retorno energético 

Energy payback time (quanto tempo leva para um 
dispositivo gerar a energia consumida em sua fa-
bricação) – varia de acordo com tecnologia, inso-
lação e performance: 

•	 1,7	 a	 2,7	 anos	 para	 células	 de	 silício	 (ribbon,	
mono e policristalino) e insolação de 1700 kW/
m2/ano12;

•	 2,8	a	4,6	anos	para	as	mesmas	células	de	silício	
(ribbon, mono e policristalino) e insolação de 
1000 kW/m2/ano13;

•	 1,5	ano	para	células	do	tipo	CIGS	produzidas	
no Brasil14.

Produção a partir de escória de silício de 
grau eletrônico (SiGE)

•	 É	o	método	“tradicional”	de	produção	no	mer-
cado. Com o alto preço do SiGE (99,999999% 
puro) provocado pelo aumento da demanda e 
da eficiência da indústria eletrônica, que utili-
za a mesma matéria-prima para fabricar pro-
dutos de maior valor agregado, a escassez se 
tornou um gargalo para o mercado fotovoltai-
co mundial. A crise deflagrada no fim de 2008 
exacerbou esse efeito;

•	 O	SiGE	não	é	produzido	no	Brasil	e	se	encon-
tra em alta no mercado internacional, o que até 
aqui vem inviabilizando a produção de células 
fotovoltaicas (PV) de silício no país, que não é 
competitivo nesse mercado.

Produção a partir de silício de grau 
metalúrgico (SiGM) 

•	 Brasil:	200	mil	t/ano	de	SiGM	(99%	puro),	uma	
das maiores produções do mundo7; São Paulo 
é o maior produtor nacional8;

•	 Quando	a	metalurgia	é	projetada	diretamente	
com a finalidade de produção de SiGS, apre-
senta diversas vantagens teóricas e reais. É 
um ramo tecnológico em plena evolução e 
com oportunidades em aberto, o que mudará 
em poucos anos o mercado mundial de célu-
las fotovoltaicas;

•	 Matéria-prima:	 a	 pureza	 da	 jazida	 de	 óxido	
de silício (SiO2) determina parte importante 
da custo-eficiência do processo metalúrgico. 
São Paulo não tem concessões de lavra para 
quartzo industrial, mas tem para outras subs-
tâncias quartzosas9, que possivelmente estão 
dentro dos padrões necessários para a viabi-
lização econômica do processo metalúrgico; 
apenas estudos caso a caso poderiam confir-
mar a viabilidade;

•	 Brasil	(BA,	GO,	ES)	é	grande	produtor,	mas	até	
aqui não na quantidade/qualidade necessária; 
potencial é considerado enorme10.

Principais impactos ambientais 
da produção de células solares: 
destaques do ciclo de vida
Emissões de gases-estufa por energia 
produzida (CO2eq/energia) no ciclo de vida: 

O modal solar fotovoltaico depende de inúmeros 
fatores determinantes do desempenho real na ge-
ração de energia (processo, tecnologia, insolação, 
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Emissões de gases de efeito estufa no ciclo de vida de módulos solares fotovoltaicos, 
em comparação com o sistema interligado nacional (em tCO2eq/MWh)

poníveis no mercado17). Também funcionam 
relativamente melhor em condições de menor 
insolação;

•	 A	principal	diferença	 está	no	 fato	de	que,	de	
modo geral, os mercados das tecnologias de 
segunda geração são orientados-a-produto (e 
não orientados-a-fonte-energética, como os 
da primeira geração), de modo que ocupam 
nichos de mercado para soluções com outros 
valores agregados, como por exemplo na Foto-
voltaica Integrada a Edifícios (BIPV – Building-
Integrated Photovoltaics). Muitos outros usos 
que dependem da sua característica de filme, e 
não de placa, só podem ser satisfeitos com es-
sas tecnologias; além disso, o desenvolvimento 
tecnológico está progredindo e há outras pos-
sibilidades em processo de desenvolvimento, 
incluindo filmes transparentes e com outras 
características desejáveis;

•	 Emissões	e	resíduos	no	ciclo	de	vida:	por	usar	
até 100 vezes menos silício cristalino na fa-
bricação, as tecnologias de segunda geração 
evitam a maior parte dos impactos ambientais 
ligados à metalurgia do silício, incluindo tan-
to as emissões de GEE quanto a produção de 
tetracloreto de silício; por outro lado, lidam 
com substâncias altamente tóxicas (compostos 
de selênio, telúrio, cádmio) e criam problemas 
potenciais nas etapas de fabricação e de des-
carte, situação esta em que o controle é mais 
difícil. 

Outros impactos ambientais críticos no 
ciclo de vida

•	 Tetracloreto	 de	 silício	 (SiCl4 – subproduto al-
tamente tóxico da purificação do silício). Para 
produzir uma tonelada de silício policristalino, 
produz-se, no mínimo, 4 toneladas de SiCl4. O 
Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente realizou uma pesquisa entre produtores 
chineses e constatou a enorme diferença entre 
o custo da tonelada de silício com gestão am-
biental eficiente da substância (reciclagem) ou 
simplesmente com descarte ou armazenamen-
to em tambores: com boa gestão, a produção da 
tonelada de silício chega a custar US$ 84 mil, 
sendo que, na prática, é produzida por valores 
entre US$ 21 a 56 mil16. O estudo revela o di-
lema da gestão desse resíduo, mostrando uma 
clara situação de escolha entre custo imediato 
ou inferior qualidade ambiental.

Outras tecnologias 

•	 Tecnologias	de	segunda	geração	 (filmes	 finos	
de CIGS/CdTe): em princípio, são menos efi-
cientes que as células de silício na conversão 
da energia solar, mas têm a vantagem de de-
pender muito menos dos saturados mercados 
de silício, o que aumentou sua atratividade nos 
últimos anos. Dependem menos, também, da 
metalurgia do material, intensiva em energia, 
tornando atrativo seu tempo de retorno ener-
gético de até 1,5 ano (para células CIGS dis-
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A instalação de fábricas: 
investimentos e criação de 
empregos verdes
•	 Para	fábrica	de	células	de	silício	cristalino:	para	

50MW/ano, o investimento médio observado 
mundialmente é de cerca de US$ 1,00/W para 
uma planta de 10-50MW, com expectativa de 
queda com maior oferta de SiGS18. Criam-se, 
em média, cerca de 300 empregos, entre ope-
racional, armazenamento, fabricação e admi-
nistrativo, sem contar o efeito multiplicador na 
cadeia de valor19;

•	 Para	 fábrica	de	 células	de	 filmes	 finos:	 os	 in-
vestimentos são de cerca US$ 2,00/W ou mais 
(a depender de fatores de produção), também 
com expectativa de queda20.

•	 Potencial	de	empregos	verdes	diretos	na	fabri-
cação/MW: 6 (o mais alto em comparação com 
outras fontes energéticas)21. A cadeia da ener-
gia solar fotovoltaica é vista como de enorme 
potencial de criação de empregos verdes.

Oportunidades 
•	 Setor	privado	já	sinalizou	interesse;

•	 Possibilidade	 de	 estabelecimento	 de	 cluster 
vertical, com cadeia produtiva concentrada in-
cluindo wafers, componentes, sistemas eletrô-
nicos, conversores, inversoresi etc;

•	 Possibilidades	de	desenvolvimento	de	tecnolo-
gias nacionais, adaptadas às condições econô-
micas e naturais do país e do Estado;

•	 Estudo	em	andamento	no	Centro	de	Gestão	e	
Estudos Estratégicos, vinculado ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, detalha mudanças ne-
cessárias para Brasil desenvolver cadeia.

Papel das políticas públicas
De modo geral, o papel da política pública con-
siste em atrair setores desejáveis da maneira mais 
eficiente possível, maximizando o retorno em em-
pregos, renda, tributos e soluções ambientalmente 
amigáveis, juntamente com um esforço de fomen-
to aos processos de desenvolvimento e aprimora-
mento tecnológico. No primeiro caso, trata-se de 
medidas específicas para aumentar a atratividade 
do setor de painéis solares fotovoltaicos, buscan-
do evitar o modelo de mera concessão de isenções 

i Não foi possível determinar a viabilidade da mineração no 
Estado de São Paulo.

tributárias diretas e não-cruzadas, e, no segundo, 
de uma política de inovação e competitividade, 
visando a estruturar o sistema que vai da pesqui-
sa à fabricação.

Todo o menu das chamadas cluster policies22 – 
ações voltadas a influenciar positivamente deci-
sões locacionais empresariais – pode ser utilizado 
criativamente, incluindo infraestrutura, agrega-
ção de capital social na eventual inclusão dessas 
empresas em Parques Tecnológicos, elementos 
pró-inovação, políticas do lado da demanda ou 
políticas voltadas aos mercados de fatores de pro-
dução, entre outras ações. Fica evidente o enorme 
espaço de sinergias com políticas já existentes ou 
em processo de elaboração no Estado, como por 
exemplo o Sistema Paulista de Parques Tecnoló-
gicos. O papel do ferramental do planejamento 
ambiental também se destaca, com a possibilidade 
de oferecer ao setor alternativas “ambientalmente 
preferíveis” para decisões locacionais, agindo po-
sitivamente para maximizar a rapidez e a efetivi-
dade do processo de licenciamento.

•	 Incentivos: políticas públicas específicas volta-
das aos fatores de produção e/ou à demanda, 
considerando tributos cruzados (isto é, isen-
ções compensadas com aumentos em setores 
“indesejáveis”), concessão de crédito ao pro-
dutor ou comprador, ou estabelecimento de 
outros instrumentos que atuem no aumento 
da participação do modal solar fotovoltaico na 
matriz energética;

•	 Articulação: a articulação de capital social no 
processo de atração de empresas e cadeias pro-
dutivas pode contribuir para a tomada de deci-
sões desejáveis dos pontos de vista econômico, 
social e ambiental. Nesse caso, um exemplo se-
ria a realização de eventos e mesas de negocia-
ção, visando à inclusão de empresas do setor 
em eventual parque tecnológico de tecnologias 
verdes, uma possibilidade bastante interessan-
te na economia do conhecimento e que pode 
contribuir de inúmeras maneiras para a viabi-
lidade das iniciativas produtivas;

•	 Produção/compilação de conhecimento: um 
dos principais desafios na inclusão das variá-
veis ambientais em processos de tomada de 
decisão sobre políticas públicas transversais é a 
complexidade do conhecimento necessário para 
o desenho de políticas eficientes. É preciso ha-
ver estudos específicos, que ofereçam indicado-
res referentes à realidade específica do Estado 
no tocante à relação entre economia e meio am-
biente, o que é especialmente verdadeiro para o 
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caso do modal solar fotovoltaico, um mercado 
em transformação e cuja geração energética tem 
variações diárias, sazonais, anuais e regionais 
de eficiência;

•	 Planejamento ambiental: o planejamento am-
biental tem grande potencial para otimizar o 
processo de instalação de uma cadeia produ-
tiva, podendo atuar positivamente ao utilizar 
suas ferramentas para oferecer “alternativas 
ambientalmente amigáveis”, subsidiando deci-
sões locacionais durante o processo de planeja-
mento e avaliação de impactos das firmas com-
ponentes da cadeia. Atuar conjuntamente aos 
diferentes setores, da mineração à fábrica, pode 
facilitar processos de licenciamento e contribuir 
para garantir eficiência e qualidade ambiental;

•	 Regulação: há diversas matérias específicas a 
serem reguladas em matéria de energia solar, 
como por exemplo a questão da alimentação do 
grid integrado com energia sobressalente gera-
da por sistemas residenciais, incentivada e re-
munerada em muitos países dotados de smart 
grids por meio das chamadas políticas de feed-in. 
No Brasil, essa matéria é de competência fede-
ral e corresponde a uma realidade não imediata, 
por conta de seus pré-requisitos técnicos, mas é 
sempre preciso estar próximo aos setores pro-
dutivos, de modo a identificar demandas por 
regulação e contribuir para articular a confecção 
de políticas públicas nas três esferas.

Produção de equipamentos 
e de energia solar térmica

A energia solar térmica é obtida por meio do uso 
de lentes e refletores que concentram energia so-
lar, produzindo calor. Como o calor pode ser ar-
mazenado, essas plantas podem gerar energia 
elétrica em qualquer período do dia, ao contrário 
da energia solar fotovoltaica, que precisa ser con-
sumida no momento em que é produzida ou ser 
armazenada em baterias.

Além da geração de energia elétrica, a ener-
gia solar térmica também pode ser usada em ou-
tras aplicações, como aquecimento de água para 
banhos, piscinas, lava-louças e lava-roupas em 
ambientes domésticos, produção de água quente 
de processo, vapor de processo e hidrogênio na 
indústria, além de purificação e tratamento de 
água23. A vantagem da utilização da energia solar 
térmica em algumas dessas aplicações é a necessi-
dade de coletores menos eficientes que os necessá-

rios para a produção de eletricidade, sendo mais 
baratos e de fácil instalação. Além disso, a energia 
solar térmica é intensiva no uso de mão-de-obra.

Tipos de coletores solares
O principal componente dos sistemas solares tér-
micos é o coletor solar. O coletor é responsável por 
absorver a radiação solar, convertê-la em calor e 
transferir esse calor para algum fluido que passe 
pelo coletor. Esse fluido, após absorver o calor, é 
armazenado em tanques de energia térmica. Os 
coletores solares podem ser agrupados em dois 
grupos: os não-concentradores, que possuem as 
mesmas áreas para interceptar e absorver radia-
ção solar, utilizados no aquecimento de água, e os 
concentradores, que normalmente possuem uma 
superfície refletora côncava que reflete a radia-
ção em uma superfície de área menor, usados em 
plantas produtoras de energia elétrica24.

A seleção de qual planta deverá ser usada irá 
determinar a seleção do fluido de transferência, do 
meio de armazenamento térmico e do ciclo de con-
versão energético. O fluido de transferência pode 
ser água, sódio líquido ou nitrato de sal fundido, 
enquanto o meio de armazenamento térmico pode 
ser óleo misturado com brita, nitrato de sal fundido 
ou sódio líquido. O ciclo de conversão energética 
mais utilizado é o Rankine, embora alguns siste-
mas mais avançados estejam sendo propostos25.

Panorama mundial do modal solar 
térmico
Esse tipo de energia vem ganhando escala em vá-
rios países do mundo. Nos Estados Unidos, os sis-
temas elétricos solares térmicos geram energia ca-
paz de suprir as necessidades de 350 mil pessoas e 
economizam o equivalente a 2,3 milhões de barris 
de petróleo por ano26. Já na União Europeia, jun-
tamente com a Suíça, houve um crescimento de 
60% para 3,3 GWh em 2008 em comparação com 
o ano anterior. Apenas na Alemanha, esse merca-
do cresceu mais de 120%, chegando a 1,5 GWh. 
Até mesmo países com esse mercado menos de-
senvolvido vêm ganhando destaque: na Polônia, 
esse sistema cresceu 90% e se consolidou como o 
sétimo maior mercado na Europa27.

Segundo projeções recentes, os sistemas con-
centradores de energia solar CSP (concentrating 
solar power) podem ser responsáveis pela geração 
de 7% de toda a energia usada no planeta em 2030, 
atingindo 25% em 2050 nos cenários mais otimis-
tas, e a marca de 8,5% a 11,8% em cenários mais 
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moderados, podendo empregar dois milhões de 
pessoas ao redor do mundo nesse mesmo ano. 
Além disso, estima-se que o mercado de CSP 
criará 10 empregos diretos e indiretos para cada 
MW de energia instalada, incluindo os empregos 
gerados na manufatura, desenvolvimento das fa-
zendas solares, instalação e empregos indiretos. 
As plantas CSP implantadas hoje possuem uma 
capacidade de produção entre 50 e 280 MWs, mas 
ainda podem ter tamanhos maiores28.

Custos de produção

O custo da energia produzida a partir de CSP está 
diminuindo rapidamente. O custo de produção 
dessa energia nos EUA está em US$ 0,15/kWh 
nos locais com melhor radiação solar, podendo 
cair para US$ 0,08/kWh em algumas ocasiões. 
Desses valores, 80% são custos da construção e 
implantação da planta e apenas 20% são referen-
tes à operação, que está em aproximadamente 

US$ 0,03/kWh atualmente. Os custos podem ser 
reduzidos por meio do aumento do tamanho das 
plantas, avanços em pesquisa e desenvolvimento, 
aumento da competição no mercado e ganho de 
escalas dos componentes29.

Avaliações de ciclo de vida de 
equipamentos e produção de 
energia solar
As avaliações de ciclo de vida dos componentes 
(ACV) e dos impactos causados pela instalação da 
planta de CSP indicam que leva em torno de cin-
co meses para que a energia gasta na fabricação e 
instalação dos equipamentos seja paga – uma pe-
quena fração do tempo de vida útil da planta, que 
gira em torno de 40 anos30.

Os recursos naturais usados, assim como as emis-
sões de gases, variam entre cada tipo de tecnologia 
adotada. Apresentam-se à página seguinte os dados 

Principais tipos de coletores de energia solar térmica 

TiPo CaRaCTeRísTiCas

1	–	Coletores	planos	
(FPC	–	flat plate 
collectors)

é	um	coletor	estacionário	formado	por	uma	placa	de	absorção	escura	e	coberta	por	uma	placa	de	
material	transparente.	Entre	as	placas	encontram-se	tubos	nos	quais	passa	o	fluido	que	absorve	o	
calor.	Essa	tecnologia	permite	atingir	temperaturas	entre	50	e	100⁰C.

2	–	Cilindros	parabólicos	
fixos	(CPC	–	stationary 
compound parabolic 
collectors)

Esse	coletor	é	caracterizado	pela	utilização	de	duas	seções	de	parábola	refletoras	voltadas	uma	
para	a	outra.	na	base,	onde	as	seções	se	encaixam,	encontra-se	a	superfície	em	que	os	raios	são	
absorvidos.	o	CPC	pode	receber	radiação	incidente	em	muitos	ângulos	distintos,	uma	vez	que	os	
raios	incidentes	nesse	sistema	variam	de	100	a	110⁰C.

3	–	Tubos	de	vácuo	
(ETC	–	evacuated tube 
collectors)

Foram	desenvolvidos	para	o	uso	em	locais	ensolarados	e	quentes.	Consistem	basicamente	em	um	
cano	de	aquecimento	dentro	de	um	tubo	a	vácuo,	que	reduz	as	perdas	de	calor.	Assim	como	o	
FPC,	ele	coleta	a	radiação	em	todas	as	direções,	porém,	com	uma	eficiência	energética	maior	em	
ângulos	de	incidência	menor.	nesse	sistema,	a	temperatura	atingida	varia	de	110	a	150⁰C.

4	–	Cilindros	parabólicos	
(PTC	–	parabolic trough 
collector)

Bastante	usados	em	aplicações	que	necessitam	de	temperaturas	de	até	400⁰C,	são	constituídos	por	
material	refletor	dentro	de	uma	forma	parabólica.	Um	tubo	de	metal	preto	coberto	por	vidro	se	localiza	
na	região	focal	do	receptor.	PTC	é	a	tecnologia	mais	madura	de	energia	térmica	para	a	geração	de	
energia	elétrica	ou	para	processos	de	aquecimento.	Esses	coletores	devem	ter	um	mecanismo	capaz	de	
acompanhar	as	mudanças	da	posição	solar	ao	longo	do	dia	e	retornar	à	posição	inicial	à	noite.

5	–	Concentradores	
Fresnel	(lFR	–	linear 
Fresnel reflector)

Consiste	 em	 um	 conjunto	 de	 espelhos	 planos	 que	 concentram	 a	 luz	 em	 um	 tubo	 receptor	 fixo	
instalado	sobre	torres	ao	longo	de	uma	linha.	A	grande	vantagem	desse	coletor	é	o	custo	menor	
dos	refletores	planos,	quando	comparado	aos	refletores	parabólicos,	sem	que	haja	uma	redução	da	
temperatura	atingida	pelo	sistema.

6	–	Pratos	parabólicos	
refletores	(PDR	–	
parabolic dish reflector)

é	formado	por	uma	estrutura	refletora	parabólica	que	converge	a	radiação	para	um	único	ponto,	no	qual	
se	encontra	o	receptor.	nesse	sistema,	pode-se	alcançar	temperaturas	acima	de	1000⁰C.	As	vantagens	
desse	coletor	são	as	de	que	ele	é	o	coletor	mais	eficiente	de	todos,	uma	vez	que	atinge	as	maiores	
temperaturas,	é	eficiente	na	absorção	e	conversão	de	energia	e	possui	unidades	coletoras	e	receptoras	
que	podem	funcionar	de	forma	independente	ou	como	parte	de	um	grande	conjunto	de	coletores.

7	–	Torre	central	(HFC	–	
heliostat field collector)

Caracterizado	pela	existência	de	um	receptor	central,	no	qual	convergem	os	raios	solares	refletidos	
por	espelhos	levemente	curvos	espalhados	pelo	chão	e	controlados	por	um	computador	central	
(chamados	 heliostat).	 Algumas	 vantagens	 desse	 coletor	 são	 a	 presença	 de	 um	único	 receptor,	
que	minimiza	a	necessidade	de	transporte,	a	alta	eficiência	na	coleta	de	energia	e	conversão	em	
eletricidade,	 alta	 capacidade	 de	 armazenamento	 de	 energia	 térmica,	 além	 de	 serem	 grandes,	
recebendo	economias	de	escala.	Chegam	a	atingir	temperaturas	acima	de	1000⁰C	e	podem	ser	
facilmente	integrados	a	plantas	de	combustíveis	fósseis	para	serem	usados	em	operações	híbridas.

Fontes: KALGIROU, 2004 e RAPLUS SOLUÇÕES TÉRMICAS S.A., 2006.
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do coletor cilindro parabólico para a produção de 
energia elétrica e dos coletores para aquecimento.

Pré-requisitos para instalação

Para que seja possível instalar plantas CSP, é ne-
cessária a incidência direta de raios solares, o que 
inclui aqueles não desviados por nuvens, poeiras 
e fumaças. Os locais devem estar até no máximo 
40° de latitude e receber radiação solar mínima de 
2000 kWh/m2/ano, sendo que os locais mais ade-
quados para instalação de plantas devem receber 
mais de 2800 kWh/m2/ano31.

Papel das políticas públicas
O modal solar térmico, em suas diversas con-
figurações tecnológicas, é extremamente limpo 
do ponto de vista ambiental e do ponto de vista 
das mudanças climáticas, com emissões de gases-
estufa relativamente baixas na fabricação e pra-
ticamente nulas nos processos operacionais das 
plantas. Para que ele possa ser fortalecido nas 
soluções energéticas renováveis propostas pela 

Economia Verde, a política pública deve focar-se 
especialmente nos incentivos na ponta da oferta 
do capital produtivo e da demanda por parte do 
mercado, em ações de pesquisa e desenvolvimen-
to, visando a identificar áreas viáveis, e no inves-
timento em pesquisa e desenvolvimento:

•	 Incentivos fiscais: desenvolvimento de uma 
estrutura de incentivos cruzados específicos, 
incluindo incentivo às indústrias produto-
ras de equipamentos usados para geração de 
energia solar térmica para instalação no Esta-
do de São Paulo e disponibilização de linhas 
de créditos especiais para aquisição de placas 
solares para aquecimento de água em resi-
dências e indústrias;

•	 Planejamento ambiental: levantamento de 
áreas no Estado de São Paulo que apresentem 
condições para instalação de parques de CSP 
para geração de energia elétrica;

•	 Investimento em pesquisa e desenvolvimento: 
para a criação de um parque produtor de siste-
mas de energia solar térmica paulista competiti-
vo internacionalmente.

CIlInDRo	PARABólICo	(80	MWel) ColeToR PaRa aqueCimenTo

Unidade 1	kWhel 1 mJth

ReCuRsos   

Energia	acumulada	demandada	(kJ) 140 100

Minério	de	ferro	(g) 2,78 1,02

Bauxita	(mg) 7,15 97

EMISSõES	ATMoSFéRICAS   

Co2	(g) 13,4 6,1

Ch4	(mg) 35,2 13

n2o	(mg) 0,2 0,1

so2	(mg) 46,7 44

Co	(mg) 85,4 32

nox	(mg) 72,9 15

nMHC*	(mg) 2,1 1

Partículas	(mg) 40,1 13

HCl	(mg) 0,4 0,19

nh3	(mg) 0,14 0,03

Benzeno	(mg) 0,22 0,01

Benzo-pireno	(ng) 360 214

avaliação dos imPaCTos   

Aquecimento	global	(g	Co2	eq) 14 6

Acidificação	(mg	So2	eq) 98 54

Eutrofização	(mg	Po4 
3-eq) 10 2

*Non-methane hydrocarbons (hidrocarbonetos excluindo metano). Inclui benzeno e benzo-pireno.
Fonte: PEHNT,M. Dynamic life-cycle assessment (LCA) of renewable energy technologies. Renewable Energy, 2005.
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Plásticos: reciclagem e bioplásticos

ainda pode e deve crescer, havendo grande siner-
gia com iniciativas como a simbiose industrial, em 
que resíduos são transformados em insumos para 
outra fábrica, além de outras possibilidades, como 
a confecção de novos materiais a partir do plás-
tico reciclado. Por isso, é fundamental garantir a 
viabilidade dos empreendimentos de reciclagem 
por meio dos instrumentos adequados de política 
pública, assim como o desenvolvimento contínuo 
de tecnologias e processos.

Consumo de plásticos per capita no Brasil
(em Kg/hab/ano)

Fonte: ABIQUIM (2008).

Plásticos são materiais que evidenciam bem o es-
pírito da Economia Verde: são materiais funda-
mentais para o desenvolvimento econômico e o 
estilo de vida contemporâneo, mas, por outro lado, 
simbolizam os excessos da sociedade de consumo 
e nem sempre são amigáveis do ponto de vista 
ambiental – especialmente quando são descarta-
dos inadequadamente e provocam impactos como 
entupimentos nos sistemas urbanos de drenagem, 
morte de animais e contaminação de lençóis freáti-
cos. O desenvolvimento de tecnologias verdes re-
define as fronteiras de possibilidade relativas aos 
plásticos e abre vastos horizontes para a geração de 
empregos verdes e renda, tanto na reciclagem de 
plásticos convencionais quanto na ponta do desen-
volvimento tecnológico de bioplásticos.

Reciclagem de plásticos 
convencionais 
Apesar de a maioria dos plásticos convencionais 
(ou petroplásticos) utilizados ser reciclável, apenas 
cerca de 20% são reciclados de fato, num cenário 
de crescimento constante do consumo per capita. 
A reciclagem de plásticos convencionais no Brasil 

Painéis de aquecimento solar:  
a instalação de 300.000 m2 desses 
painéis geraria economia de 122 MW.
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são cortadas em pellets, vendidos para o mercado 
consumidor. Esse tipo de processo é mais barato 
do que os processos químicos e energéticos, mas 
limitado em termos das possibilidades que ofere-
ce, demandando boa separação e relativa pureza 
de cada tipo de resina termoplástica.

A reciclagem química, por sua vez, engloba di-
versas alternativas de processo nas quais o material 
polimérico é submetido a reações inversas às de 
sua fabricação, resultando nos monômeros origi-
nais ou em outros hidrocarbonetos com utilização 
na indústria petroquímica. A reciclagem química 
de plásticos é considerada cara para os padrões 
brasileiros, mas pelo leque de opções específicas 
de processo que oferece – incluindo a possibilidade 
de tratar misturas de plásticos e produzir produtos 
com a qualidade dos plásticos originais – não deve 
ser descartada no contexto da Economia Verde.

Já nos processos de recuperação energética, a 
ideia é reaver parte da energia consumida na fa-
bricação do plástico por meio do tratamento tér-
mico do resíduo, o que pode ser feito em incine-
radores capazes de recuperar a energia térmica, 
transformando-a em eletricidade, ou em fornos 
de cimenteiras, por exemplo. Nestes casos, as re-

Cenário brasileiro da reciclagem de 
plásticos convencionais (ou petroplásticos)

meRCado 780	empresas
962	mil	toneladas	de	plástico/ano
R$	1,8	bilhões	movimentados
20	mil	empregos

ConsumidoRes 
do PlásTiCo 
ReCiClado

Indústria	de	bens	semiduráveis	–	52%
Indústria	de	bens	duráveis	–	19%
Indústria	da	construção	civil	–	12%
Agropecuária	–	10%
outras	aplicações	–	7%

esPaCialidade >60%	das	recicladoras	estão	
concentradas	na	região	sudeste

Taxas de 
ReCiClagem 

Plástico	filme	–	21,2%
Termoplásticos	rígidos	–	22%

Fontes: CEMPRE e Plastivida.

Sistemas de processamento e reciclagem

Os principais tipos de sistemas para a recicla-
gem de plásticos convencionais são o mecânico, o 
químico e o energético. No processo mecânico de 
reciclagem de termoplásticos rígidos, o material é 
moído, lavado e, depois de secar, passa por um 
processo de aglutinação seguido de resfriamento, 
do qual resultam grãos relativamente homogê-
neos. Estes grãos são transformados em tiras que 

Principais tipos de resinas plásticas recicláveis e suas características

TiPo CaRaCTeRísTiCas

TEREFTAlATo	DE	
PolIETIlEno	(PET)

Usado	em	garrafas	de	refrigerante	e	muitos	outros	usos	industriais,	em	combinação	com	outros	materiais.	o	
fato	de	essas	garrafas	usarem	quase	que	exclusivamente	o	PET	facilita	enormemente	sua	identificação	e	re-
ciclagem.	Como	material	reciclado,	ganha	espaço	na	indústria	de	fibras	e	é	um	material	com	bom	potencial	
de	recuperação	energética,	composto	quase	que	apenas	por	carbono,	hidrogênio	e	oxigênio.	

PolieTileno de alTa 
DEnSIDADE	(PEAD)

Barato,	durável,	flexível	e	quimicamente	resistente,	é	utilizado	em	inúmeras	aplicações	como	dutos,	emba-
lagens,	mesas	e	cadeiras	e	sacos	plásticos,	entre	outras.	Como	material	reciclado,	tem	como	grande	desta-
que	a	produção	de	madeira	plástica.

CloReTo de 
PolIVInIlA	(PVC)

Muito	usado	na	construção	civil	por	ser	um	material	relativamente	barato	e	durável,	com	usos	crescentes	
em	outras	áreas.	Requer	menos	petróleo	em	sua	fabricação	do	que	outros	plásticos,	mas	contém	cloro	e	é	
potencialmente	tóxico	nas	etapas	de	fabricação	e	descarte	do	ciclo	de	vida.	Além	disso,	alguns	dos	aditivos	
comumente	usados	são	potencialmente	tóxicos	e	sua	incineração	pode	emitir	dioxinas,	poluentes	orgânicos	
persistentes	altamente	tóxicos,	especialmente	em	incineradores	antigos.	Sua	reciclagem	é	considerada	difí-
cil	e	normalmente	é	realizada	apenas	pelos	fabricantes,	usando	escória	de	produção.

PolieTileno de baixa 
DEnSIDADE	(PEBD)

Semelhante	ao	polietileno	de	alta	densidade,	mas	mais	utilizado	em	sacolas,	embalagens,	filmes	e	outras	
finalidades	em	que	sua	maior	maleabilidade	é	desejável.	Facilmente	reciclável.

PolIPRoPIlEno	(PP) Resistente	ao	calor,	versátil	e	barreira	eficiente	a	diversos	produtos	químicos,	óleos	e	graxas,	é	amplamente	
usado	na	fabricação	de	embalagens,	carcaças	e	cartuchos	para	equipamentos,	copos	plásticos	e	autopeças.	
Pode	ser	reciclado	sem	perdas	significativas	de	qualidade	por	mais	de	um	ciclo	de	extrusão,	o	que	torna	sua	
reciclagem	economicamente	vantajosa	e	segura.	

PoliesTiReno  
(PE	oU	PS)

o	poliestireno	é	comercializado	nas	formas	cristal,	resistente	ao	calor,	de	alto	impacto	e	expandido	(mais	
conhecido	 como	“Isopor®”),	 dependendo	dos	aditivos	utilizados	em	 função	das	propriedades	desejadas	
para	o	material.	Seu	processo	produtivo	demanda	gestão	de	saúde,	segurança	e	meio	ambiente	eficientes,	
pois	muitos	dos	materiais	utilizados,	incluindo	o	monômero	estireno,	são	tóxicos.	A	reciclabilidade	do	po-
liestireno	se	altera	de	acordo	com	a	variedade:	o	poliestireno	expandido,	por	exemplo,	pode	ser	utilizado	
como	material	isolante.	Além	disso,	a	reciclagem	química	é	um	campo	promissor,	produzindo	estireno	ao	
final	do	processo.

ouTRos Há	diversas	outras	variedades	de	plásticos,	entre	polímeros	puros,	blendas,	materiais	aditivados	e	compó-
sitos	plásticos.	Estes	materiais,	reunidos	sob	o	código	de	reciclagem	7,	não	são	considerados	recicláveis.

Fontes: CEMPRE, Plastivida e pesquisa original.
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sinas plásticas não são o único tipo de material 
presente no processo de tratamento térmico, mas 
são fundamentais por aumentarem o rendimento 
da incineração – calcula-se que, em média, 1Kg de 
plástico contenham a mesma energia calorífica de 
1 Kg de combustível mineral32.

Oportunidades

•	 Estruturar	negócios	lucrativos	de	reciclagem	de	
materiais termoplásticos, seja ela mecânica, quí-
mica ou no contexto de tratamento térmico de 
resíduos sólidos com recuperação energética;

•	 Estímulo	ao	desenvolvimento	de	soluções	nos	
campos da reciclagem química e energética de 
plásticos;

•	 Pesquisa,	desenvolvimento	e	fabricação	de	no-
vos materiais e produtos associados (“madeira 
plástica”/“papel sintético”);

•	 Desenvolvimento	e	implantação	de	novos	pro-
cessos químicos e de reaproveitamento térmi-
co de plásticos na forma de embalagens pós-
consumo;

•	 Suprimento	 de	 demandas	 específicas,	 como	
no caso das fibras de poliéster desenvolvidas a 
partir de PET;

•	 Oportunidades	diversas	de	articulação	de	ini-
ciativas pró-simbiose industrial, em que os re-
síduos de uma fábrica se tornam insumos para 
outra. Isto é especialmente verdadeiro consi-
derando-se que o plástico residual de ativida-
des industriais é normalmente mais reciclável 
do que plásticos pós-consumo;

•	 Questão	 energética:	 interseção	 entre	 soluções	
para resíduos sólidos e energia.

Papel das políticas públicas

Com relação à questão da reciclagem de plásticos, 
o papel principal das políticas públicas se realiza 
em dois vetores principais: o aumento das taxas 
de reciclagem e reintrodução de materiais no sis-
tema econômico, de um lado, e a promoção de 
trabalho decentei, de outro, considerando-se de 
modo sistêmico as cadeias de reciclagem de cada 
tipo de resina termoplástica. Trata-se novamente 
de uma pauta que engloba tanto a questão am-
biental quanto a questão dos empregos verdes, 

i Sobre este tema, a Decent Work Agenda da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT) é a principal referência internacional. Infor-
mações sobre os esforços transversais da OIT pela promoção do 
trabalho decente podem ser encontradas em http://www.ilo.
org/integration/lang--en/index.htm. Acesso em set/2009

igualmente importantes dentro do contexto da 
Economia Verde. 

Na prática, o principal desafio é estruturar e 
garantir a sustentabilidade das cadeias e negócios 
de reciclagem nas diferentes regiões do Estado 
de São Paulo, considerando a questão das emba-
lagens pós-consumo, que perpassa temas como 
coleta seletiva urbana, logística reversa e educa-
ção ambiental, e a questão dos resíduos plásticos 
industriais, caso em que a reciclagem é em geral 
mais simples de se empreender pela maior uni-
formidade e pureza dos materiais, simplicidade 
logística e facilidade de identificação de oportuni-
dades. Com a diversidade de tipos de resina, blen-
das e outras formas de utilização de plásticos em 
bens de consumo que se observa nas economias 
contemporâneas, fica evidente a necessidade pela 
realização de estudos específicos para cada caso e 
tipo de material.

Outro fator importante se refere à questão das 
competências. No caso específico das embalagens 
pós-consumo, a coleta, tratamento e destinação 
final são de competência municipal, o que rede-
fine o papel do Governo do Estado na direção da 
articulação regional, do desenvolvimento de me-
canismos estaduais de incentivo, da regulação de 
matérias específicas demandadas pelo processo e, 
como sempre, de iniciativas de caráter educativo. 

•	 Pesquisa e planejamento: há enorme diversi-
dade de resinas e materiais termoplásticos no 
sistema econômico, cada qual com sua lógica 
econômica e distribuição espacial nas pontas 
da produção, do consumo e do descarte, entre 
outras características. Compreender a estrutura 
e funcionamento de cada mercado, possibilida-
des técnicas, espacialidade da disponibilidade 
de cada tipo de material, entre outros fatores, é 
a chave para a elaboração de políticas públicas 
eficientes e o planejamento de ações;

•	 Incentivos: há todo um leque de opções para 
incentivar a formação e manutenção das di-
ferentes cadeias de reciclagem, abarcando 
políticas do lado da demanda (p. ex., por-
centagens obrigatórias de uso de material 
reciclado em novos produtos onde aplicável, 
políticas de preço-mínimo), políticas do lado 
da oferta (estímulos à disposição domiciliar 
adequada, pagamento por serviços ambien-
tais urbanos ou estímulos a iniciativas como 
o ecodesign), incentivos na ponta dos fatores 
de produção ou o uso de instrumentos econô-
micos, como um sistema de créditos de reci-
clagem, entre outras alternativas. Determinar 
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a solução mais adequada demanda análises 
custo-benefício e o uso de outros instrumen-
tos de definição de política pública que não 
podem prescindir de informação em nível 
adequado de profundidade;

•	 Apoio ao desenvolvimento tecnológico: na 
ponta da pesquisa acadêmica e na pesquisa 
privada, o desenvolvimento tecnológico e de 
novos produtos e processos é uma das princi-
pais variáveis a condicionar a viabilidade dos 
negócios de reciclagem de plásticos. Apoiar 
estes processos por meio das políticas adequa-
das, incluindo, por exemplo, instrumentos de 
política de inovação, linhas de crédito com 
níveis adequados de risco e estabelecimento 
de prêmios é uma das formas de atingir esse 
objetivo;

•	 Articulação: a agregação de capital social por 
parte do Estado no processo de estruturação 
das cadeias de reciclagem tem uma série de 
funções a desempenhar, seja no campo das em-
balagens pós-consumo, em que a articulação 
de soluções regionais é imprescindível, seja no 
campo da articulação de soluções de simbiose 
industrial, em que ela assume a forma da reali-
zação de eventos como rodadas de negócios e 
outras iniciativas;

•	 Cooperação e regulação: uma das principais 
características do setor de plásticos é a regu-
lamentação esparsa das etapas de descarte e 
reciclagem, o que chega a estancar oportuni-
dades, como demonstra a experiência das Ro-
dadas de Negócios de Simbiose Industrial da 
FIEMG. Atuar junto aos empreendedores dos 
mercados e demais partes interessadas, in-
cluindo produtores, pesquisadores, geradores, 
coletores, recicladores e utilizadores dos pro-
dutos finais feitos com materiais reciclados, 
absorvendo suas demandas específicas dentro 
de um paradigma cooperativo e desenvolven-
do dispositivos que favoreçam a aplicabilidade 
pelos diferentes atores, é uma forma de garan-
tir a eficácia das medidas adotadas;

•	 Educação e conscientização: ações educativas 
e de conscientização são absolutamente fun-
damentais para potencializar a eficiência das 
ações empreendidas no campo da reciclagem 
de plásticos. Isto é válido em diversas dimen-
sões: na do consumo consciente, do descarte 
apropriado de resíduos domiciliares, da sen-
sibilização do empresariado a oportunidades 
de negócio e articulação de prefeituras, entre 
muitos outros exemplos.

Bioplásticos
Bioplásticos são uma variedade de materiais poli-
méricos moldáveis com características comparáveis 
às dos plásticos convencionais (ou petroplásticos), 
mas que contam com duas propriedades ecológicas 
adicionais: a produção a partir de recursos renová-
veis e a compostabilidade (ou biodegradabilida-
de)33. Nem todos os plásticos convencionais podem 
ser substituídos por bioplásticos, mas o campo está 
em pleno desenvolvimento científico e tecnológico 
e espera-se que a produção e as utilizações de bio-
plásticos cresçam e os preços diminuam, para os 
próximos anos, com o desenvolvimento e aprimo-
ramento de novas tecnologias.

No contexto da Economia Verde, esses mate-
riais, que podem ser produzidos a partir de bata-
ta, cana-de-açúcar, milho, mandioca, soja ou sub-
produtos de biodiesel, entre outras fontes, abrem 
oportunidades interessantíssimas para o desen-
volvimento de negócios e cadeias produtivas, 
juntamente com um novo horizonte de utilidades 
para materiais plásticos. 

Bioplásticos degradáveis produzidos a 
partir de matéria-prima orgânica: mercado

Antes da crise de 2008, o mercado mundial de bio-
plásticos encontrava-se em franco crescimento: em 
junho de 2008 previa-se que, considerando bioplás-
ticos degradáveis e não-degradáveis, cresceria de 
300.000 t/ano para mais de 1.000.000 t/ano, entre 
2008 e 201134; com a crise, houve retração no nível 
de investimento, mas espera-se que nos próximos 
anos eles sejam retomados e o setor volte a crescer. 
Mundialmente, o mercado é sensível ao preço do 
petróleo, cujos derivados são concorrentes dos bio-
plásticos em muitas utilizações. No atual momento 
de baixa – com o barril de petróleo por volta dos 
US$ 67i – os bioplásticos se tornam um tipo relati-
vamente menos atraente de investimento. Mesmo 
assim, não há dúvidas de que são uma das alterna-
tivas mais promissoras do campo tecnológico da 
Economia Verde, à medida que os processos produ-
tivos se tornam mais eficientes e ganham em escala.

Benefícios ambientais dos bioplásticos

•	 Materiais plásticos com ciclo de vida susten-
tável: com os bioplásticos, a possibilidade de 
reinserir materiais no sistema produtivo cresce 

i Cotação para o petróleo tipo Brent no spot market de 
30/09/2009. Dado extraído de http://www.bloomberg.
com/energy/. Acesso em set/2009.
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exponencialmente – embalagens que atualmen-
te são tratadas como resíduos inertes passam a 
servir como insumo para a produção de húmus 
em usinas de compostagem ou material com-
postável em processos de produção de biogás, 
entre muitas outras utilidades;

Intensidade energética da produção de 
plásticos (em MJ/Kg de produto)

Emissões de CO2 na produção de 
plásticos (em CO2/Kg de produto)

Fonte: AKIYAMA, M. et alli, 200336.

•	 Utilidades para a degradabilidade: o fato de os 
bioplásticos serem naturalmente degradáveis 
abre todo um leque de utilizações para mate-
riais plásticos que os petroplásticos não podem 
suprir. Para a indústria silvicultora, por exem-
plo, tubetes degradáveis para mudas podem 
aumentar a produtividade servindo de adubo à 
medida em que se degradam, ao mesmo tempo 
em que dispensam a manipulação pós-plantio. 

Bioetanol como input alcoolquímico para 
plásticos convencionais

Convencionalmente, os materiais plásticos são 
produzidos a partir de gás natural ou nafta de pe-
tróleo. Mas o etanol também pode ser submetido 
a processos químicos – denominados alcoolquími-
cos – que produzem hidrocarbonetos úteis para a 
indústria de plásticos convencionais. Nesse caso, a 
resina termoplástica resultante não tem as proprie-
dades de biodegradabilidade que caracterizam os 
bioplásticos, mas conta com a vantagem de ter sido 
produzida a partir de matéria-prima renovável. 

•	 Processos químicos de primeira geração com 
produtos úteis para a indústria de plásticos: 
desidratação (etano, propano, etileno); desi-
drogenação/oxigenação (acetaldeído); haloge-
nação (cloreto de etila); desidrogenação/desi-
dratação (butadieno), entre outros processos. 

na	década	de	1980,	houve	experiências	com	alcool-
química	no	Brasil	(oxiteno	–	Camaçari,	BA	/	Coperbo	
–	Cabo,	PE).	Estas	foram	descontinuadas	por	conta	de	
preços	desfavoráveis,	mas	vêm	sendo	 retomadas.	o	
fator	crítico	é	sempre	o	preço	relativo	do	etanol	com	
relação	a	outros	inputs.
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Os principais tipos de bioplásticos

TiPo CaRaCTeRísTiCas

bioPlásTiCos de 
amido

o	amido	termoplástico,	obtido	a	partir	do	milho,	batata	ou	outras	culturas,	pode	ser	processado	de	inúmeras	ma-
neiras,	recebendo	aditivos	para	se	enquadrar	em	usos	específicos;	é	o	tipo	de	bioplástico	de	maior	utilização,	ser-
vindo	a	usos	os	mais	variados:	sacolas,	filmes,	fraldas,	bastonetes	para	higiene	pessoal,	recipientes	para	mudas,	
material	de	substituição	ao	poliestireno	expandido	e	em	outras	aplicações	onde	a	biodegradabilidade	é	desejada.	

bioPlásTiCos de 
áCido PoliláTiCo 
–	PlA

Plástico	transparente	obtido	a	partir	da	glicose;	lembra	bastante	o	polietileno	e	o	polipropileno	em	suas	caracte-
rísticas	e	pode	ser	processado	nos	mesmos	equipamentos.	Atualmente,	o	IPT	estuda	tecnologia	para	a	fabricação	
de	bioplásticos	de	PlA	a	partir	de	cana-de-açúcar.	As	vantagens	são	o	potencial	de	simbiose	industrial	e	a	rapidez	
da	biodegradabilidade.

PlÁSTICoS	DE	PolI-
(3-HIDRoxIBUTIRATo)	
–	PHB

Poliéster	produzido	por	bactérias	ao	processarem	glicose	ou	amido;	características	similares	ao	polipropileno	para	
frascos,	garrafas	ou	filmes;	grande	potencial	em	São	Paulo	por	utilizar	açúcar	como	matéria-prima;	mais	barato	que	
outros	biopolímeros	(US$	5/Kg);	apenas	10%	da	energia	consumida	no	ciclo	de	vida	do	PHB	são	não-renováveis35.	

PolIAMIDA	11	(PA11) é	uma	variedade	do	nylon	produzida	a	partir	de	óleos	vegetais	(comercialmente,	a	partir	de	óleo	de	mamona).	
Apesar	de	utilizar	matéria-prima	renovável,	não	é	biodegradável.

Fonte: Elaboração própria.
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Oportunidades

•	 Pesquisa	e	desenvolvimento	 tecnológico	para	
a viabilização dos bioplásticos frente aos petro-
plásticos e aproveitamento das possibilidades 
que se abrem;

•	 Incubação	 e	 atração	 de	 novos	 negócios,	 bus-
cando estabelecer o Estado como plataforma 
produtiva de bioplásticos nos cenários nacio-
nal e internacional;

•	 Exploração	de	 interfaces	com	Parques	Tecno-
lógicos e APLs (Arranjos Produtivos Locais), 
aproveitando sua intensividade biotecnológica 
para contribuir para a massa crítica de políticas 
de desenvolvimento já existentes;

•	 Estabelecimento	 de	 iniciativas	 de	 simbiose	 in-
dustrial, tomando como base iniciativas já exis-
tentes na cadeia do etanol e aproveitando-se de 
outras oportunidades ainda a serem exploradas.

Papel das políticas públicas

No caso específico dos bioplásticos, o caráter de 
fronteira tecnológica em movimento é um dos 
maiores determinantes para as políticas públicas 
com o objetivo de aumentar a competitividade des-
ses promissores materiais. De modo geral, trata-se 
de identificar oportunidades de intervenção eficien-
te ao longo do ciclo de vida dos plásticos e bioplás-
ticos – indo desde a pesquisa e incentivos a fatores 
de produção até o estabelecimento de instrumentos 
de política de resíduos sólidos, na fase do descarte – 
de modo a estimular o crescimento gradual de sua 
utilização em finalidades já cobertas pelos plásticos 
convencionais, juntamente com o desenvolvimento 
de soluções que não podem ser oferecidas por eles. 

•	 Apoio ao desenvolvimento e aprendizado 
tecnológico: o desenvolvimento e aprendiza-
do tecnológicos, assim como o aprimoramento 
de tecnologias já existentes, são determinantes 
da viabilidade dos bioplásticos com relação 
aos plásticos convencionais, bem como da des-
coberta e viabilização de novas aplicações. O 
apoio ao desenvolvimento e viabilização de 
novas tecnologias, como no caso de todo o es-
pectro das tecnologias verdes, é essencial;

•	 Regulação: as possibilidades de se estabelecer 
instrumentos regulatórios estaduais para pro-
mover o aumento da fabricação e utilização 
de bioplásticos são bastante diversificadas. Na 
União Europeia, por exemplo, uma diretiva de-

terminando a diminuição obrigatória do teor de 
lixo biodegradável enviado a aterros para 35% 
do nível de 1995 até 201637 está estimulando a 
busca por soluções de compostagem, das quais 
os bioplásticos podem fazer parte; há uma série 
de outras possibilidades no campo legislativo, 
sendo de fundamental importância a tomada 
de decisão baseada em conhecimentos técnicos;

•	 Incentivos: no caso dessa indústria nascente, 
com uma série de sinergias possíveis e com ini-
ciativas já existentes, incentivar corretamente a 
competitividade dos bioplásticos produzidos 
no Estado de São Paulo pode fazer grande di-
ferença. Como em outros casos, é possível ala-
vancar o setor na ponta da oferta de fatores de 
produção, na ponta da demanda ou em con-
sonância com outras iniciativas de incentivo 
existentes, como no caso daqueles especifica-
mente voltados a empresas que fazem parte de 
Parques Tecnológicos;

•	 Articulação: como em muitos outros casos e 
exemplos de tecnologias verdes envolvendo 
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e so-
luções para a formação e fortalecimento de 
empreendimentos e cadeias produtivas, vários 
tipos de articulação são importantes e o papel 
do Estado neste processo é chave. Isto envolve 
ações como a inclusão de fabricantes de bio-
plásticos em iniciativas de simbiose industrial, 
articulações no contexto de Parques Tecnológi-
cos e Arranjos Produtivos Locais, entre inúme-
ras outras possibilidades;

•	 Educação e conscientização: as vantagens am-
bientais trazidas pelos bioplásticos devem ser 
conhecidas pelos públicos consumidores de 
plásticos e por diversos outros públicos de in-
teresse, especialmente no tocante à questão dos 
resíduos sólidos urbanos. Isso implica na inser-
ção do tema na agenda estadual da Educação 
Ambiental, visando à conscientização da socie-
dade sobre o tema. 

Bioplásticos obtidos a partir de cana-
de-açúcar: além de feitos com matéria-
prima renovável, são biodegradáveis. Co
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Reciclagem de lixo tecnológico

Recuperação da crise de 2008

•	 Dados	de	mercado	mostram	que	a	crise	econô-
mica está sendo superada no setor de eletro-
eletrônicos, o que gera uma retomada na ten-
dência de crescimento da geração de resíduos 
tecnológicos no país – segundo a Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
(ABINEE), a previsão para 2009 é que a comer-
cialização de microcomputadores seja equiva-
lente à do ano passado, totalizando 13 milhões 
de unidades, e que a produção de telefones ce-
lulares chegue a 62 milhões de unidades, 15% 
abaixo dos 73 milhões de 200840. A tendência 
observada, que deve impactar a questão do 
e-lixo no futuro, é também de crescimento da 
formalidade no mercado. O exemplo dos com-
putadores ilustra a questão:

Evolução da venda de computadores  
no Brasil (em milhares de unidades)

Fonte: ABINEE, 2009.

Formalidade da economia dos 
computadores no Brasil

Fonte: ABINEE, 2009.

O lixo tecnológico (lixo eletrônico ou, ainda, e-lixo) 
é uma das principais questões ligadas à problemá-
tica dos resíduos sólidos no Brasil e no mundo: está 
sendo gerado em quantidades cada vez maiores, 
chegando mundialmente a compor 5% de todo o 
lixo produzido38, e é potencialmente muito dano-
so ao meio ambiente em suas diversas formas. O 
maior problema é que contém diversas substâncias 
tóxicas à saúde humana e ao meio ambiente, o que 
torna fundamental que não apenas o descarte seja 
feito de forma adequada, mas também que o pro-
cessamento dentro das unidades recicladoras seja 
realizado de forma profissional e controlada, a par-
tir do trabalho decente.

Globalmente, tendências como o aumento da 
produção mundial e a diminuição do tempo mé-
dio de vida útil dos equipamentosi criam fortes 
pressões pela estruturação de cadeias de reci-
clagem. Em São Paulo, a Lei Estadual nº 13.576, 
de 6 de julho de 200939, define o lixo tecnológico 
como componentes e periféricos de computa-
dores, monitores e televisores, acumuladores de 
energia (baterias e pilhas) e produtos magnetiza-
dos – englobando, portanto, um amplo universo 
de tipos específicos de resíduo cuja reciclagem 
pode ser estruturada em cadeias igualmente di-
versas, adequadas a cada realidade. A lei paulista, 
entretanto, muito embora apresente mecanismos 
importantes, como a responsabilidade comparti-
lhada de fabricantes, revendedores e importado-
res pelos equipamentos pós-consumo, ainda não 
provocou efeitos sensíveis nos mercados de reci-
clagem, demandando para tanto regulamentação 
apropriada.

Sobre a geração de lixo 
tecnológico
Um dos maiores gargalos na questão do lixo ele-
trônico no Estado de São Paulo é a inexistência de 
dados precisos sobre o perfil dos resíduos sendo 
efetivamente gerados, o que se dá por motivos di-
versos, como o sigilo contratual entre fabricantes 
e recicladoras e a existência de produtos oriundos 
da economia informal. É possível, entretanto, esti-
mar informações a partir das tendências na ponta 
da fabricação.

i O site do Greenpeace traz dados interessantes sobre este 
tema. Disponível em http://www.greenpeace.org/inter-
national/campaigns/toxics/electronics/the-e-waste-pro-
blem. Acesso em nov/2009.
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Projeção de aumento da produção para 
2020

Um estudo realizado em parceria entre a Asso-
ciação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
– ABINEE e a LCA Consultoria41, projetando o ce-
nário do mercado de eletroeletrônicos para o ano 
de 2020, aponta um crescimento da produção que, 
com um diferimento temporal equivalente à vida 
útil de vida dos produtos fabricados, impactará a 
geração de lixo tecnológico no futuro. Muito em-
bora o estudo enfatize o crescimento da participa-
ção do mercado externo no faturamento do setor, 
ainda assim é de se prever um gradativo aumento 
na geração de lixo tecnológico no Brasil e no Es-
tado de São Paulo, principal consumidor interno:

Cenário desejável – Indústria Eletroeletrônica 
(valores correntes em milhares de reais)

Fonte: ABINEE, 2009. 

Outros dados sobre o perfil de geração 
de lixo tecnológico

•	 O	Mutirão	do	Lixo	Eletrônico,	ação	realizada	pelo	
Governo do Estado de São Paulo no contexto do 
Programa Ambiental Estratégico Mutirões Am-
bientais, entre os meses de outubro e novembro 
de 2008, recolheu 56 toneladas de resíduos, sendo 
22,7 apenas de pilhas. A iniciativa, apesar de seu 
enorme sucesso na promoção da conscientização 
e no recolhimento e destinação apropriada de 
materiais, não gerou informações mais detalha-
das sobre a geração de lixo eletrônico no Estado.

•	 Levantamento	 realizado	 pela	 Fundação	 Esta-
dual do Meio Ambiente do Estado de Minas 
Gerais (FEAM), em parceria com a EMPA (La-
boratórios Federais para Pesquisa e Testes com 
Materiais da Suíça), para Minas, revelou que 
somente os mineiros geram, por ano, 69 mil 
toneladas de lixo eletroeletrônico42. Espera-se 
que o Estado de São Paulo, por seu perfil socio-
econômico, gere quantidades maiores.

Potenciais danos ambientais 
e à saúde resultantes do lixo 
tecnológico 
Considerando a composição do lixo tecnológico, 
observa-se que são inúmeros os danos poten-
ciais que seu descarte e tratamento inadequados 
podem ocasionar. Isto, por si só, já é um grande 
motivador para a reciclagem, como alternativa de 
ação pós-consumo eficaz na prevenção de pro-
blemas ambientais. Mas todo o ciclo de vida dos 
equipamentos eletrônicos merece atenção, sendo 
importante, também, reconhecer o papel da reci-
clagem em dirimir impactos ambientais oriundos 
do processo de fabricação.

Tipos de materiais recicláveis do 
lixo tecnológico
O lixo tecnológico é um tipo de resíduo sólido de 
alto nível de complexidade, que exige, para os 
processos de reciclagem, um nível de sofisticação 
relativamente grande quando comparado a outras 
categorias de resíduo. Tendo em mente a compo-
sição atual típica dos aparelhos passíveis de reci-
clagem, os principais tipos ligados à recuperação 
e à reinserção desses materiais no sistema econô-
mico são os seguintes:

Plásticos

Boa parte dos plásticos de equipamentos eletrôni-
cos é acessível por meio de simples desmonte ou 
manufatura reversa, e a reciclagem de termoplás-
ticos componentes de equipamentos eletrônicos 
é semelhante à reciclagem de termoplásticos em 
geral – há processos mecânicos, químicos e ter-
mais. Os desafios estão na identificação correta da 
composição de cada plástico, incluindo aditivos, 
na preparação do plástico para a reciclagem, in-
cluindo remoção de tintas e outros materiais, e no 
desenvolvimento de processos adequados a cada 
composição.

Metais

Alumínio, cobre, aço e metais preciosos podem 
ser recuperados do lixo tecnológico a partir de 
placas de circuito, fios e cabos e outros compo-
nentes. Cada tipo de metal é recuperado por meio 
de processo químico-industrial específico, sendo 
fundamental a qualidade operacional, seja para 
garantir saúde e segurança para os trabalhadores, 
seja para evitar danos ambientais.
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portantes na reciclagem de lixo tecnológico por 
serem volumosos, caros para serem reciclados e 
potencialmente danosos na etapa de descarte. São 
compostos por duas partes principais: os compo-
nentes de vidro da tela, que incluem óxidos de 
silício, sódio, cálcio, magnésio e principalmente 
chumbo; e outros componentes, incluindo plás-
ticos, metais, o canhão de elétrons e a camada de 
fósforo que recobre a tela. Os vidros podem ser 
reciclados para a fabricação de mais vidro para 
TRC ou para a extração da grande quantidade de 
chumbo, necessário para proteger o usuário de 
raios-X.

Pilhas e baterias 

Apesar de respeitarem limites ambientalmente to-
leráveis de mercúrio, cádmio e chumbo, com a pu-
blicação da resolução CONAMA 401/200843, pilhas 
e baterias são uma questão ambiental importante 
pelo enorme volume comercializado e descartado, 
na casa das dezenas de milhões, e pela existência 
de similares informais mais poluentes do que o 
permitido pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

Tubos de raios catódicos

Tubos de raios catódicos (TRC), componentes de 
monitores de computador e televisões, são im-

Composição média de um desktop comum, reciclabilidade e alguns danos potenciais

PRoduTos 
PeRigosos em um 
DESKToP	CoMUM

Peso ToTal em 
um ComPuTadoR 
Comum

EFICIênCIA	DA	
ReCiClagem

CaRCinogeniCidade a 
humanos

bioaCumulação em 
PlanTas e animais

Arsênio 0,0013% 0% Sim	para	arsênio	
inorgânico

Sim

Mercúrio 0,0022% 0% Metilmercúrio	e	cloreto	
de	mercúrio	provavel-
mente	são	carcinogênicos

Sim	para	metilmercúrio

Selênio 0,0016% 70% Sulfeto	de	selênio	
provavelmente	é	
carcinogênico

Sim

Cádmio 0,0094% 0% Provavelmente	sim Sim

Cromo 0,0063% 0% Cromo	VI	é	carcinogênico não

Antimônio 0,0094% 0% não -

Prata 0,0189% 98% não não

Cobalto 0,0157% 85% Possivelmente	
carcinogênico	 
Radiação	de	cobalto	
desenvolve	vários	tipos	
de	câncer

-

Manganês 0,0315% 0% não Sim	para	plantas

Titânio 0,0157% 0% não -

Berílio 0,0157% 0% Sim não

Vanádio 0,0002% 0% não não	em	animais

zinco 2,2046% 60% não Em	peixes	e	outros	
organismos,	não	em	
plantas

níquel 0,8503% 0% Alguns	compostos	são 
carcinogênicos

não

Bário 0,0315% 0% não Sim

Cobre 6,9287% 90% não -

Estanho 1,0087% 70% não -

Ferro 20,4712% 80% não -

Alumínio 14,1723% 80% não não

Fonte: CETESB, s/d.
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o	 Centro	 de	 Computação	
Eletrônica	 (CCE)	 da	 USP	 inau-
gurou	em	dezembro	de	2009	o	
Centro	de	Descarte	e	Reuso	de	
Resíduos	de	Informática	(Cedir),	 
organizado	 para	 receber	 e	 en-
viar	para	 reciclagem	o	 lixo	ele-
trônico	 produzido	 pela	 USP.	 o	
centro,	instalado	em	um	galpão	
de	400	metros	quadrados,	tem	
como	 propósito	 principal	 ga-
rantir	que	os	resíduos	de	infor-
mática	 da	 USP	 possam	 passar	
por	 processos	 que	 impeçam	
seu	descarte	na	natureza	e	ga-
rantam	 seu	 reaproveitamento	
na	 cadeia	 produtiva.	 os	 equi-
pamentos	 e	 peças	 que	 ainda	
estiverem	em	condições	de	uso	
serão	avaliados	e	enviados	para	
projetos	sociais.

Fonte:	USP	notícias,	2009.

Resumo de modelos de responsabilidade por coleta e transporte

RESPonSABIlIDADE	PElo	TRAnSPoRTE	E	ARMAzEnAMEnTo

oPção de ColeTa aTé loCal de ColeTa aTé loCal de 
ReCiClagem

vanTagens desvanTagens

Coleta	na	sarjeta - Arranjos	de	
processos	de	coleta	
e	armazenamento	e	
indústria	da	reciclagem

Conveniente	para	a	
população

Potencial	de	roubo	ou	
abandono.	Precisa	de	
separação	adicional.	
Alto	custo	de	
transporte

Evento	especial	para	
descarte

Consumidor Arranjos	de	
processos	de	coleta	
e	armazenamento	e	
indústria	da	reciclagem

Aumenta	consciência	
com	relação	à	
reciclagem.	 
Bom	para	áreas	rurais

Quantidades	de	
coleta	irregulares.	
necessita	espaço	para	
armazenamento

local	permanente	para	
descarte

Consumidor Arranjos	de	
processos	de	coleta	
e	armazenamento	e	
indústria	da	reciclagem

Baixo	custo	de	
transporte,	alta	custo-
eficiência

necessita	de	
checagem	regular.	
não	é	eficiente	em	
qualquer	área

Devolução	ao	
fabricante

Consumidor Fabricantes	ou	
contrato	de	indústria	
recicladora	com	
fabricante

não	necessita	de	
pontos	de	coleta

Alto	custo	de	
envio.	necessita	de	
embalagens	especiais

Devolução	ao	
revendedor

Consumidor	 Revendedores Baixo	custo,	alta	
visibilidade	se	
for	promovida	
adequadamente

Comprometimento	do	
revendedor	é	chave.	
necessita	espaço	para	
armazenamento

Fonte: Adaptado a partir de YANG, H,Y. & SCHOENUNG, 200544.

Modelos para estruturação das cadeias de 
coleta e transporte de lixo eletrônico
A estruturação das cadeias de reciclagem de lixo eletrônico deve 
considerar uma variedade de soluções possíveis, da coleta à reven-
da dos materiais, buscando sempre garantir a sustentabilidade dos 
empreendimentos envolvidos em todas as etapas da cadeia. Um 
ponto fundamental é que, segundo dados do setor, a venda dos 
materiais oriundos da reciclagem do lixo tecnológico responde por 
apenas 72% dos custos da empresa recicladora, sendo fundamental, 
portanto, que as empresas legalmente responsáveis pela destinação 
correta (isto é, fabricantes, revendedores e importadores), contra-
tem as recicladoras para prestarem serviços de gestão ambiental, 
que incluem a reciclagem. Para isso, a efetiva implementação da 
normatização já aprovada no Estado de São Paulo, incluindo a re-
gulamentação da lei, é imprescindível.

Importante, também, é reconhecer o papel de intermediários nas 
cadeias de reciclagem, especialmente no processamento da logística 
reversa do resíduo, bem como garantir que o papel destinado ao usuá-
rio final dos produtos eletroeletrônicos seja efetivamente cumprido no 
arranjo de coleta, armazenamento e processamento – o que pode ser 
estimulado por meio de instrumentos econômicos inovadores, como 
os créditos de reciclagem. 
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Oportunidades
•	 Com	 o	 marco	 legal	 recentemente	 estabeleci-

do, à espera de regulamentação, e o avanço do 
processo regulatório federal, espera-se cresci-
mento desse mercado;

•	 A	estruturação	de	arranjos	e	processos	de	co-
leta e armazenamento são temas em aberto, 
com poucos atores atuantes. O uso de incenti-
vos econômicos, como créditos de reciclagem, 
pode oferecer soluções inovadoras para garan-
tir a sustentabilidade das cadeias;

•	 Como	toda	a	indústria	de	reciclagem,	há	boas	
possibilidades de inserção em projetos de eco-
logia/simbiose industrial. Novamente, é pre-
ciso construir uma agenda de pesquisa capaz 
de dar conta especificamente desse tipo de 
conhecimento;

•	 Dando	 continuidade	 à	 experiência	 de	 2008	
com o Mutirão do Lixo Eletrônicoi, a organiza-
ção de um mutirão monitorado de lixo tecno-
lógico, que tenha como intuito a produção de 
informação detalhada sobre os resíduos coleta-
dos, pode permitir um insight sobre a geração 
de resíduos no Estado de São Paulo.

Papel das políticas públicas
Como nos demais temas ligados à reciclagem, as 
políticas da Economia Verde têm como intuito es-
truturar as cadeias de reciclagem, o que pode ser 
realizado em diferentes formatos, dependendo de 
características econômico-espaciais da geração, 
coleta e armazenamento dos resíduos, e garantir 
sua sustentabilidade, dirimindo efeitos de sazo-
nalidade e diminuindo a dependência dos atores 
intermediários e recicladores.

A ideia dos créditos de reciclagem, que começa 
a ser discutida no Estado de São Paulo, tem gran-
de potencial para atuar na consolidação de um ci-
clo econômico viável para fabricantes, empresas 
de reciclagem e consumidores. 

•	 Instrumentos econômicos: criação de instru-
mentos econômicos para fortalecer a sustenta-
bilidade das cadeias, com o objetivo inclusive 
de garantir a preferência pela reciclagem so-
bre outras destinações ambientalmente menos 
amigáveis. Neste particular, a ideia de créditos 

i Para mais informações, visite http://www.ambiente.
sp.gov.br/mutiraodolixoeletronico/default.htm#. Acesso 
em nov/2009.

de reciclagem traz grande potencial no contex-
to da Economia Verde, gerando fluxos econô-
micos entre fabricantes e recicladores que esti-
mulariam a indústria de reciclagem;

•	 Incentivos à pesquisa: o tema do lixo tecno-
lógico demanda a produção de conhecimentos 
sobre o lixo tecnológico formal e de estimati-
vas sobre os mercados informais, fortalecen-
do a base de conhecimentos para a tomada de 
decisão e para a estruturação ideal das cadeias 
locais e regionais;

•	 Mutirão de lixo eletrônico monitorado: além 
de garantir a destinação correta de resíduos 
eletrônicos que, de outro modo, possivelmente 
receberiam destinações inadequadas, um muti-
rão de lixo eletrônico monitorado poderia ofe-
recer informações a respeito do tempo de uso/
obsolescência de equipamentos, padrões regio-
nais de geração e descarte e oportunidades de 
aproveitamento econômico dos resíduos, entre 
outros fatores-chave;

•	 Planejamento: como com qualquer tipo de re-
síduo, o planejamento ambiental oferece um 
ferramental bastante interessante para a racio-
nalização dos sistemas de coleta, armazena-
mento e efetiva reciclagem;

•	 Regulação: atuar junto ao mercado e promul-
gar regulamentações específicas, de acordo 
com suas demandas, é fundamental, espe-
cialmente quando é considerada a comple-
xidade do lixo tecnológico e a possibilidade 
de criar regulamentações que tornem a reci-
clagem mais eficiente e segura, com base em 
paradigmas de projeto como o design para a 
reciclagem;

•	 Articulação: a agregação de capital social 
para a efetivação de iniciativas de simbiose 
industrial é sempre interessante em se tratan-
do de indústria de reciclagem, que pode rece-
ber bens e produtos obsoletos ou inoperantes 
e produzir a partir deles insumos para indús-
trias próximas, com evidentes ganhos econô-
micos mútuos;

•	 Educação e conscientização: há diversos te-
mas a respeito dos quais a educação ambien-
tal tem um papel importantíssimo relativo ao 
crescimento da reciclagem. Um dos assuntos 
específicos mais importantes refere-se à impor-
tância de não se misturar lixo tecnológico, con-
siderado perigoso por conter metais pesados, 
por exemplo, com lixo não-perigoso.
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propícias à introdução de novidades ou aperfei-
çoamentos no ambiente produtivo, e por sua es-
pacialidade, como projetos urbanos e imobiliários 
que delimitam áreas específicas para a localização 
das entidades que o compõem. Desse modo, busca 
maximizar fluxos de conhecimentos, conformando 
pequenos e fervilhantes clusters empresariais.

 

As tecnologias verdes: definições 
e mercado
Não existe uma definição consolidada que estabele-
ça com total precisão o que são tecnologias verdes, 
também chamadas de tecnologias limpas ou susten-
táveis. Uma definição bastante funcional é a utiliza-
da pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
dos Estados Unidos46, para quem as tecnologias 
verdes são aquelas que reduzem riscos humanos e 
ecológicos, melhoram a custo-eficiência, melhoram 
a eficiência de processos e criam produtos e proces-
sos ambientalmente beneficiais ou benignos, evi-
tando problemas ambientais, dando suporte a pro-
cessos de monitoramento e avaliação, aprimorando 
a capacidade de controle e/ou permitindo melhor 
remediação de danos ao meio ambiente.

Parques tecnológicos para tecnologias verdes

Na sociedade do conhecimento, as condições de 
suporte ao desenvolvimento tecnológico e a em-
preendimentos são decisivas para que a pesquisa 
possa ultrapassar os muros das universidades e 
culminar na efetiva produção de bens e serviços 
inovadores, gerando empregos, tributos e renda 
com base em novos paradigmas. O desafio é agre-
gar eficientemente conhecimentos tácitos e codifi-
cados nas áreas científica, tecnológica, jurídica, de 
governança e de negócios, com o objetivo de via-
bilizar novos produtos e modelos de negócio cuja 
característica comum é a alta intensidade em co-
nhecimento – uma tarefa que demanda arcabouço 
institucional apropriado e cooperação entre atores 
diversos.

Com o sancionamento da Lei Paulista de Inova-
ção45 em 2008, o Estado de São Paulo passou a con-
tar com uma ferramenta poderosa nesse sentido – o 
Sistema Paulista de Inovação Tecnológica, que cria 
o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos (SP-
Tec), abre diversas possibilidades de cooperação 
e cria estímulos para promover a pesquisa, o de-
senvolvimento e a inovação. O Sistema Paulista de 
Inovação define os Parques Tecnológicos do SPTec 
por sua função, como plataformas institucionais 

Mundialmente,	 2008	 foi	 um	 ano	 de	 fortes	 investi-
mentos	de	risco	(venture capital)	em	tecnologias	limpas,	
apesar	da	crise47,	e	o	crescimento	desse	tipo	de	inves-
timento	 significa	 otimismo	 por	 parte	 dos	 investidores	
com	relação	ao	amadurecimento	futuro	dos	diferentes	
segmentos.	 Foi	 apenas	 nos	 dois	 últimos	 trimestres	 de	
2008	que	o	 setor	 sentiu	os	efeitos	da	 recessão	global,	
mas	os	dados	dos	dois	primeiros	trimestres	de	2009	já	
indicam	uma	retomada:

•	na	 América	 do	 norte	 a	 tendência	 foi	 a	 mesma:	 fo-
ram	investidos	US$	5,8	bilhões	de	capital	de	risco	em	
tecnologias	 limpas,	 contra	 US$	 4,2	 bilhões	 de	 2007	
(crescimento	de	42%).	 Em	2002,	 este	 valor	nem	 se-
quer	 atingia	 US$	 1	 bilhão48.	 Por	 conta	 desse	 ótimo	
desempenho,	o	setor	de	tecnologias	limpas	liderou	a	
categoria	capital	de	risco	na	região,	superando	o	 in-
vestimento	de	risco	em	software.	os	principais	tipos	
de	 tecnologia	 foram	 energia	 solar	 (40%	 dos	 investi-
mentos),	biocombustíveis	(11%),	transportes	(9,5%)	e	
energia	eólica	(6%)49;

•	 Espera-se	um	gasto	governamental	global	em	tecnolo-
gias	limpas	da	ordem	de	US$	200	bilhões	para	200950;

•	os	 vetores	 de	 longo	 prazo	 das	 tecnologias	 limpas	
continuam	bastante	fortes	–	demanda	crescente	por	
energia,	pressões	sobre	fontes	de	água,	reduções	de	
emissão	de	gases	de	efeito	estufa	e	as	limitações	de	
longo	prazo	dos	combustíveis	fósseis51.

Investimento anual de capitais de risco em 
tecnologias limpas: América do Norte, Europa 
e Israel, China e Índia (em US$ bilhões) 

Fonte: CLEANTECH, 2009.
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De modo geral, fundos de investimento e outros 
atores do mercado que lidam com a questão de for-
ma pragmática trabalham com a ideia de segmentos 
de tecnologia limpa, tais como agricultura susten-
tável, energia limpa, materiais, transportes susten-
táveis etc. Mas a noção de tecnologia verde deve 
ser entendida em sentido amplo, sendo necessário 
definir em cada caso o quão “verde” é uma solução.

Pesquisa em tecnologias verdes 
no Estado de São Paulo
Como a própria definição de “tecnologia verde” 
é aberta, podendo englobar produtos, serviços, 
processos e até mesmo modelos de gestão e de ne-
gócios, determinar o status atual da pesquisa no 
Estado de São Paulo demanda um levantamento 
específico, que deve, inclusive, considerar os pa-
drões tecnológicos vigentes no parque industrial, 
de tal modo que seja possível identificar os incre-
mentos de sustentabilidade contidos em cada pro-
posta tecnológica. 

Outro desafio importante dessa área é o alto ní-
vel de multidisciplinaridade do conceito de tecno-
logia verde, o que faz com que a pesquisa seja di-
fundida em diversos campos do conhecimento e em 
diversos níveis entre a pesquisa de base e a pesquisa 
aplicada. No presente momento, agências de ino-
vação como a INOVA Unicamp e a USP Inovação 
começam a atentar para o tema das tecnologias ca-
pazes de gerar ganhos incrementais de sustentabili-
dade, mas ainda há um longo caminho a percorrer 
entre pesquisa e efetiva adoção viável de soluções 
ambientalmente preferíveis pelo setor produtivo. 

Oportunidades
•	 A	Lei	de	Inovação	fortalece	a	agenda	dos	Par-

ques Tecnológicos e vem acompanhada de in-
centivos fiscais associados à participação nesse 
tipo de iniciativa52;

•	 O	processo	de	articulação	 e	 agregação	de	 ca-
pital social em torno de um Parque Tecnoló-
gico com tecnologias mais limpas já está em 
andamento, no caso de Limeira e Jundiaí, com 
a participação da Inova – Agência de Inovação 
da UNICAMP;

•	 Para	 vários	 tipos	 de	 tecnologia,	 como	 o	 caso	
de placas fotovoltaicas, os mercados estão em 
franco crescimento mundial, sendo que há real 
possibilidade de se estabelecer uma platafor-
ma produtiva no Estado, o que pode ser feito 
no contexto de um Parque Tecnológico;

•	 Diversos	outros	mercados	ainda	não	estão	em	
processo de estruturação consolidada no Es-
tado, mas trazem produtos e inovações ple-
namente relacionados com a Economia Verde 
e cuja demanda pode crescer à medida que 
determinados vetores passem a fazer efeito. 
Isso é válido para muitas soluções na área de 
construção civil, como no setor de drenagem 
sustentável, saneamento ambiental, energia e 
transportes, entre outras.

Papel das políticas públicas 
O papel das políticas públicas se faz em dimensões 
bastante diversas. Por um lado, há o papel prioritá-
rio das políticas de ciência, tecnologia e inovação e, 
nesse sentido, o trabalho de consolidação e expan-
são do Sistema Paulista de Parques Tecnológicos 
é, sem dúvida, o vetor mais importante em curso 
no Estado de São Paulo, juntamente com outras li-
nhas de ação dentro da política de desenvolvimen-
to. Mas diversas outras frentes de atuação podem 
contribuir para catalisar, potencializar e qualificar 
os esforços em torno do que se refere especifica-
mente às tecnologias verdes e, neste caso, trata-se 
tanto das contribuições de diferentes instituições 
em suas áreas de expertise, quanto de esforços de 
cooperação que busquem agregar diferentes com-
petências no processo de estabelecimento e viabili-
zação desses parques especializados.

•	 Consolidação de uma definição para “tecno-
logias mais limpas” e pesquisa: apesar do ab-
soluto consenso em torno da importância das 
tecnologias verdes para um desenvolvimento 
mais sustentável, não há uma definição clara 
e inequívoca do que caracterizaria, na prática, 
esse tipo de tecnologia. Pelo contrário, o arca-
bouço teórico existente permite a identificação 
de diversos tipos de setores, produtos e pro-
cessos, mas deixa uma série de zonas cinzen-
tas. A implementação de um Parque Tecnoló-
gico de tecnologias verdes demandaria maior 
clareza com relação ao que pode e o que não 
pode ser considerado uma tecnologia mais 
limpa, na forma de uma definição clara e com 
valor legal;

•	 Pesquisas de oferta e demanda tecnológica: 
o intercâmbio de competências, tanto na gera-
ção quanto na adoção de tecnologias verdes, 
demanda conhecimentos sobre a pesquisa, de 
um lado, e sobre os diferentes mercados com 
potencial de absorção desses bens e serviços, 
de outro. Isso envolve a prospecção de seg-
mentos com potencial estratégico de adoção de 
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tecnologias e processos mais limpos, a identifi-
cação de demandas de mercado e a prospecção 
e análise de projetos na ponta da pesquisa de 
base e aplicada, entre outros tipos de conheci-
mento que podem ser trabalhados por meio de 
políticas específicas;

•	 Apoio ao desenvolvimento e aprendizado tec-
nológico: como em todo o espectro de temas 
ligados à Economia Verde e considerando que 
o desempenho ambiental de produtos consis-
te na nova fronteira de inovação na economia 
de baixo carbono, apoiar o desenvolvimento e 
viabilização de novas tecnologias é importante 
para conferir massa crítica a eventuais parques 
tecnológicos com orientação ambiental;

•	 Articulação: na sempre decisiva esfera da insti-
tucionalidade em um tema que essencialmente 
trata de inovação, a consolidação de espaços de 
intercâmbio e interação entre atores públicos 
e privados pode trazer grandes benefícios ao 
processo como um todo. No caso dos Parques 
Tecnológicos de tecnologias verdes, isso pode 
ser feito em várias configurações, reunindo-se 
produtores e usuários de tecnologias, regula-
mentadores e outros atores nacionais e inter-
nacionais relevantes;

•	 Cooperação em planejamento ambiental: du-
rante a etapa de pré-credenciamento do pleito 
de ingresso de uma iniciativa no SPTec, é obri-
gatória a apresentação de um estudo de viabi-
lidade ambiental. A agregação de expertise do 
sistema ambiental na aplicação de ferramentais 
de planejamento nessa etapa do processo, com 
a cooperação entre técnicos de planejamento 
ambiental e pessoas jurídicas encarregadas 
pela gestão de cada Parque, pode facilitar sua 
instalação e contribuir para um melhor desem-
penho ambiental quando da operação;

•	 Planejamento socioambiental: um fator geral-
mente negligenciado no modelo econômico- 
espacial subjacente ao conceito de Parque Tec-
nológico é o contraste entre um grande poten-
cial de geração de ilhas de prosperidade e os 
contextos socioeconômicos de subdesenvolvi-
mento em seu entorno. Estender o viés ambien-
tal para um viés sustentabilista, que considere, 
também, elementos de ordem social como uma 
própria finalidade do desenvolvimento econô-
mico, com inspiração no paradigma emergente 
da responsabilidade empresarial, pode contri-
buir para a melhora de indicadores socioeco-
nômicos nas comunidades de entorno dos par-
ques do SPTec;

•	 Incentivos: a exemplo do que ocorre com o 
Decreto Estadual n° 53.826, de 16 de dezembro 
de 200853 – que permite a utilização de créditos 
acumulados do ICMS para a aquisição de bens 
e mercadorias e para o pagamento do ICMS 
relativo à importação de bens destinados ao 
ativo imobilizado, com a condição de que se-
jam utilizados em Parques Tecnológicos – é 
possível e desejável que se desenvolva uma 
estrutura de incentivos para alavancar espe-
cificamente o desenvolvimento e produção 
de bens e serviços baseados em tecnologias 
verdes dentro de Parques Tecnológicos. Evi-
dentemente, isso não pode prescindir de uma 
definição bastante clara a respeito do que seja 
esse tipo de tecnologia.

Iniciativas pró-ecologia 
industrial

A ecologia industrial é um campo de estudos am-
bientais e um paradigma de organização da pro-
dução baseado na ideia de que a sustentabilidade 
dos sistemas industriais deve ter como funda-
mentos alguns princípios dos sistemas naturais, 
especialmente no que se refere ao fechamento 
dos ciclos de materiais e à otimização do uso de 
energia, principais componentes do chamado 
metabolismo industriali. Para a ecologia indus-
trial, bastante praticada no mundo desenvolvido, 
mas ainda incipiente nos países emergentes, os 
fluxos de matéria e energia da atividade indus-
trial devem ser observados de modo sistêmico e 
em estreita ligação com os ecossistemas impac-
tados local, regional e globalmente, consideran-
do, também, a influência de fatores econômicos 
e sociais nos processos de transformação dos re-
cursos. Desse modo, ela vem propor um foco na 
eficiência, com redução de impactos ambientais, 
que traz interessantes potenciais para a elabora-
ção de políticas públicas ambientais inovadoras 
baseadas em planejamento, além de amplas opor-
tunidades de sinergias com temas como parques 
tecnológicos ou reciclagem. Interessante notar 
que iniciativas de vanguarda vêm incluindo até 
mesmo o compartilhamento de recursos huma-
nos entre empresas, com ganhos para todas as 
partes envolvidas.

i A este respeito, o trabalho inovador de Robert U. Ayres 
é uma referência-chave. Ver AYRES, Robert U. Industrial 
Metabolism. In: National Academy of Engineering. Technolo-
gy and Environment. Washington, D.C.: National Academy 
Press, 1989.
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servação e do reuso de materiais no lugar de seu 
descarte55. A CETESB vai além e define o conceito 
como qualquer prática, processo, técnica e tecno-
logia que visem à redução ou eliminação em vo-
lume, concentração e toxicidade dos poluentes na 
fonte geradora, incluindo, também, modificações 
nos equipamentos, processos ou procedimentos, 
reformulação ou replanejamento de produtos, 
substituição de matérias-primas, eliminação de 
substâncias tóxicas, melhorias nos gerenciamen-
tos administrativos e técnicos da empresa e otimi-
zação do uso das matérias-primas, energia, água e 
outros recursos naturais56. 

Produção Mais Limpa (P+L)

Para o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento Industrial, a Produção Mais Limpa 
é uma abordagem preventiva e integrada aplica-
da a todo o ciclo de produção para aumentar a 
produtividade, garantindo o uso mais eficiente 
de recursos materiais, energia e água, promover 
uma melhor performance ambiental por meio da 
redução na fonte de emissões e resíduos, e redu-
zir o impacto ambiental de produtos ao longo de 
seu ciclo de vida por meio do design de produ-
tos ambientalmente amigáveis e ao mesmo tem-
po custo-eficientes57. A Declaração Internacional 
Sobre Produção Mais Limpa58, lançada na Coreia 
em 1998 pelo Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente, oferece a organizações privadas a 
oportunidade de formalização de seu compromis-
so para com esse paradigma inovador.

Análise de Ciclo de Vida

A Análise do Ciclo de Vida é uma abordagem 
do tipo “do-berço-ao-túmulo” para a avaliação 
de sistemas industriais, que busca traçar o de-
senvolvimento de um produto englobando to-
dos os processos independentes, desde a fase de 
extração dos recursos naturais até o descarte na 
fase pós-consumo. A técnica busca avaliar todos 
os estágios da vida de um produto, de modo a 
permitir uma estimativa dos impactos ambien-
tais cumulativos resultantes de todas as fases, 
incluindo muitas vezes impactos não considera-
dos em análises tradicionais. Desse modo, ofere-
ce uma visão sistêmica dos aspectos ambientais 
do produto ou processo e evidencia os trade-offs 
(ou escolhas) ambientais reais para a seleção 
entre produtos ou processos59. Boas análises de 
ciclo de vida são fundamentais para a tomada 
de decisão em vários campos do planejamento 
ambiental.

O campo da ecologia industrial é bastante 
novo e ainda está em processo de consolidação 
dos pontos de vista teórico e prático, mas já há 
diversas abordagens sendo transformadas em 
realidade. De modo geral, o conceito é multi-
escalar e abrange pelo menos três níveis: o nível 
global, o nível entre firmas e o nível da unida-
de industrial isolada54. E nestas três escalas de 
atuação há exemplos de iniciativas exitosas na 
promoção de um desenvolvimento mais sus-
tentável: dentro de cada processo industrial, a 
ideia de Produção Mais Limpa vem trazendo 
um novo olhar à questão da eficiência, junta-
mente com outros conceitos; entre empresas, a 
simbiose industrial desponta como vertente pro-
missora, propondo desde a simples comerciali-
zação de resíduos entre firmas até sofisticados 
parques ecoindustriais inteiramente planejados 
para integrar fluxos de matéria e energia entre 
diferentes firmas, como no caso de Kalundborg, 
na Dinamarcai; e no nível global, por sua vez, 
o estudo de sistemas econômicos como subsis-
temas da biosfera oferece subsídios indispensá-
veis para a ação contra as mudanças climáticas, 
por exemplo. 

Alguns conceitos e práticas da 
ecologia industrial
A ecologia industrial é um campo altamente in-
terdisciplinar que engloba conhecimentos das 
ciências ambientais, economia e ciências tecnoló-
gicas, entre outras áreas. Articulando pesquisa de 
base com conhecimentos técnicos sobre produtos 
e processos de produção, ela coloca à disposição 
uma série de conceitos teóricos e práticos que po-
dem ser proveitosamente adotados no contexto da 
Economia Verde. Abaixo estão reunidos alguns 
exemplos, dentre uma grande diversidade de téc-
nicas e metodologias disponíveis.

Prevenção à poluição

De acordo com a Agência de Proteção Ambiental 
dos Estados Unidos (EPA), a Prevenção da Polui-
ção (P2) é a redução ou eliminação de resíduos na 
fonte, por meio da modificação de processos pro-
dutivos, do uso de substâncias não tóxicas ou me-
nos tóxicas, da implementação de técnicas de con-

i Uma excelente descrição deste case inovador pode ser en-
contrada em JACOBSEN, N. B. Industrial Symbiosis in 
Kalundborg, Denmark: A Quantitative Assessment of Eco-
nomic and Environmental Aspects. In: Journal of Industrial 
Ecology. v. 10, n. 1-2, pp. 239-255.
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i A Presidential Sustainable Development Commission dos Estados Unidos define o Parque Eco-Industrial como “uma comunidade 
de negócios que cooperam entre si e com as comunidades locais para partilhar recurosos eficientemente (informação, materiais, 
água, energia, infraestrutura e habitat natural), levando a ganhos econômicos, ganhos em qualidade ambiental e melhoria equi-
tativa de recursos humanos para os negócios e para as comunidades locais”. Tradução livre por parte dos autores. Disponível em 
PRESIDENTIAL SUSTAINABLE DEVELOPMENT COMMISSION. Eco-Industrial Park Workshop Proceedings. October 17-18, 
1996 Cape Charles, Virginia. Disponível em http://clinton2.nara.gov/PCSD/Publications/Eco_Workshop.html#iv. Acesso em 
nov/2009.

ii Para mais informações, v. VEIGA, Lilian B. E. Diretrizes para a Implantação de um Parque Industrial Ecológico: Uma Proposta para 
o PIE de Paracambi, RJ. Tese de Doutorado. Rio de Janeiro: COPPE/UFRJ, 2007. Disponível em http://www.ppe.ufrj.br/ppe/
production/tesis/dveigalbe.pdf. Acesso em nov/2009.

Simbiose industrial

O conceito de simbiose industrial se refere ao en-
gajamento coletivo de indústrias que, em busca 
de vantagens competitivas, se articulam em tro-
cas de materiais, energia, água ou subprodutos60, 
comparavelmente ao conceito biológico de sim-
biose, que define relacionamentos entre espécies 
diferentes. Na prática, a simbiose industrial se 
traduz em termos de articulação e colaboração 
entre firmas, seja na etapa de planejamento de 
complexos industriais, que remete ao conceito 
de Parque Ecoindustriali, ou na etapa de opera-
ção, com o aproveitamento de possibilidades de 
sinergia trazidas pela proximidade geográfica, 
permitindo possibilidades interessantes de pla-
nejamento de parques e distritos industriais, em 
estreita ligação com a questão das tecnologias in-
dustriais, por exemplo. 

O case de Kalundborg, Dinamarca: 
simbiose industrial e ganhos 
econômicos
O complexo industrial da municipalidade de  
Kalundborg, na Dinamarca, é tido como o princi-
pal exemplo mundial de simbiose industrial. Lá, a 
implementação dos princípios da simbiose indus-
trial se deu por meio de um processo em que as 
trocas de materiais entre pares de empresas evo-
luiu gradualmente rumo a uma intrincada rede de 
interações sinérgicas entre unidades operacionais 
independentes: 

•	 usina	de	força	com	potência	instalada	de	1.300	
MW (DONG Energy Asnæs); 

•	 refinaria	de	petróleo	(Statoil	A/S);
•	 empresa	do	ramo	farmacêutico	e	de	biotecno-

logia (Novozymes/Novo Nordisk);
•	 fabricante	de	placas	de	gesso	(Gyproc	A/S);
•	 gestora	de	resíduos	(Kara/Noveren);
•	 consultoria	e	provedora	de	serviços	ambientais	

(RGS/90);
•	 a	municipalidade	de	Kalundborg.

As empresas trocam água, energia e resíduos 
sólidos entre si, conforme diagrama da página 
seguinte61.

Na simbiose industrial de Kalundborg, os 
principais fatores de sucesso foram o alinhamento 
entre os objetivos da iniciativa e os objetivos de 
negócios das empresas envolvidas, a aceitação 
ao fato de que os desenvolvimentos são comple-
xos e nem sempre rápidos, o reconhecimento de 
que nem todos os benefícios são mensuráveis de 
maneira objetiva, a ênfase na dimensão humana, 
isto é, em uma visão que vê a simbiose industrial 
como processo social tanto quanto técnico, e a 
priorização dos processos de aprendizado indivi-
dual e coletivo durante o desenrolar da iniciativa. 
Tudo isso torna o case um excelente exemplo dos 
potenciais da Economia Verde.

Oportunidades
•	 Embora	haja	vários	exemplos	isolados	no	campo	

da simbiose industrial (cadeia do etanol, bolsas 
de resíduos), não há no Estado de São Paulo um 
case consolidado de distrito/parque industrial 
implementado com base nos princípios da sim-
biose industrial – há, portanto, uma oportunida-
de de pioneirismo. No Brasil, o projeto Rio Eco-
polo62 criou interessantes potenciais, mas acabou 
não logrando os objetivos pretendidos. Ainda 
assim, o case do Parque Industrial Ecológico de 
Pacarambiii, município da região metropolitana 
do Rio de Janeiro, continua sendo o principal 
exemplo de tentativa de implantar a simbiose 
industrial em um parque industrial no país;

•	 Num	 tempo	 em	que	 cresce	 a	 importância	 de	
modelos e estratégias alternativos de políticas 
públicas ambientais, o desenvolvimento e im-
plantação de políticas públicas inspiradas pelo 
paradigma da ecologia industrial representa 
um avanço em termos de governança ambien-
tal no Estado;

•	 Mesmo	 para	 alternativas	 mais	 simples,	 há	
oportunidades no campo da articulação entre 
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empresas, como no caso das bolsas e rodadas 
de negócio de resíduos; 

•	 Indústria	da	reciclagem	pode	ser	integrada	em	
iniciativas de simbiose industrial;

•	 O	momento	oferece	uma	oportunidade	para	a	
sistematização do conhecimento e de pesqui-
sas na área da ecologia industrial.

Investimentos 
•	 Os	 investimentos	 são	 privados	 e	 demandam	

análise caso a caso, dada a enorme variedade 
de possibilidades de articulação de soluções; 

•	 O	papel	de	 articulação	 e	 regulação	por	parte	
do Estado demanda praticamente apenas re-
cursos humanos;

•	 Investir	na	pesquisa	 é	 fundamental,	 tanto	 in-
centivando a pesquisa privada quanto ofere-
cendo novas fontes de financiamento público 
para se obter novos conhecimentos em áreas 
úteis à gestão ambiental pública. Para tanto, 
é preciso organizar sistematicamente os esfor-
ços de pesquisa na área da ecologia industrial 
dentro do Estado, de forma semelhante ao que 
ocorre no caso das tecnologias verdes, e impul-
sionar as áreas identificadas como lacunas.

Papel das políticas públicas 
A relação entre ecologia industrial e políticas 
públicas é bastante fértil e pouco explorada no 
Brasil, e tem enorme proximidade com os temas 
da Economia Verde e das mudanças climáticas. 
Isso se deve especialmente ao fato de que o fun-
cionamento das políticas públicas ambientais no 
Brasil ainda é bastante fragmentado, e de várias 
formas: fragmentação de competências entre 
esferas federativas, entre órgãos, entre setores 
econômicos e mesmo entre fontes de poluição 
dentro da mesma empresa. O próprio modelo de 
comando e controle com base em processos de 
licenciamento ambiental reflete essa postura de 
fragmentação, privilegiando o olhar sobre firmas 
individuais acima de uma perspectiva integrada 
do funcionamento dos sistemas econômicos – o 
que não significa que não seja de fundamental 
importância, mas dá uma ideia de algumas de 
suas limitações. 

Nesse contexto, a visão integrada de proces-
sos e sistemas proposta pela ecologia industrial 
representa grandes avanços, tanto como forma 
de viabilizar a adoção de práticas preventivas, 
evitando danos ambientais indesejáveis, quan-
to de promover diversos tipos de agregação de  

lago	Tisso Município	de	 
Kalundborg RGS	90

Tratamento	de	 
águas	residuais

Purificação	 
de	água

Usina	de	energia	 
DonG	Asnaes

novozymes	/ 
novo	nordiskRefinaria	Statoil

Gyproc

Instituto	de	Simbiose	Industrial

Indústria	de	 
fertilizantes

Kara	/	noveren

Indústria	de	 
cimento	e	concreto

Tanques	de	 
piscicultura

Suinocultura Fazendas

Bacia	de	 
reuso

Águas	superficiais lodo

Resíduos	alcoólicos

Águas	residuais

Água	salgada

Vapor

Água	para	resfriamento

techwater
Á
gu

as
 

	s
up

er
fic
ia
is
	

Ca
lo
r

Águas	superficiais

Vapor	d’água

Calor

le
ve
du

ra
s

Bi
om

as
sa

So
lo
	e
	m

at
er
ia
is
	d
e	
co
ns
tr
uç
ão

	p
ar
a	
re
ci
cl
ag
em

Água	de	drenagem

Ci
nz
as
	v
ol
an

te
s

Água	deionizada

Gipsita

Placas	de	gesso	usadas	para	reciclagem

tecnologias verdes
61



valor por parte do setor privado, em consonân-
cia com os vetores da sustentabilidade empre-
sarial. Por isso, é preciso adicionar à política 
pública ambiental paulista novos meios e instru-
mentos para o desenvolvimento e implementa-
ção de soluções de sustentabilidade empresarial, 
o que, na prática, representa uma migração de 
um paradigma de controle para modelos mais 
cooperativos e baseados na capacidade de mú-
tua influenciação.

•	 Sistematização e fomento à pesquisa: há mui-
to conhecimento a ser produzido e organiza-
do no campo da ecologia industrial e muitos 
desses conhecimentos são diretamente úteis 
para o planejamento e implantação de inicia-
tivas nos campos da simbiose e da produção 
mais limpa, por exemplo, e para o próprio 
desenvolvimento de políticas eficazes. Coo-
perar com instituições de pesquisa e envolver 
o aparelhamento institucional estatal na pro-
dução desses conhecimentos, aproximando-os 
do mercado onde pertinente, pode contribuir 
enormemente para a implantação de inicia-
tivas nas mais diversas áreas da Economia 
Verde. Isso inclui, também, a organização de 

bancos de dados e a disponibilização de infor-
mações dos mais variados tipos por parte do 
poder público;

•	 Articulação: iniciativas de simbiose indus-
trial requerem necessariamente um traba-
lho de articulação, dentro do qual a posição 
privilegiada do Estado permite grande con-
tribuição na agregação de capital social. A 
articulação de empresas em rodadas de negó-
cios para a comercialização de resíduos, por 
exemplo, é um tipo de iniciativa que pode 
contar com a participação do Estado. Outro 
tipo de ação com amplo potencial no contexto 
da Economia Verde é a realização de proces-
sos participativos voltados a identificar opor-
tunidades para distritos industriais baseados 
em simbiose industrial; 

•	 Cooperação e regulação: no contexto de mesas 
e rodadas de negócios para a comercialização 
de resíduos industriais, por exemplo, frequen-
temente são reveladas zonas cinzentas de re-
gulamentação, as quais precisam chegar ao 
conhecimento dos órgãos públicos para conhe-
cimento e eventual promulgação de soluções 
demandadas pelos atores.

Recomendações

Como podemos observar a partir desse breve levantamento de 
temas referentes às tecnologias e às indústrias verdes, há grande 
complementaridade entre as diversas temáticas e potenciais bastante 
interessantes de desenvolvimento de soluções integradas entre as di-
ferentes áreas – por exemplo, a possibilidade de incluir cadeias de re-
ciclagem dentro de Parques Tecnológicos ou de fomentar o desenvol-
vimento de novas tecnologias a partir de demandas por tratamento 
de resíduos de uma iniciativa de simbiose industrial, sem falar nas di-
versas possibilidades de soluções no campo das energias renováveis. 
Além disso, muitas possíveis ações nesse campo já são efetivamen-
te implementadas pelo sistema ambiental e pelo governo paulista, 
como é o caso da ampla atuação da CETESB na questão do controle 
ambiental industrial e de ações pró-ativas nas áreas da prevenção de 
poluição ou Produção Mais Limpa, sendo necessária a articulação 
para sua inclusão numa estratégia coerente pró-tecnologias verdes.

Sendo assim, no fluido e dinâmico campo das tecnologias, dentro 
de uma visão que considera como tecnologia verde qualquer tipo de 
solução que de algum modo contribua para uma maior eficiência e/
ou qualidade ambiental, com geração de empregos e renda, a con-
tribuição mais interessante da Economia Verde é a de aprimorar a 
capacidade de tomada de decisão, com base em uma visão mais sis-
têmica da economia. É isso que vêm fazendo economias mais avan-
çadas e é isso que no futuro diferenciará sistemas econômicos limpos 
e eficientes de sistemas pouco competitivos. Para tanto, é preciso de-
senvolver agendas de fortalecimento da articulação entre empresas, 
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de incentivo ao desenvolvimento, aprimoramento e transferência de 
tecnologias verdes, de fortalecimento do planejamento ambiental e 
de aprimoramento do desempenho ambiental do parque industrial 
existente no Estado, conforme ilustrado no esquema abaixo:
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transporte sustentável

Ponte rodoferroviária de Rubineia – SP. 
Com 2.600 metros de comprimento, 
10 de altura e 15 de largura, é a maior 
ponte do tipo no mundo.
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O Estado de São Paulo detém aproximadamente 33,86% do PIB bra-
sileiro1, com diversas e importantes atividades econômicas, além do 
mais avançado parque tecnológico e agroindustrial do país. A fim 
de garantir a competitividade paulista e brasileira, seu sistema de 
transportes apresenta fundamental importância para atender com 
eficiência a enorme demanda doméstica e internacional gerada nes-
ses setores.

As políticas de transporte devem buscar equacionar a relação es-
paço/tempo de modo a assegurar a mobilidade de cargas e passagei-
ros pelo território paulista. Entretanto, as preocupações relacionadas 
aos fluxos não são o suficiente, é preciso que esse transporte seja sus-
tentável. Nesse contexto, busca-se a adequação dos transportes aos 
requisitos da Economia Verde, na qual devem ser considerados os 
vínculos entre economia, sociedade e meio ambiente, associados às 
transformações nos processos e padrões de consumo e produção.

O setor de transportes apresenta grande capacidade para revitali-
zar e diversificar a economia, por meio da criação de empregos ver-
des, promoção do comércio sustentável e geração e distribuição de 
renda, atrelados à redução da poluição e do uso de recursos e energia. 
Assim, é preciso levar em consideração os fatores de renovabilidade 
dos combustíveis, a eficiência energética e a emissão de poluentes, 
encorajando uma mudança que defenda os enormes benefícios eco-
nômicos e sociais gerados pelo investimento em infraestrutura ade-
quada, criação de empregos e combate à degradação ambiental.

Para que esses objetivos sejam alcançados, é necessário atentar 
para os fatores que englobam legislação e estabelecimento de pa-
drões; reforma fiscal; políticas de investimentos; produção e consu-
mo sustentáveis; inovação; transferência de tecnologias e capacitação; 
educação ambiental; parcerias público-privadas e políticas integra-
das. Dessa maneira, é preciso pensar em possíveis ações no sentido 
de melhorar a qualidade e capacidade do transporte de cargas e de 
passageiros no Estado, proporcionando ganhos econômicos, ambien-
tais e de segurança.



Panorama dos transportes no Estado de São Paulo

Transporte de cargas
Atualmente, 93,2% da produção são escoados por 
rodovias no Estado de São Paulo, sendo a estrada 
de rodagem um modo de transporte inerentemente 
mais poluente e menos seguro do que a ferrovia e 
a hidrovia. Assim, há a necessidade da eliminação 
dos gargalos de infraestrutura que acarretam na di-
minuição de velocidade dos fluxos, no maior con-
sumo de combustíveis e na redução dos ganhos de 
produtividade que poderiam ser proporcionados 
pela utilização de modais mais eficientes.

Matriz de transportes do Estado de São Paulo 2000

Fonte: PDDT Vivo – 2000.

Comparação entre os modais 
hidroviário, ferroviário e rodoviário
Consumo de combustível (L/1000TKU)

Fonte: Ministério dos Transportes.

Emissão de CO2 (Kg/1000TKU)

Fonte: DOT/Maritime Administration e TCL.

Eficiência energética (t/HP)

Fonte: Ministério dos Transportes.

Observando os gráficos, percebe-se que ape-
sar de apresentar maior consumo de combustível, 
maior emissão de CO2 e menor eficiência energéti-
ca, há no Estado de São Paulo grande predomínio 
do modal rodoviário sobre os demais.

A Secretaria dos Transportes do Estado de São 
Paulo2 aponta como potenciais benefícios advindos 
do reequilíbrio dos modais no Estado: a retirada 
da rodovia de cerca de 70 bilhões de TKU; a econo-
mia de combustível, que chegaria a 850 milhões de 
litros por ano; a redução da energia dissipada sob 
forma de calor em até 8 bilhões de kWh, além da 
redução de acidentes com transporte de produtos 
perigosos. O potencial de geração de renda esta-
ria na redução de 39% dos custos provocados por 
acidentes, na criação de 500.000 empregos diretos 
e indiretos e na redução da distorção na matriz de 
transporte no Brasil, que atualmente gasta 25% do 
PIB com logística. Tudo isto vem associado ao au-
mento na capacidade de atração de investimentos 
nacionais e internacionais.

Para um cenário mais alinhado com o trans-
porte sustentável e a geração de empregos verdes, 
uma grande reviravolta será necessária. Isto im-
plica num reequilíbrio dos modais, mudança nos 
subsídios e estabelecimento de outras formas de 
financiamento. 

A seguir, será feita uma breve descrição dos 
modais de transporte paulistas.

Rodoviário
Contando com uma frota de 19.720.984 veículos3 e 
uma malha de 35 mil quilômetros, o Estado de São 
Paulo detém a melhor rede rodoviária do país4. 
Com enorme peso na matriz de transportes pau-
lista, no setor rodoviário as viagens de caminhões 
apresentam uma distância média de 300 Km, sen-
do que ocorrem 30 mil viagens diárias de mais 
de 500 Km. Verifica-se, também, uma elevada 
parcela de caminhões circulando vazios (46% das 
viagens e 37% da quilometragem)5, o que signifi-
ca um desperdício de combustíveis e sobrecarga 
desnecessária da estrutura.

Atualmente, a principal obra do Estado para o 
setor refere-se ao Rodoanel Mario Covas (SP-21), 
cuja função é retirar e distribuir o tráfego de pas-
sagem para o entorno da Região Metropolitana de 
São Paulo. Este anel viário interligará dez impor-
tantes rodovias que chegam a São Paulo – Régis 
Bittencourt, Raposo Tavares, Castello Branco, 
Fernão Dias, Dutra, Ayrton Senna, Imigrantes, 
Anchieta, Anhanguera e Bandeirantes.
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Além do Rodoanel, ainda existem perspectivas 
de investimentos na região litorânea, que deverá 
concentrar ações devido ao fluxo de turistas na 
temporada de verão e à capilaridade do sistema 
como um todo. Entretanto, é preciso lembrar que 
os caminhões passaram por um acentuado pro-
cesso de envelhecimento nos anos 80 e 90, as cha-
madas décadas perdidas. O baixo valor do frete, 
devido à forte competição, dificultou a renovação 
dessa frota nos anos seguintes, sendo que muitos 
caminhões antigos seguem trafegando em condi-
ções perigosas para o trânsito.

Para enfrentar as causas e efeitos de um com-
plexo logístico extremamente concentrado no siste-
ma rodoviário e de difícil comunicação com outros 
modais, é de interesse incentivar a implantação dos 
Centros Logísticos Integrados, a renovação da fro-
ta de caminhões e aumentar a participação, princi-
palmente para as viagens mais longas, dos modais 
ferroviário, hidroviário e dutoviário, que, apesar 
de não apresentarem a flexibilidade do modal ro-
doviário para alcançar um determinado ponto do 
território, são mais seguros e menos poluentes. 

Ferroviário
A ferrovia é o modal com maior potencial para 
rebalancear a matriz de transportes no Estado 
de São Paulo. Além de mostrar-se eficiente para 
o tráfego doméstico de carga unitizada, reduzin-
do a pressão sobre os caminhões nas rodovias, o 
setor ferroviário atravessou uma modernização 
transformadora após a concessão desses serviços 
ao setor privado no período 1996-1998, o que au-
mentou consideravelmente sua capacidade de ab-
sorver a demanda por transportes de cargas.

Dentro do planejamento de transportes pau-
lista, destaca-se o Ferroanel, que será de funda-
mental importância para a adoção de um sistema 
intermodal de transporte e atuará como via de 
contorno para os fluxos de transposição da Re-
gião Metropolitana de São Paulo, dando suporte 
à distribuição das cargas pelos Centros Logísticos 
Integrados, de onde os caminhões farão o servi-
ço de coleta e distribuição, percorrendo pequenas 
distâncias pela malha urbana.

São entraves para um maior desenvolvimen-
to do modal ferroviário a ausência do Estado na 
gestão das concessões e seu caráter semimono-
polístico, o que acarreta em preços desfavoráveis 
e na pouca dinamização do setor. Outra questão 
refere-se ao conflito entre o governo estadual, que 
prioriza o tramo Sul do Ferroanel, e o governo fe-
deral, que incluiu o tramo Norte no Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC.

Dutoviário 

Representando uma pequena participação na 
matriz de transportes paulista, o desenvolvimen-
to do sistema dutoviário do Estado de São Paulo 
esteve basicamente atrelado à movimentação de 
petróleo e seus derivados. Com o crescimento da 
indústria alcooleira e o aumento da demanda por 
transporte de granéis líquidos, percebe-se uma 
mudança nesse quadro em direção à maior utili-
zação do modal. 

O desenvolvimento da indústria de biocom-
bustíveis está diretamente relacionado às crises 
do petróleo de 1973 e 1979, onde a disparada do 
preço internacional levou o país a implementar o 
programa Proálcool, além de adotar estratégias 
de investimentos para o aumento da produção 
doméstica de petróleo. 

O engajamento mundial para diminuir a po-
luição veicular e os seus efeitos adversos coloca 
o Brasil em posição de destaque global, onde o 
setor de biocombustíveis tem apresentado cres-
cente demanda internacional. Dentro desse con-
texto, é importante que seja estimulado o desen-
volvimento de uma infraestrutura de transportes 
que responda com eficiência às exigências do 
mercado. Isto implica em uma política de expor-
tação que possibilite uma base logística confiável 
e eficiente.

Além do mercado externo, a implantação de 
sistemas dutoviários está diretamente ligada à 
concentração dos fluxos na Macrometrópole, 
composta pelas regiões metropolitanas de São 
Paulo, Campinas, Baixada Santista, municípios do 
Vale do Paraíba (São José dos Campos, Caçapava, 
Jacareí e Taubaté) e pela região de Itu/Sorocaba. 
Atual mente, está prevista a implantação do polidu-
to Paulínia/Uberlândia/Brasília, o que incremen-
tará a participação deste modal, trazendo o álcool 
do interior do Brasil para a Macrometrópole.

O sistema dutoviário, associado aos Centros 
Logísticos Integrados, oferece enormes possibi-
lidades de ganhos econômicos, ambientais e de 
segurança, sendo de interesse que o mesmo seja 
priorizado para o transporte de combustíveis por 
longas distâncias.

Hidroviário

A região polarizada pelo Estado de São Pau-
lo dispõe de um sistema hidroviário fluvial de 
2.400 Km, sendo que o núcleo principal é for-
mado por dois ramos de um “T” navegável, da 
ordem de 1.700 Km (trecho São Simão – Itaipu 
e a extensão tronco já utilizável do rio Tietê)6. 
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Em seu trecho paulista, a Hidrovia Tietê-Paraná 
possui 800 quilômetros de vias navegáveis, 10 
eclusas, 10 barragens, 23 pontes, 19 estaleiros e 
30 terminais intermodais de cargas7.

A movimentação de cargas corresponde a  
4 milhões de toneladas anuais, envolvendo pro-
dutos como soja, cana-de-açúcar, álcool, calcário e 
milho8, sendo que, apesar do grande potencial hi-
droviário, o modal ainda representa uma parcela 
muito reduzida na matriz do Estado (0,5%). Isto se 
explica pelas limitações referentes ao obstáculo de 
Itaipu e pela distância da extremidade navegável 
de montante do Tietê à metrópole, bem como às 
limitações de infraestrutura, tais como: dimensão 
das eclusas, vãos pequenos das pontes, calados 
insuficientes em épocas de seca em determinados 
trechos e a falta de regularidade na concatenação 
dos fluxos nos terminais.

Através de investimentos para suprimir as de-
ficiências de infraestrutura e de sua escolha como 
eixo de longo percurso no sistema hubs and spokes, 
onde cada hub é uma plataforma logística, o De-
partamento Hidroviário – DH pretende elevar a 
quota da hidrovia para 6% da divisão modal (em 
TKU) até 2020.

Aeroviário

São Paulo conta com 31 aeroportos administrados 
pelo Departamento Aeroviário do Estado de São 
Paulo – DAESP, além dos Aeroportos de Congo-
nhas, Cumbica, Viracopos, Campo de Marte e São 
José dos Campos, que são de responsabilidade da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuá-
ria – INFRAERO. A importância dessa estrutura 
está em sua capacidade de facilitar o escoamen-
to de produtos, principalmente os de maior valor 
agregado, além de agilizar viagens de turismo e 
negócios. 

Visando proporcionar a integração do sistema 
de transportes e estimular pólos produtivos do 
interior do Estado, o DAESP tem investido na am-
pliação e modernização de suas instalações, com 
reformas nas pistas e em terminais de passageiros 
de seus aeroportos.

Convém lembrar que, durante as decolagens 
dos aviões, utiliza-se até 25% do total de com-
bustíveis consumidos nos voos curtos e se pro-
duz a maior parte das emissões nocivas9. Dessa 
forma, recomenda-se reduzir o número desses 
voos curtos e encorajar os passageiros a mudar, 
quando possível, sua opção para outros modais 
de transporte.

Transporte de passageiros
No que se refere ao transporte de passageiros, além 
da necessidade de se planejar e estruturar as cida-
des de menor porte, um dos maiores desafios do 
Estado corresponde à crescente frota de veículos 
automotivos em determinadas cidades, onde os 
fluxos intra e interurbanos de passageiros são com-
plexos e influem nas políticas públicas ambientais. 

Nas Regiões Metropolitanas, os desafios das 
políticas públicas estaduais no que diz respeito 
ao transporte referem-se à redução das “deseco-
nomias” causadas pelas deficiências do transporte 
urbano, sendo fundamental a redução da depen-
dência em relação aos veículos particulares, por 
meio do aumento da utilização e oferta dos meios 
de transporte públicos.

Para tanto, o governo do Estado de São Paulo 
conta com o Plano Integrado de Transportes Ur-
banos – PITU10, que é um processo permanente de 
planejamento cujas propostas devem ser revisadas 
periodicamente para ajustá-lo a mudanças de con-
juntura, mantidos seus objetivos básicos, e com o 
Plano Expansão SP11, criado para melhorar a efi-
ciência e a qualidade dos serviços do transporte 
público nas regiões metropolitanas de São Paulo, 
Campinas e Baixada Santista. Com investimentos 
da ordem de R$ 21 bilhões, este plano quadrupli-
cará a rede sobre trilhos na Região Metropolitana 
de São Paulo para 240 Km, criará novos corredo-
res de ônibus e o metrô leve. Mais bicicletários 
e estacionamentos interligados com o Metrô e a 
CPTM ajudarão os usuários a reduzir o tempo de 
deslocamento. Ao todo, 40 mil empregos diretos e 
milhares de indiretos estão sendo gerados.

O gráfico de consumos e impactos relativos com 
uso de ônibus, motos e autos em cidades brasileiras 
demonstra as externalidades negativas causadas pela 
adoção do transporte individual frente ao ônibus.

Consumo e impacto relativos ao uso de 
ônibus, motos e autos em cidades brasileiras 
(passageiro/Km)

Fonte: ANTP, 2009.
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Cabe lembrar que as políticas em busca de um 
transporte sustentável implicam, além da melhoria 
e integração de diferentes modos de transporte, em 
profundas alterações no uso da terra e no ordena-
mento do território. Dessa forma, é preciso reduzir 
a quantidade dos movimentos pendulares e dotar 

de infraestrutura as zonas urbanas periféricas, com 
a diversificação e expansão do setor de serviços 
nesses locais. Os mapas de Densidade de Empre-
gos e Densidade de População mostram o desequi-
líbrio entre os locais de moradia e a oferta de traba-
lho na Região Metropolitana de São Paulo – RMSP:

RMSP – Densidade de empregos

Fonte: Adaptado de Pesquisa Origem e Destino, 2007. 

	 	 	 Até	25

	 	 	 25	a	50

	 	 	 50	a	75

	 	 	 75	a	100

	 	 	 100	a	150

	 	 	 Acima	de	150

	 	 	 limite	de	Municípios

Densidade de empregos em 2007 em distritos de 
São Paulo e demais municípios (em empregos/ha)

RMSP – Densidade de população

Fonte: Adaptado de Pesquisa Origem e Destino, 2007. 
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Eclusa no rio Tietê:  
extensão de navegabilidade 
nos rios paulistas ampliada.
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Com a redução das distâncias das viagens, 
obtida por meio da desconcentração da oferta de 
empregos, tem-se a consequente diminuição da 
necessidade de utilização de transportes motori-
zados, do tráfego nas regiões centrais e das emis-
sões de gases poluentes.

Outra questão que precisa ser enfrentada refe-
re-se aos picos de congestionamento, onde há uma 
enorme quantidade de pessoas se deslocando em 
horários coincidentes e gerando, consequente-
mente, uma elevada demanda pela estrutura de 
transportes.

Essas questões levantadas devem ser enfrenta-
das de maneira articulada entre as secretarias de 
estado e com os municípios envolvidos, objetivan-
do a melhoria da qualidade de deslocamento da 
população e a redução dos impactos ambientais 
causados pela demanda.

A tabela seguinte mostra alguns exemplos de 
políticas para o transporte sustentável adotadas 
em outros países.

Práticas internacionais em políticas orçamentárias para o Transporte Sustentável12

Taxa de 
CombusTível

Imposto	sobre	a	gasolina/Diesel	(Polônia);	imposto	sobre	o	carbono	(Suécia)

Taxa sobRe os 
veíCulos

Impostos	e	taxas	anuais	atribuídos	aos	veículos	(União	Europeia);	reduções	ou	isenções	fiscais	para	
carros	novos	limpos,	energeticamente	eficientes	(Dinamarca,	Alemanha,	Japão);	taxas	anuais	de	
externalidades	de	Co2	e	fumaça	(Dinamarca,	Reino	Unido).

inCenTivos aos 
veíCulos novos

Descontos	para	carros	limpos	(Japão,	EUA);	impostos	para	carros	pouco	eficientes	(EUA);	feebate:	
taxas	e	descontos	variáveis	de	acordo	com	o	consumo	de	combustível	(Áustria).

Taxas 
RodoviáRias

road Pricing	/	Pedágio	nas	vias	de	alta	ocupação	(Califórnia,	EUA);	preços	de	congestionamento	
(londres,	Reino	Unido);	Pedágio	Eletrônico	(Singapura).

Taxas de 
UTIlIzAção

Taxas	de	estacionamento	(Califórnia,	EUA);	taxas	no	local	para	estacionar	(Canadá,	Alemanha,	
Islândia,	África	do	Sul);	gestão	da	demanda	por	estacionamento	(EUA).

seguRo de 
auTomóvel

Multas	por	falta	de	seguro	obrigatório	(Reino	Unido,	EUA);	imposto	específico	para	seguro	de	automóvel	
(França);	Seguro	Pague	o	quanto	dirige	e	Pague	o	quanto	abastece	(Reino	Unido,	EUA).

inCenTivos à 
FRoTA	DE	VEíCUloS

Frotas	públicas	limpas,	energeticamente	eficientes	e	financeiramente	eficazes	(Canadá);	incentivos	
para	carros	de	empresa	limpos	e	energeticamente	eficientes	(Reino	Unido).

Fonte: Adaptado de GORDON, D., 2005.
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Recomendações 

Indicadores de eficiência ambiental para 
diferentes modais
Visando à sustentabilidade nos transportes, é importante mensurar 
quais os tipos de impacto causados pela instalação e operação dos 
sistemas de infraestrutura dos diferentes modais e definir indicado-
res de eficiência ambiental para redirecionar o desenvolvimento dos 
transportes rumo aos objetivos da Economia Verde.

Política tributária estimulando modais não-
rodoviários
Para que seja possível a realização da transferência de uma matriz 
de transporte predominantemente rodoviária em direção a uma 
matriz menos onerosa ao meio ambiente, é preciso superar as limi-
tações existentes nos outros modais. Assim, é de relevante impor-
tância trabalhar no sentido de favorecer a redução ou isenção fiscal 
incidente sobre bens de capitais e bens destinados à construção da 
infraestrutura necessária para os modais hidroviários, dutoviários 
e ferroviários. 

Planejamento do transporte de combustíveis 
Outra questão importante refere-se aos impactos gerados por aci-
dentes com transporte de produtos perigosos. De acordo com a Se-
cretaria de Transportes, no ano de 2007, houve 349 casos no Estado 
de São Paulo13. Visando à redução desses incidentes, devem ser fei-
tos estudos para estipular uma distância adequada para que o trans-
porte de combustíveis possa ser realizado por caminhões no Estado 
de São Paulo.

Expansão do programa de inspeção veicular 
para todo o Estado de São Paulo
Ação que objetiva estimular a manutenção adequada dos veículos 
registrados no Estado de São Paulo e das emissões de poluentes 
dentro dos padrões recomendados pelo Conselho Nacional de Meio 
Ambiente14/15.

O Programa de Inspeção Veicular Ambiental já vem sendo im-
plantado no município de São Paulo gradativamente, sendo que, em 
2008, começou com toda a frota a diesel registrada na cidade. Em 
2009 passaram pela inspeção todos os veículos a diesel, todas as mo-
tos (exceto as de 2 tempos) e os carros movidos a álcool, gás ou gaso-
lina registrados na cidade de São Paulo entre 2003 e 2008.

Além de implantar programas de inspeção veicular de emissões 
de poluentes e ruído, formar parceria com a Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo para treinamento das equipes municipais 
que realizam a inspeção veicular, bem como introduzir programas 
suplementares de fiscalização nas vias públicas, também será preciso 
coibir a evasão do licenciamento. Desta forma, pretende-se reduzir a 
poluição do ar e sonora, além dos acidentes e panes nas vias e, conse-
quentemente, dos congestionamentos.
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Outro ganho está relacionado à economia de combustíveis, já que 
os carros desregulados consomem mais. No Município de São Paulo, 
espera-se que com a Inspeção o consumo de combustível caia em 10%16.

Por fim, destacam-se os benefícios econômicos e sociais advindos 
da redução de internações hospitalares e da melhora da qualidade de 
vida da população.

Programa de renovação da frota de caminhões 
Tendo em vista que o modal rodoviário apresenta enorme peso em 
nossa matriz de transporte, é de interesse que a expansão da inspeção 
veicular seja pensada em conjunto com um programa de renovação 
da frota de caminhões, para que não haja o aumento da evasão do 
licenciamento nem a retirada abrupta de muitos caminhões em circu-
lação, o que poderia diminuir a oferta de transporte e gerar o aumen-
to exagerado do preço do frete.

Assim, faz-se necessário pensar em um plano de incentivos fiscais 
e financeiros para a renovação da frota de caminhões do Estado, que 
seja capaz de induzir a modernização do setor rodoviário e a utili-
zação dos veículos adequados aos limites de emissões de poluentes 
regulados pelo Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores17 – PROCONVE.

Além dos benefícios ambientais, já que os veículos muito antigos 
consomem mais combustíveis e emitem muito mais poluentes que um 
novo, a renovação da frota é uma boa oportunidade para a geração de 
empregos e fomento da indústria automobilística no Brasil. Entretanto, 
cabe lembrar que esse programa deve atrelar os benefícios às garantias 
de sucateamento dos caminhões antigos, para que não haja o risco de 
apenas aumentar o número de veículos em circulação. 

Política tributária ambiental para transportes
Criação de instrumento para implementação de políticas econômicas 
e ambientais, onde o Estado induz comportamentos por meio da tri-
butação em sua função extrafiscal, ou seja, tendo como objetivo prin-
cipal uma interferência no domínio econômico que busque um efeito 
diverso da simples arrecadação de recursos financeiros. Nesse caso, 
tal indução pode se dar na forma de estímulos e incentivos fiscais ou 
de desestímulos e penalidades, inclusive pecuniárias. 

A tributação ambiental levaria os agentes a ações que visam à re-
dução da poluição e à racional utilização dos recursos naturais. Além 
dos ganhos ambientas e da redução de gastos com atendimentos no 
setor de saúde, essas mudanças também poderiam incentivar o de-
senvolvimento de novas tecnologias de motor e combustível.

Atualmente a alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veícu-
los Automotores – IPVA, aplicada sobre a base de cálculo atribuída 
ao veículo, é de 1,5% para veículos de carga, tipo caminhão; 3% para 
veículos que utilizarem motor especificado para funcionar, exclusiva-
mente, com os seguintes combustíveis: álcool, gás natural veicular ou 
eletricidade, ainda que combinados entre si, e 4% para os demais veí-
culos automotores. Dessa forma, não há cobrança diferenciada sobre 
a propriedade de automóveis, que leve em consideração suas particu-
laridades no que diz respeito à utilização de combustíveis renováveis, 
emissão de poluentes e eficiência energética, analisados em conjunto.
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Para que essas ações sejam implementadas, o Estado deverá defi-
nir indicadores e propor alterações legais de cunho tributário. A Nota 
Verde e o indicador de CO2

18 colocados recentemente à disposição do 
mercado, juntamente com o Programa Brasileiro de Eficiência e Eti-
quetagem Veicular19 (PBE Veicular), que apresenta informações sobre 
o desempenho do automóvel em relação ao consumo de combustível 
na cidade e na estrada, são importantes instrumentos para o desen-
volvimento de práticas de consumo consciente e para tornar viável a 
adoção de medidas públicas no sentido de estimular financeiramente 
a escolha de veículos ambientalmente mais adequados.

Agenda ambiental para transportes
•	 Promoção	do	transporte	não	motorizado	
•	 Promoção	do	transporte	público
•	 Redução	do	tempo	e	distância	das	viagens

Essa agenda visa estimular ações de planejamento e a estruturação 
das cidades, com vistas ao desenvolvimento de soluções locais para as 
diferentes realidades e necessidades referentes à sustentabilidade nos 
transportes. Cada cidade ou região deve analisar suas condições atuais 
e estabelecer objetivos a serem cumpridos no âmbito do objetivo geral.

Cabe ao Estado definir as metas paulistas, incentivar o desen-
volvimento de políticas municipais de melhoria da qualidade am-
biental nos transportes e articulá-las entre os municípios. Na região 
metropolitana de São Paulo, pode-se traçar para 2020, por exemplo, 
as metas de: aumento da participação das viagens não motorizadas 
de 33,9% (média em 2007) para 38,3%; aumento da participação dos 
modais coletivos de 55,3% (em 2007) para 65%; e a redução do tempo 
de viagem de 39min (média em 2007) para 33min (média em 1997)20.

transporte sustentável
73



4,3

2,8

7,1

4,6

6,9

4,1

5,7

3,2

11,8

8,1

11

7,1
5

2,4

5,2

2,7

10,6

7

11,8

8

9,6

6,8

11

8 5,3

3,4

5

2,6

8,5

4,7

7

3,9

6,1

3,1

6,5

3,7

14,3

9,4

16,1

11,1
7,2

4,3

7,1

4,7

7,4

4,1

8,5

5

18

12,5

16,6

11

6,6

11,4

P
e

rc
e

n
tu

a
l
d

e
le

n
ti

d
ã

o

0

5

15

25

35

10

20

30

40
% Média superior

% Média inferior

Maior índice

7:00 8:00 9:00 10:00 11:00 12:00 13:00 14:00 15:00 16:00 17:00 18:00 19:00 20:00

Escalonamento dos horários de trabalho
Ações no sentido de modificar conceitos e hábitos dos trabalhadores, 
empresas e governos no que se refere aos horários de trabalho, es-
calonando os inícios de expediente e evitando que os trabalhadores 
sejam obrigados a se deslocar de suas casas para o trabalho e do tra-
balho para casa em horários coincidentes.

O escalonamento dos horários de trabalho deve levar em conside-
ração o tipo de atividade e as necessidades específicas da empresa, 
buscando desenvolver modelos mais eficientes de gerenciamento do 
deslocamento da população. 

Como possíveis ganhos advindos dessas ações, destacam-se a 
redução nos congestionamentos, a redução da emissão de gases po-
luentes e das “deseconomias” causadas por estes. Utilizando menor 
tempo para o deslocamento até o local de trabalho, também é possí-
vel melhorar as condições para a prática de atividades físicas, repou-
so e lazer (gerando empregos nestes setores), bem como o equilíbrio 
na relação entre trabalho e família. Isto irá refletir na melhora da dis-
posição física e mental do funcionário e, consequentemente, em um 
trabalho mais produtivo e de melhor qualidade.

Apesar dos enormes benefícios advindos de uma política de escalo-
namento dos horários de trabalho, é preciso entender as suas limitações, 
onde se pode ter uma redução dos períodos em que atividades diversas 
se comunicam. Levando-se em consideração os limites para a amplia-
ção do escalonamento, devido à interdependência entre as empresas e 
os horários de funcionamento de serviços essenciais, bem como a possi-
bilidade de dificultar a rotina de quem tem mais de uma atividade (ex: 
escola e trabalho), é preciso pensar em outras ações complementares, no 
sentido de melhorar o trânsito urbano. Uma alternativa possível seria a 
cobrança pelo tráfego de veículos em determinadas vias urbanas.

Percentual de lentidão para quarta-feira – São Paulo – SP*

* Para o período de setembro de 2008 a setembro de 2009.
Fonte: Adaptado de CET – Companhia de Engenharia de Tráfego – São Paulo, SP, Brasil21.
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Plataforma de estação da CPTM, 
melhorias e integração no 
transporte urbano para facilitar 
a mobilidade do cidadão.
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Implementação do pedágio urbano no centro 
expandido de São Paulo
Após forte ampliação da rede de transporte público, pode-se traba-
lhar com a ideia da utilização do mecanismo de pedágio no Centro 
Expandido de São Paulo, com o intuito de cobrar dos usuários do 
transporte individual as externalidades negativas geradas durante 
as horas de maior demanda pela circulação. Dessa forma, busca-se 
a redução dos congestionamentos, o incentivo ao uso do transporte 
público e a geração de receitas para investimento em infraestrutura 
de transportes.

Dentre os benefícios dessa política, estão as reduções nos conges-
tionamentos, redução das emissões de gases poluentes, a indução a 
uma distribuição espacial e temporal do excesso de demanda nas vias 
de transportes, bem como o fato de que a verba arrecadada seria di-
recionada para a melhoria do transporte público no local atingido e 
seu entorno.

Para que tais medidas sejam respeitadas, é necessário que o Esta-
do fiscalize e garanta a aplicação da verba arrecadada na melhoria da 
infraestrutura do transporte público da região.

A viabilidade política dessa estratégia, bem como a capacidade 
do sistema de transporte público para receber os passageiros des-
viados dos automóveis particulares, ainda são assuntos críticos. Os 
investimentos previstos no Plano Integrado de Transporte Urbano 
– PITU22, associados aos ganhos ambientais e às melhorias advindas 
do direcionamento da verba arrecadada, podem tornar a população 
mais receptível a esse projeto, principalmente a grande parcela que 
não dispõe de meios particulares para locomoção, mas que acaba por 
absorver as externalidades negativas geradas pelo atual modelo.
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construção civil sustentável

Casa do Artesão em 
Piracaia: construção 
com sustentabilidade.
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A cadeia produtiva da construção civil faz parte do construbusiness 
brasileiro, representando 9% do PIB nacional1 e a abertura de mais 
de 700 mil novos empregos em 2008. A indústria da construção en-
contra-se em ritmo crescente de atividades devido à necessidade de 
diminuir o déficit habitacional e melhorar a infraestrutura urbana no 
Brasil. O resultado, como pôde ser verificado nos últimos anos, é uma 
expansão expressiva do crédito habitacional e a participação maciça 
do investidor externo nas captações brasileiras no mercado aberto2.

A construção civil, além de movimentar a economia brasileira, 
exerce impactos ambientais ao absorver grande quantidade de recur-
sos naturais e gerar gases de efeito estufa (um terço das emissões), 
por meio do consumo de energia em edificações ou na produção de 
materiais construtivos, para citar alguns exemplos3.

O IPCC4 estimou que aproximadamente 30% das emissões de CO2 
em edifícios podem ser evitadas mundialmente se forem introduzi-
das novas tecnologias, como sistemas de aquecimento solar e a aqui-
sição de eletrodomésticos mais eficientes. 

Tecnologias mais limpas são uma oportunidade para a criação dos 
chamados empregos verdes. De acordo com a Organização Interna-
cional do Trabalho5, o aumento da eficiência energética, bem como da 
reciclagem de materiais, pode proporcionar o desenvolvimento social, 
transformação de mercado e evitar os efeitos das mudanças climáticas.

Esta seção do relatório de Economia Verde explora o crescimento 
atual da indústria da construção civil, seus impactos ambientais e as 
novas oportunidades de geração de emprego e renda, por meio de 



ações focalizadas em eficiência energética e na re-
ciclagem de materiais. Também se propõe, como 
possível ação, a criação do Programa Estadual de 
Construção Civil Sustentável, a fim de estabele-
cer diretrizes para o desenvolvimento sustentável 
(econômico, social e ambiental) desse setor.

Panorama da construção 
civil no Estado de São Paulo

O crescimento do mercado da construção civil e a 
perspectiva futura estão fundamentados em três 
questões6:

•	 Taxa de crescimento das famílias: a projeção 
é que o Brasil passará de 60,3 milhões de famí-
lias, em 2007, para 95,5 milhões em 2030.

•	 Crescimento da renda das famílias: o des-
locamento de renda continuará ascendente, 
permitindo que um grande contingente de fa-
mílias adquira capacidade de compra do imó-
vel próprio.

•	 Situação do crédito habitacional: fundamen-
tada na caderneta de poupança e no FGTS, que 
pouco sofreram com a crise econômica. 

Projeção da situação habitacional  
(2007-2030) 

ano 2007 2017 2030

Pessoas PoR 
moRadia

3,4 2,9 2,5

moRadias 
(MIlHõES)

56,2 72,4 93,1

PoPulação 
(MIlHõES)

189,1 211,2 233,6

Fonte: PENNA, C.D., 2009.

Investimentos em obras públicas de habitação 
serão algumas das medidas responsáveis por im-
pulsionar a economia do Brasil. No início de 2009, 
o governo federal lançou o Plano Nacional de Ha-
bitação (PlanHab), que prevê solucionar o proble-
ma do déficit habitacional em 15 anos. A meta é 
construir 27 milhões de moradias até 2023, para 
atender a população de baixa renda e zerar esse 
déficit7. O Estado de São Paulo também anunciou 
um investimento de R$ 1,6 bi, com ênfase na ur-
banização de favelas, na construção de moradias 
e em programas integrados de governo, como a 
recuperação socioambiental da Serra do Mar em 
Cubatão. 

Nesse cenário favorável, os empregos aumenta-
ram quase 18% na cadeia da construção8, havendo 
no Estado de São Paulo aproximadamente 642 mil 
trabalhadores na construção civil9. Somente no pri-
meiro semestre de 2009, a construção paulista abriu 
3.472 vagas com carteira assinada (alta de 0,56% em 
relação a maio do mesmo ano), totalizando a aber-
tura de 28.803 novos empregos no primeiro semes-
tre. Com isso, superou as 17.950 demissões ocorri-
das em novembro e dezembro de 2008 por conta da 
crise econômica10. 

Porém, os sindicalistas detectaram que o au-
mento do emprego no setor tem se dado, também, 
por meio de contratações informais, sem registro 
em carteira. Uma pesquisa informal feita pelo 
SINTRACON-SP11 indicou que cerca de 70 mil 
trabalhadores estão empregados informalmente 
na construção civil no país.

Impacto ambiental
A construção civil é responsável por consumir en-
tre 30% e 40% de todos os recursos extraídos da 
natureza. No tocante à madeira, por exemplo, dos 
64% produzidos na Amazônia, 15% são consumi-
dos pelo setor no Estado de São Paulo, sendo que 
grande parcela da madeira utilizada é de origem 
ilegal ou predatória12, contribuindo, de acordo 
com o Conselho Brasileiro de Construção Susten-
tável13, para a emissão de 10 toneladas de CO2 na 
atmosfera.

Outro material muito utilizado na construção 
civil e grande contribuidor para o efeito estufa é 
o cimento Portland. Para a produção do cimen-
to, há o processo de descarbonatação do calcá-
rio respondendo, então, pela emissão de 6% de 
CO2

14 no mundo todo. Somente no Brasil, com 
uma produção anual de 38 milhões de tonela-
das de cimento Portland (comum), libera-se para 
a atmosfera aproximadamente 22,8 milhões de 
tCO2/ano15.

Além da produção e transporte dos materiais 
causarem grandes impactos ambientais, as edifi-
cações consomem mais energia do que qualquer 
outro setor16. Representam 35% de toda energia 
consumida pela sociedade, sendo que aproxima-
damente 80% do consumo é devido ao uso e ope-
ração dos edifícios, além da geração de 30% dos 
resíduos sólidos e 20% do consumo de água17. 

A eletricidade é responsável por grande parte 
das emissões de gases de efeito estufa devido ao 
fato de sua geração ser ainda baseada em combus-
tíveis fósseis. O gráfico a seguir mostra a emissão 
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Países emissores de CO2 (%) produzido pela geração de 
eletricidade e aquecimento

Fonte: WORLD RESOURCES INSTITUTE, 2005.
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de CO2 causada pela geração de eletricidade e 
aquecimento em alguns países. Juntos, represen-
tam 88% das emissões globais do setor. Estados 
Unidos, China e União Europeia são responsáveis 
por 24,7%, 15,8% e 14%, respectivamente. O Brasil 
apresenta baixas emissões (0,5% em 2002), já que 
para a geração de eletricidade o potencial hidrelé-
trico ainda é o mais explorado18.

Porém, de acordo com o Plano Nacional de 
Energia – PNE19, elaborado pelo Ministério de 
Minas e Energia, as emissões brasileiras de CO2 
a partir da geração de energia elétrica vão pra-
ticamente triplicar nos próximos dez anos. Para 
atender ao crescimento da demanda e afastar o 
risco de déficit de abastecimento, 81 termelétricas 

serão implantadas, representando um crescimen-
to dos atuais 8% para 18% e o consequente despe-
jo na atmosfera de 39,3 milhões de toneladas de 
CO2 em 2017. 

O PNUMA20 declara que existem três formas 
principais para diminuir os efeitos dos gases de 
efeito estufa na geração de energia: redução do seu 
consumo, substituição de combustíveis fósseis por 
energia renovável e aumento da eficiência energéti-
ca. Ações como o PROCEL (Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica) e o PBE (Progra-
ma Brasileiro de Etiquetagem) vêm sendo implan-
tadas no Brasil. A projeção é de que cerca de 10% 
da demanda de eletricidade em 2030 será atendida 
por ações na área de eficiência energética21.

Eficiência energética e geração de 
emprego e renda

Segundo Lamberts et al22, a eficiência energética pode ser entendida 
como “a obtenção de um serviço com baixo dispêndio de energia. 
Portanto, um edifício é mais eficiente energeticamente que outro 
quando proporciona as mesmas condições ambientais com menor 
consumo de energia”. 

O IPCC23 declara que a eficiência energética tem efeitos positivos 
na geração de empregos, criando novas oportunidades de negócios, 
e na transformação do mercado. Os chamados empregos verdes a se-
rem criados têm de ser produtivos, economicamente viáveis e susten-
táveis ao longo do tempo, além de contribuírem para a redução das 
emissões de carbono24.

As	atividades	ambientalmen-
te	sustentáveis	são	aquelas	que	
minimizam	a	emissão	de	carbo-
no	 e	 comprometem-se	 com	 o	
uso	sustentável	de	recursos	na-
turais.	A	oIT	considera	trabalho	
decente	como	um	trabalho	pro-
dutivo,	 adequadamente	 remu-
nerado,	exercido	em	condições	
de	liberdade,	igualdade	e	segu-
rança,	que	seja	capaz	de	garan-
tir	uma	existência	digna	para	os	
trabalhadores	e	suas	famílias25.
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Painéis solares verticalmente 
instalados em edifício: um 
exemplo de autogeração.si
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Porém, uma das barreiras para a melhoria da eficiência energé-
tica é a econômico-financeira. Comprar equipamentos mais eficien-
tes envolve, em geral, custos iniciais mais altos, pelos quais mui-
tos consumidores não querem se responsabilizar e com os quais 
os consumidores de baixa renda não possuem condições de arcar 
por conta de seu capital limitado26. Mas muitos não sabem que o 
retorno do investimento pode ser recuperado em poucos anos ou 
até mesmo em meses, por meio da redução na conta de luz. O que 
não se pode deixar de fazer é um cálculo do custo-benefício do que 
será investido.

No cenário brasileiro, torna-se cada vez mais evidente a neces-
sidade de incentivo ao uso de tecnologias complementares à atual 
geração hidrelétrica. O uso de energia solar tem se mostrado como 
solução técnica e economicamente viável para os problemas de re-
dução do consumo de energia elétrica no setor residencial brasileiro. 
Segundo a Associação Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, 
Ventilação e Aquecimento (ABRAVA)27, o mercado de implantação 
de aquecedores solares está em constante crescimento. Uma pesqui-
sa realizada pela mesma apontou que a capacidade produtiva anual 
de coletores solares é de aproximadamente dois milhões de m2 e 
prevê investimentos na ordem de R$ 60 milhões, visando duplicar a 
capacidade produtiva do Brasil até 2011.

Ampliando a área instalada de aquecedores solares no Brasil 
para 300 mil m2 e com a economia na demanda de energia elétrica 
de 122 MW (a economia de investimentos no setor elétrico saltaria 
para R$ 365 milhões), o setor geraria, então, 11.200 novos postos 
de trabalho e a redução da emissão anual alcançaria 12.500 tCO2 (a 
mesma capacidade de absorção de uma área verde de 16,8 Km2), 
além de uma economia anual de energia de 112.000 MWh28.

Com esses dados, fica clara a necessidade de encorajar e aumen-
tar a sustentabilidade em cada segmento de atividade humana, in-
clusive na construção civil. Se, por um lado, a construção civil é um 
dos setores da sociedade que mais impactam o meio ambiente, por 
outro lado, também é um dos setores que mais empregam nos paí-
ses em desenvolvimento.

Um	 estudo	 realizado	 em	
2002	 pela	 British Association 
determinou,	 especificamente	
para	 o	 setor	 residencial,	 que	
para	cada	€1	milhão	gastos	em	
programas	de	eficiência	ener-
gética,	 11,3	 a	 13,5	 empregos	
foram	criados,	principalmente	
na	 instalação	 de	 materiais	 e	
equipamentos	eficientes.

Fonte:	PnUMA,	2009.
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A	 maior	 parte	 do	 resíduo	 é	
gerada	 pelo	 setor	 informal	 da	
construção	 (pequenas	 refor-
mas,	 autoconstrução,	 amplia-
ções).	Estima-se	que	apenas	1/3	
do	entulho	seja	gerado	pelo	se-
tor	 formal	como	a	 indústria	da	
construção	 civil	 (construtoras,	
por	exemplo)36.

Fonte:	lIMA,	G.	l.;	TAMAI,	M.	
T.,	1998.

Reciclagem de materiais

A reciclagem assume significativa importância para a minimização 
dos problemas ambientais causados pela geração de resíduos sólidos. 
De acordo com o IPCC29, os resíduos sólidos e líquidos são responsá-
veis por 2,8% das emissões de CO2 e de outros gases que colaboram 
para o aquecimento global.

A incorporação de resíduos na produção de novos materiais de 
construção permite a redução do consumo de energia e de matérias-
primas e, muitas vezes, permite a produção de materiais com melho-
res características técnicas, como é o caso da utilização da escória de 
alto forno (resíduo proveniente da produção do aço), que melhora o 
desempenho do concreto30.

Porcentagem de redução do impacto ambiental por meio 
da incorporação de resíduos31

imPaCTo ambienTal aço vidRo CIMEnTo	(50%	DE	ESCóRIA)

Consumo	de	energia 74% 6% 40%

Consumo	de	matéria-prima 90% 54% 50%

Consumo	de	água 40% 50% -

Poluentes	atmosféricos 86% 22 <50

Poluição	aquática 76% - -

Resíduos	minerais 97% 79% -

Fonte: UDAETA, M. E. M.; KANAYAMA, P.H. 1997.

No caso do aço, a utilização de sucata é parte integrante do pro-
cesso produtivo, chegando, em alguns casos, a representar 80% da 
matéria-prima básica para a produção de novas chapas de aço. Esse 
fator facilita em muito a reciclagem do material, pois existe um gran-
de mercado em torno da sucata de aço no Brasil, representado por 
inúmeros sucateiros de pequeno, médio e grande porte que com-
põem uma rede descentralizada e abrangente de pontos de recepção 
e encaminhamento de sucata de aço32.

Os Resíduos da Construção e Demolição (RCD), popularmente 
conhecidos como entulho, são considerados materiais nobres do 
ponto de vista da engenharia33, com excelentes oportunidades de 
aproveitamento, pois agregados reciclados podem ser emprega-
dos na construção de pavimentação e normalmente são vendidos 
por preços inferiores aos dos granulares tradicionais. O Brasil gera 
em torno de 85 milhões de toneladas de resíduos da construção 
civil, quantidade suficiente para a pavimentação de 3,5 mil Km de 
estradas34.

Além disso, os agregados reciclados podem ser utilizados na fa-
bricação de novos materiais de construção, podendo, então, baratear 
o custo de produção de moradias destinadas a famílias de menor ren-
da35, contribuindo, assim, para reduzir o problema do déficit habita-
cional nas cidades brasileiras.
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Segundo Motta37, aproximadamente 80% de todo o resíduo de 
construção gerado é passível de reciclagem. De acordo com a OIT, 
a reciclagem é a área mais promissora no Brasil com relação a novas 
oportunidades de geração de emprego e renda. Cerca de 500 mil tra-
balhadores já estão empregados no país reciclando ou reaproveitan-
do vários tipos de materiais, como aço, papel, plástico e vidro.

Tecnologias disponíveis no mercado

Sistemas de aquecimento solar
Muito utilizado em residências para a geração de água quente, os 
sistemas de aquecimento solar promovem a economia de até 35% na 
conta de luz mensal das famílias e, portanto, a redução no consumo 
de energia elétrica. 

O sistema de aquecimento consiste na instalação de coletores (cha-
pas metálicas) que absorvem a energia solar, aquecem e transferem o 
calor para a água que circula no interior de suas tubulações. A água 
fica armazenada em um reservatório térmico que a mantém aqueci-
da, mesmo durante os períodos nublados e chuvosos.

Placas fotovoltaicas
Células fotovoltaicas convertem a luz do sol em energia elétrica. O 
elemento básico de um sistema solar fotovoltaico corresponde ao ma-
terial condutor, que geralmente é o silício.

Os sistemas fotovoltaicos podem ser instalados em locais distantes 
das áreas urbanas, atuando como centrais geradoras de energia elétri-
ca, ou em edificações, bem como podem ser interligados à rede de dis-
tribuição. Este último tipo constitui uma forma de geração descentrali-
zada de energia e pode trazer inúmeros benefícios à concessionária de 
energia elétrica. Além de diminuir os impactos ambientais das instala-
ções de geração e de transmissão, a energia excedente pode ser enviada 
à rede pública, aumentando a eficiência energética da concessionária38. 
Porém, no Brasil ainda não é permitido que a energia gerada por con-
sumidores seja disponibilizada na rede elétrica das concessionárias. 

Comparação de uma casa comum e uma casa sustentável no Reino Unido39

A	instalação	de	48	módulos	fotovoltaicos	em	uma	área	de	6,8	m	x	5	m	no	telhado	de	uma	casa	no	Reino	Unido,	deixou	

de	emitir	mais	de	6	tCo2	por	ano	e	chega	a	poupar	US$	2.000	em	gastos	com	energia	

TiPo de Casa kWh PoR m2 
ComPRados 
da Rede  
PoR ano

CusTo da 
eleTRiCidade 
PoR ano 
(US$)

CusTo do 
gás PoR ano 
(US$)

CusTo ToTal 
PoR ano 
(US$)

EMISSõES	 
de Co2 
(G	PoR	Ano)

CusTo de 
ConsTRução  
(US$)	 
(PoR	M2)

Ecohouse 27 320 470 780 721 1.440

Casa	comum 90 800 1.688 2.488 6.776 1.440

Economias 63 480 1.218 1.698 6.055 0	extra

Fonte:	RoAF,	S;	FUEnTES,	M.;	&	THoMAS,	S,	2009.	
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nos	 Estados	 Unidos,	 o	 agre-
gado	 reciclado	 apresenta	 custo	
inferior	em	torno	de	30%,	com-
parado	 com	 a	 brita	 graduada	
simples.	Esta	economia	significa-
tiva	 tem	 incentivado	muitos	ór-
gãos	 e	 construtoras	 a	 substituir	
o	material	natural	pelo	reciclado	

Fonte:	lEITE,	200741.

Fiscalização da origem da 
madeira com o objetivo de 
reduzir a comercialização  
de madeira ilegal no Estado.a
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Agregados reciclados
O processo de reciclagem é relativamente simples e consiste na brita-
gem dos resíduos de construção e demolição (RCD). A britagem pode 
ser feita por diferentes tipos de equipamentos e o seu tipo é capaz 
de influenciar algumas características dos agregados reciclados como 
graduação, forma e resistência dos grãos40.

Existem três tipos de britadores: o de impacto (colisão do material 
em placas fixas de impacto), o de mandíbula (compressão) e moinho 
de martelo (impacto e atrito).

Recomendações

Programa de Construção Civil Sustentável
O Governo do Estado de São Paulo propõe, como primeira ação, no 
âmbito da própria Administração Pública, a criação do “Programa 
Estadual de Construção Civil Sustentável”. Ao inserir a responsabi-
lidade socioambiental no ramo da construção civil, o setor público 
pode não apenas poupar custos, como também demonstrar ao se-
tor privado o potencial e a viabilidade das melhorias da eficiência 
energética, do uso racional da água e da importância da formalidade 
na cadeia produtiva, impulsionando, assim, boas práticas no setor e 
transformando o mercado.

Algumas das principais propostas para o Programa consistem em: 
(1) Avaliação da eficiência energética de todos os prédios públicos do 
Governo do Estado de São Paulo; (2) Implantação de tecnologias que 
assegurem a redução do consumo de energia e água; (3) Retrofitting 
para os prédios com baixa eficiência energética; (4) Especificação de 
equipamentos com alta eficiência energética; (5) Utilização de equipa-
mentos hidráulicos e componentes economizadores de água; (6) Es-
pecificação de materiais e componentes da construção civil que pos-
suam critérios de sustentabilidade incorporados ao ciclo de vida do 
produto; (7) Priorização de madeiras de reflorestamento ou nativas 
de origem comprovadamente legal; (8) Elaboração de concurso para 
o melhor projeto de arquitetura, engenharia e design para bairros do 
Estado de São Paulo, que considere critérios de sustentabilidade. 

construção civil sustentável
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saneamento

O conceito de saneamento básico, segundo a Lei Federal nº. 11.445/20071, 
engloba o sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário, ma-
nejo de resíduos sólidos e limpeza urbana, e o manejo de águas pluviais 
urbanas, os quais devem se integrar de forma sistêmica ao ordenamento 
e ao uso do solo, a fim de promover crescentes níveis de salubridade 
ambiental e a melhoria das condições de vida2.

A crescente quantidade de resíduos e dejetos gerados em decor-
rência, principalmente, do crescimento populacional acelerado e dos 
padrões insustentáveis de produção e consumo representa um gran-
de problema, já que está associada a impactos ambientais, sociais, à 
saúde pública e às economias locais. Envolvendo, entre outros fato-
res, a pressão por recursos naturais, crescente demanda de energia e a 
emergente crise da água, a problemática do saneamento é uma ques-
tão importante a ser considerada no contexto da Economia Verde.

No Brasil, 97,9% dos municípios possuem abastecimento de água, 
mas somente 52,2% são atendidos por esgotamento sanitário, sendo 
que destes, apenas 20,2% possuem tratamento. A situação do manejo 
de resíduos sólidos também é preocupante, principalmente no que 
diz respeito à questão da disposição final, uma vez que 63,6% dos 
municípios brasileiros utilizam lixões como forma de disposição dos 
resíduos sólidos urbanos, 18,4% utiliza aterros controlados e 13,8% 
dispõem os resíduos em aterros sanitários3.

Enquanto a União Europeia recicla cerca de 22% de seus resíduos 
sólidos domiciliares, a taxa de reciclagem no Brasil atinge apenas 8%. 
Ainda assim, a reciclagem e a gestão de resíduos empregam 500 mil pes-
soas no Brasil, sendo este o emprego verde que abriga a maior parte dos 
postos de trabalho no país. O mercado global de produtos e serviços am-

Estação de tratamento de esgoto no 
Estado de São Paulo: expansão do  
acesso ao saneamento para proteger  
as fontes de água.
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bientais deve dobrar até 2020, passando dos atuais 
US$ 1,37 bilhão para US$ 2,74 bilhões anuais4.

Na América Latina, cada dólar aplicado em 
saneamento traz um ganho pelo menos quatro ve-
zes maior à região. Se fossem investidos até 2015, 
anual mente, os US$ 133 milhões necessários para 
cumprir as metas estipuladas pela ONU (Organi-
zação das Nações Unidas), o subcontinente econo-
mizaria US$ 1,817 bilhão no período — para um 
dólar gasto, haveria um ganho de US$ 13,635.

O PNUMA recomenda que investimentos no 
setor de água e manejo de resíduos sejam priorida-
de nos países em desenvolvimento e também que 

os governos desenhem uma legislação que consiga 
internalizar os custos das externalidades no setor de 
gestão de resíduos e reciclagem, contribuindo para 
torná-lo um setor altamente rentável, gerador de em-
pregos, que proporcione serviços confiáveis e eficien-
tes, bem como condições adequadas aos trabalhado-
res. Reforça, ainda, a importância da promoção dos 
3Rs (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) e a ideia de que 
um eficiente manejo de resíduos e a reciclagem po-
dem tornar o problema uma oportunidade econômi-
ca6. Com isso, o trabalho pretende abordar possíveis 
ações voltadas à área de saneamento, compreenden-
do o manejo de resíduos sólidos e efluentes.

Panorama do saneamento no Estado 
de São Paulo

Um dos maiores desafios para o Estado de São Paulo consiste no sa-
neamento. Em geral, a atividade causa um alto impacto no meio am-
biente, principalmente na contaminação de corpos d’água, sendo que 
a mitigação pode ser feita com a implementação de políticas públicas 
que incentivem a reutilização de produtos, a reciclagem, o melhor 
aproveitamento dos resíduos, além da destinação final correta ou tra-
tamento dos resíduos e efluentes. 

No Estado de São Paulo, 53% do esgoto produzido não é direcio-
nado a nenhum tipo de tratamento7. A maior parte é despejada dire-
tamente nos solos e rios, o que provoca a contaminação dos recursos 
hídricos superficiais e dos lençóis freáticos, acarretando a proliferação 
de diversas doenças. Neste âmbito, surge o Projeto Ambiental Estra-
tégico Esgoto Tratado, da Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo, cujo objetivo é proteger os recursos hídricos da carga de esgo-
tos domésticos, assegurando melhor qualidade para o uso da água. 

Tratamento dispensado ao esgoto sanitário  
no Estado de São Paulo

Fonte: Fundação SEADE, 2003.

Com uma geração de 27.629 t/dia, o Estado de São Paulo vem 
apresentando uma melhora ao longo dos últimos anos na gestão de 
resíduos sólidos. O número de municípios do Estado cujas instala-
ções de disposição e tratamento de resíduos domiciliares foram en-
quadradas na condição adequada, em 2008, é cerca de 12 vezes maior 
do que o observado em 19978.

53,8%

1,7%
3,5%

25,1%

0,7%

9,8%

1,2%
4,2%

Sem tratamento

Filtro anaeróbio

Lagoa aerada

Lodos ativados

Gradeamento e/ou
caixa de areia

Lagoa de estabilização

Reator anaeróbio

Outros tipos
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Evolução referente à quantidade de resíduos 
sólidos dispostos adequadamente (%)

Fonte: CETESB, 2008.

Dois projetos importantes que contribuíram 
com essa melhora no cenário de gestão de resídu-
os sólidos no Estado merecem destaque: o Projeto 
Lixo Mínimo e o Projeto Município Verde Azul.

O Projeto Ambiental Estratégico Lixo Mínimo 
tem como prioridade promover a minimização 
dos resíduos sólidos urbanos, por meio do apoio 
técnico e financeiro aos municípios para estimular 
a adoção de práticas ambientalmente adequadas 
de reutilização, reciclagem, redução e recuperação 
de energia e, por fim, a destinação adequada dos 
rejeitos inaproveitáveis. Já o Projeto Município 
Verde Azul estimula a participação dos municí-
pios na política ambiental, certificando aqueles 
considerados ambientalmente corretos e dando 
prioridade no acesso aos recursos públicos.

Há um grande potencial a ser explorado no setor 
de reciclagem, trazendo benefícios ambientais com 
a redução do consumo de recursos naturais, sociais 
e econômicos e com a geração de empregos verdes. 

É importante dar a devida atenção às condições de 
trabalho dos empregados do setor, sendo necessá-
rio promover políticas que garantam condições se-
guras e salubres, além de remuneração adequada. 
Neste contexto, há um projeto de lei em tramita-
ção, que trata da responsabilidade pós-consumo de 
embalagens, na qual os fabricantes, distribuidores 
e importadores de produtos acondicionados em 
embalagens, que comercializem no Estado de São 
Paulo ou nele estabelecidas, deverão cumprir meta 
de reciclagem e comprová-la por meio da aquisição 
de créditos de reciclagem emitidos por indústria 
beneficiadora.

A postura do Estado de São Paulo deve conti-
nuar sendo a de fomentar o setor de reciclagem, 
dando prosseguimento às iniciativas existentes e 
incentivando novas oportunidades no setor.

A busca para solucionar os problemas de ge-
renciamento de resíduos não deve ser direciona-
da a um único tipo de sistema, mas a uma rede 
integrada de medidas a serem implementadas 
conjuntamente. A Política Estadual de Resíduos 
Sólidos possui um amplo conjunto de princípios, 
diretrizes e instrumentos de gestão de resíduos 
sólidos, que subsidiarão melhorias na gestão dos 
mesmos no Estado de São Paulo.

Na área de tratamento de esgotos, vê-se a neces-
sidade de investimentos em novas estações de tra-
tamento de esgoto (ETEs) e melhorias na eficiência 
das já existentes (eficiência energética, aproveita-
mento do biogás gerado em tratamento anaeróbio, 
redução da quantidade de lodo gerado e alternati-
vas para reaproveitamento da água de reuso).

Sendo assim, o Estado busca incentivar a ado-
ção de novas tecnologias e mecanismos que pro-
porcionem melhorias na área de saneamento.

Aterro sanitário em Santos – SP. 
Aumento de 12 vezes na correta 
disposição do lixo no Estado nos  
últimos anos.a
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Tecnologias disponíveis

Aproveitamento energético do biogás em 
aterros sanitários
A tecnologia de aproveitamento do gás de lixo (GDL) consiste na re-
cuperação do biogás gerado pela decomposição anaeróbica da fra-
ção orgânica dos resíduos no aterro e corresponde ao uso energético 
mais simples dos resíduos sólidos urbanos (RSU). O biogás gerado 
em aterro sanitário é composto em sua maior parte por metano (CH4) 
e dióxido de carbono (CO2). O GDL pode ser convertido em eletrici-
dade, vapor, combustível para caldeiras ou fogões, combustível vei-
cular ou, ainda, ser utilizado para abastecer gasodutos com gás de 
qualidade.

É necessário, por parte do Estado, avaliar melhor a situação e criar 
mecanismos de incentivo ou obrigações para dinamizar o aproveita-
mento de biogás de aterros sanitários, principalmente focado na ge-
ração de energia elétrica9.

A geração de energia 
elétrica por meio de GDL  
no Município de São Paulo. 

nos	 aterros	 Bandeirantes	 e	
São	 João	 estão	 em	 operação	
duas	 termelétricas,	 com	 20	 e	
24,8	 MW	 de	 potência	 instala-
da,	 respectivamente.	 Tomando	
como	 referência	 um	 fator	 de	
capacidade	de	80%	e	tendo	em	
conta	o	atual	consumo	médio	do	
consumidor	 residencial	 brasilei-
ro,	em	torno	de	150	kWh/mês,	
a	geração	de	energia	nesses	dois	
aterros	é	suficiente	para	atender	
ao	consumo	de	cerca	de	170	mil	
residências,	 ou	 o	 equivalente	 a	
uma	população	entre	500	e	600	
mil	habitantes.	

Fonte:	EPE,	2009.

Aproveitamento de biogás de aterro sanitário10

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Redução	dos	gases	de	efeito	estufa
•	 Utilização	para	geração	de	energia	ou	como	combustível
•	 Redução	da	possibilidade	(remota)	de	ocorrência	de	
autoignição	e/ou	explosão	pelas	altas	concentrações	de	
metano

•	 não	traz	redução	significativa	do	volume	de	lixo	acumulado
•	 Decaimento	da	disponibilidade	de	combustível	ao	longo	da	
vida	útil	do	projeto

•	 Recuperação	parcial	do	gás	em	aterros,	já	que	a	
recuperação	máxima	muitas	vezes	se	limita	a	50%

•	 Alto	custo	da	planta	de	aproveitamento	do	gás,	decorrente	
do	tratamento	necessário

oPoRTunidades ameaças

•	 Receita	adicional	para	aterros	existentes	(energia	+	
créditos	de	carbono)

•	 Possibilidade	de	cogeração	de	eletricidade	e	energia	
térmica	a	partir	do	GDl	como	alternativa	mais	eficiente	
em	termos	energéticos

•	 Pode	ser	tratado	e	utilizado	como	combustível	em	veículos	
(GnV)

•	 Baixo	custo	para	o	descarte	de	lixo,	dando	continuidade	
aos	aterros	

Necessidade por 
disposição adequada 
dos resíduos.a
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Digestão anaeróbica de resíduos sólidos e líquidos
2004, a capacidade implantada na Europa passou 
de 1.037.000 t/ano para 2.553.000 t/ano, um acrés-
cimo de 150% em apenas 4 anos. Outros países 
que também utilizam essa tecnologia são Holan-
da, França, Bélgica, Itália e Suíça12.

No caso do biogás gerado pela digestão anae-
róbica do esgoto, o único projeto existente no Es-
tado de São Paulo é o da ETE Barueri, que inclui 
a geração de energia elétrica a partir de biogás 
de tratamento de efluentes numa microturbina 
de 30 kW13. 

Há um grande potencial de demanda que po-
deria ser suprido por essa tecnologia, trazendo 
benefícios na área de saneamento e produzindo 
energia que pode ser reaplicada no processo de 
tratamento, reduzindo custos, ou, ainda, no caso 
de indústrias, aplicada no processo para substitui-
ção de combustíveis fósseis. 

A digestão anaeróbica vem sendo utilizada há sé-
culos no tratamento de resíduos sólidos e líquidos 
e consiste na conversão de material orgânico em 
dióxido de carbono, metano e lodo, por meio de 
bactérias, em um ambiente pobre em oxigênio.

As tecnologias de manejo de resíduos sólidos, 
de tratamento de esgotos domésticos e comerciais 
e de tratamento de efluentes industriais têm no 
processo anaeróbio uma alternativa que permite 
maximizar a relação custo-benefício dos investi-
mentos em saneamento11.

Na Europa, em decorrência da restrição im-
posta pela Diretiva Europeia para disposição de 
orgânicos em aterrosi e a demanda por energia re-
novável e por soluções para o gerenciamento de 
resíduos, a digestão anaeróbica é uma tecnologia 
em constante evolução como alternativa para tra-
tamento de resíduos sólidos urbanos. De 2000 a 

Digestão anaeróbica de resíduos e efluentes com aproveitamento energético do biogás

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Redução	dos	gases	de	efeito	estufa	gerados
•	 Redução	da	quantidade	de	resíduos	depositados	em	
aterro	sanitário

•	 Baixa	demanda	de	área,	reduzindo	os	custos	de	
implantação

•	 Vantagens	para	a	parte	úmida	dos	resíduos
•	 Permite	a	coleta	de	todo	o	biogás	gerado	(em	aterros	o	
índice	de	recuperação	é	de	30%	a	40%)

•	 Produção	de	lodo	é	muito	menor	se	comparada	com	
processos	aeróbios	(redução	dos	custos	de	transporte,	de	
tratamento	e	de	disposição	final	do	lodo)

•	 Somente	para	fração	orgânica	de	RSU
•	 Mistura	ineficiente	de	RSU	e	lodo	de	esgoto	pode	afetar	a	
eficiência	do	processo	

•	 Resulta	em	menor	eficiência	se	comparado	a	um	processo	
aeróbio	de	tratamento	de	efluentes

•	 Caso	não	sejam	bem	controlados,	exalam	odores	
desagradáveis.	

oPoRTunidades ameaças

•	 Geração	de	produtos	valorizáveis:	biogás	(energia	e	calor)	
e	composto

•	 Possibilidade	de	comercialização	de	créditos	de	carbono
•	 Instalação	de	filtro	de	purificação	de	metano	
transformando	o	biogás	em	um	gás	natural	equivalente

•	 Variabilidade	da	composição	dos	resíduos
•	 Desempenho	dos	digestores	anaeróbios	depende	do	
equilíbrio	entre	as	fases	acidogênica	e	metanogênica	

Fonte: Adaptado de REICHERT, 200514 e ALVES, 200015.

i European Comission Council Directive 1999/31/EC (Landfill Directive). Mais informações disponíveis em http://ec.europa.eu/envi-
ronment/waste/landfill_index.htm. Acesso em out/2009.
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Uma comparação entre o potencial de gera-
ção de energia elétrica por biogás das tecnologias 
abordadas pode ser visualizada na tabela a seguir.

Potencial de geração elétrica por biogás 
no Estado 

alTeRnaTivas PoTEnCIAl	(MWmédio)

Aterro	Sanitário 250

Biogás 250

Esgoto 100

Fonte: Goldemberg, 2008.

Incineração de resíduos com 
aproveitamento energético
Em virtude da falta de áreas para instalação de 
novos aterros sanitários na região metropolitana 
de São Paulo, há necessidade de priorizar o rea-
proveitamento em detrimento do aterramento de 
resíduos, a redução de emissões de gases de efeito 
estufa e a diversificação da matriz energética do 
Estado, de forma que a incineração com o apro-
veitamento energético surge como um alternativa 
a ser implementada para tratamento dos resíduos 
sólidos urbanos.

Destino de resíduos sólidos urbanos 
País ReCiClagem ComPosTagem RECUPERAção	EnERGéTICA	(1) aTeRRo saniTáRio

Holanda 39% 7% 42% 12%

Suíça 31% 11% 45% 13%

Dinamarca 29% 2% 58% 11%

Estados	Unidos 24% 8% 13% 55%

Austrália 20% <<1% <1% 80%

Alemanha 15% 5% 30% 50%

Japão 15% - 78% 7%

Israel 13% - - 87%

França 12%	(2) n.i. 40% 48%

bRasil 8% 2% - 90%	(3)

Reino	Unido 8% 1% 8% 83%

Grécia 5% - - 95%	(3)

Itália 3% 10% 7% 80%

Suécia	 3% 5% 52% 40%

(1) Basicamente incineração.
(2) As estatísticas incluem a compostagem.
(3) Incluem aterros controlados e lixões.
Fonte: EPE, 2009.

As Usinas WtE, da sigla em inglês de Waste-
to-Energy (do lixo à energia), são aquelas que uti-
lizam a incineração de resíduos para produzir o 
vapor que irá gerar energia elétrica ou será usado 
diretamente em processos industriais. Atualmen-
te, o gerenciamento de resíduos, de forma geral, 
tem se desenvolvido buscando a combinação dos 
processos de reciclagem de materiais com o trata-
mento térmico.

O Relatório Davos16 aponta a tecnologia Waste-
to-Energy como uma das oito tecnologias de ener-
gia limpa emergentes, juntamente com a solar, 
eólica e geotérmica.

Com relação à questão da incineração como 
tecnologia que competirá e inviabilizará a reci-
clagem, pode-se verificar que aqueles países que 
possuem índices mais elevados de reciclagem 
são, também, os que possuem alto percentual de 
incineração de resíduos sólidos urbanos. Isso é 
verificado devido à efetividade das políticas e 
estratégias de gestão de resíduos que são apli-
cadas por esses países, estabelecendo metas de 
reciclagem, inviabilizando a disposição em ater-
ros como a alternativa mais barata através, por 
exemplo, de taxas, ou até mesmo banindo-os 
completamente. 
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No mundo, cerca de 130 milhões de toneladas 
de resíduos sólidos urbanos por ano são incine-
rados em plantas WtE que produzem eletricida-
de, vapor e recuperam os metais para reciclagem. 
Ainda não existem usinas de incineração de RSU 
com recuperação de energia em operação com es-
cala comercial no Brasil17.

De acordo com a Diretiva de Aterros da União 
Europeia (1999/31/EC), a quantidade de resíduos 
sólidos orgânicos destinados a aterros deve ser 

reduzida em 35% do total produzido (ano base 
1995) até 2016. Isso fará com que haja uma redu-
ção significativa das emissões de gases de efei-
to estufa e proporcionará melhorias do ponto 
de vista sanitário e ambiental. Neste contexto, o 
aproveitamento energético dos resíduos sólidos 
urbanos, por meio da incineração de resíduos 
com geração de energia, contribuirá para o cum-
primento dessa diretiva como uma alternativa ao 
aterro.

Incineração com aproveitamento energético18

FoRTAlEzAS debilidades

•	 Redução	entre	85	e	90%	do	volume	de	resíduos	
depositados	em	aterro	sanitário

•	 Cinzas	podem	ser	utilizadas	na	construção	civil
•	 Redução	de	emissões	de	gases	de	efeito	estufa	em	
comparação	à	disposição	de	resíduos	no	solo

•	 não	necessita	de	grandes	áreas	e	pode	estar	próximo	a	
centros	urbanos

•	 Elimina	o	RSU	quase	imediatamente,	o	que	representa	a	
redução	do	passivo	em	resíduos	que	o	aterro	representa

•	 Alto	investimento	inicial,	em	comparação	ao	aterro
•	 Viabilidade	atrelada	à	comercialização	de	vapor,	sendo	
que	este	não	pode	ser	transportado	por	longas	distâncias

oPoRTunidades ameaças

•	 Alternativa	para	destinação	de	RSU	na	região	
metropolitana

•	 Alternativa	para	geração	de	energia	em	SP,	podendo	gerar	
entre	450	e	700	kWh/t	de	RSU

•	 Geração	de	créditos	de	carbono
•	 Possibilidade	de	queima	dos	lodos	de	ETE
•	 Transformar	o	lixo	e	o	lodo	de	esgoto	em	produtos	de	
alto	valor	agregado,	como	energia	elétrica,	vapor	para	
processos	industriais	etc.

•	 Deve	estar	aliada	a	políticas	e	estratégias	de	gestão	de	
resíduos	que	sejam	efetivas	

•	 Resistência	da	população
•	 oscilação	do	preço	de	venda	de	energia	
•	 necessita	de	articulação	entre	as	esferas	governamentais	
e	entre	estas	e	os	agentes	privados	capacitados	para	
investir	em	empreendimentos	dessa	natureza

•	 necessidade	de	comprometimento	dos	municípios	para	
com	a	coleta	seletiva

•	 Deve	haver	revisão	das	metas	de	pré-seleção	de	resíduos	
na	coleta,	como	condição	prévia	à	queima,	para	o	caso	de	
unidades	de	queima	total	(mass burning)

Entre as tecnologias abordadas para recupera-
ção energética do lixo, a tecnologia com a maior 
eficiência por tonelada de resíduo é a incineração 
com aproveitamento energético, como pode ser 
observado na tabela abaixo19. 

Comparação entre tecnologias de 
aproveitamento energético do lixo

TeCnologias mWh/t de Resíduo

Aproveitamento	de	
Biogás	de	Aterro

0,1	a	0,2

Digestão	Anaeróbica	
Acelerada

0,1	a	0,3

Incineração	com	
Aproveitamento	
Energético

0,4	a	0,6

Fonte: Secretaria de Saneamento e Energia, 2008.

Reuso e reciclagem de efluentes
O reuso planejado faz parte da Estratégia Global 
para Administração da Qualidade das Águas, 
proposta pelo Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) e pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), com o objetivo de proteção à saúde 
pública, manutenção da integridade dos ecossiste-
mas e uso sustentado da água20.

As políticas tarifárias praticadas pela maio-
ria das companhias municipais e estaduais de 
saneamento, assim como o advento e a imple-
mentação das estruturas de outorga e cobrança, 
tanto na tomada de água como na diluição dos 
despejos produzidos, têm levado as indústrias a 
dedicarem especial atenção às novas tendências 
e tecnologias disponíveis para reuso e reciclagem 
de efluentes21. 
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A água de reuso é um subproduto do processo de tratamento de 
efluentes. Esse líquido, após passar por novo tratamento, pode ser 
utilizado para diversos fins. Surgiu como uma alternativa à água po-
tável para fins industriais e comerciais e hoje vem demonstrando ser 
uma solução economicamente viável e atrativa.

Hoje no Estado de São Paulo são reaproveitados 780 milhões de 
litros de água mensalmente, volume suficiente para abastecer toda a 
população de um município como Taubaté. O reuso planejado de água 
é um bom negócio e ainda encontra produção suficiente para sua ex-
pansão no mercado, podendo atender uma demanda ainda maior22.

Uso urbano

No setor urbano, há um potencial amplo para reuso de efluentes, po-
dendo ser utilizados para fins potáveis e não potáveis. O reuso potá-
vel é uma alternativa associada a riscos elevados, podendo ser invia-
bilizado pelo custo do tratamento para atingir a qualidade necessária.

Os usos urbanos não potáveis envolvem riscos menores, mas de-
vem ser tomados alguns cuidados quando há contato direto com o 
público. Diversos países da Europa e países industrializados da Ásia, 
localizados em regiões de escassez de água, exercem a prática de reu-
so urbano não potável. Alguns exemplos de usos urbanos de efluen-
tes tratados: irrigação de parques e jardins, gramados, reserva de 
proteção contra incêndios, descarga sanitária em banheiros públicos 
e em edifícios comerciais e industriais, lavagem de ruas, construção 
civil, processos industriais, torres de resfriamento, caldeiras etc.

Reuso e conservação devem, também, ser estimulados nas próprias 
indústrias, por meio de utilização de processos industriais e de siste-
mas de lavagem com baixo consumo de água, assim como em estações 
de tratamento de água para abastecimento público, por meio da re-
cuperação e reuso das águas de lavagem de filtros e de decantadores.

Uso agrícola

Experiências de utilização de efluentes de lagoas de estabilização, por 
exemplo, em processos da agricultura vêm sendo bem sucedidas em 
diversos países, como Egito, Israel, Austrália, Arábia Saudita, Tuní-
sia, Chile e EUA, e apresentam excelentes resultados.

Já é sabido que 70% da água consumida no país é utilizada para 
irrigação, portanto, o uso agrícola de efluentes é uma importante alter-
nativa a ser considerada de modo a atender a demanda de irrigação, 
promovendo uma menor utilização de água própria para outros tipos 
de consumo de primeira necessidade pelo homem.

A irrigação de áreas agrícolas com esgoto tratado é interessante e 
atrativa quando realizada de forma controlada, já que minimiza a pres-
são sobre os mananciais, tanto em relação à quantidade de água retira-
da quanto à questão de lançamento de efluentes diretamente no corpo 
d’água. A presença de nutrientes permite que o uso de esgoto tratado 
na irrigação também possa promover uma diminuição da quantidade 
de fertilizantes minerais adicionados aos agrossistemas23. A saúde pú-
blica dos grupos de risco é protegida por meio da aplicação de quatro 
medidas básicas: tratamento dos esgotos, seleção e restrição de culturas, 
técnicas de aplicação dos esgotos e controle da exposição humana.

Vale do Mesquital – 
México

Uma	 experiência	 bem	 su-
cedida	 na	 utilização	 de	 esgoto	
doméstico	 na	 agricultura,	 lá	 é	
utilizado	o	esgoto	que	provém	
da	Cidade	do	México	e	o	trata-
mento	 é	 realizado	 apenas	 por	
reservatórios	 naturais	 de	 acu-
mulação,	 localizados	 ao	 longo	
dos	rios	e	canais	que	transpor-
tam	e	distribuem	o	esgoto	nas	
áreas	 irrigadas.	 Como	 medida	
protetora	 complementar,	 foi	
implementada	uma	política	rígi-
da	de	seleção	e	restrição	de	cul-
turas,	 estabelecendo	 aquelas	
que	 podem	 ser	 irrigadas	 com	
esgotos	e	impondo	sanções	aos	
agricultores	 que	 irrigam	 cultu-
ras	proibidas.	A	 renda	agrícola	
aumentou	de	quase	zero	no	iní-
cio	do	século,	quando	os	esgo-
tos	da	Cidade	do	México	foram	
postos	 à	 disposição	 da	 região,	
até	 aproximadamente	 US$	 4	
milhões	por	hectare,	em	1990.	

Fonte:	HESPAnHol,	2003.

Fukuoka – Japão

na	cidade	com	aproximada-
mente	1,2	milhão	de	habitan-
tes,	 diversos	 setores	 operam	
com	rede	dupla	de	distribuição	
de	 água,	 uma	 das	 quais	 com	
esgotos	 domésticos	 tratados	
em	 nível	 terciário	 (lodos	 ati-
vados,	 desinfecção	 com	 cloro	
em	primeiro	estágio,	filtração,	
ozonização,	 desinfecção	 com	
cloro	 em	 segundo	 estágio),	
para	uso	em	descarga	de	toa-
letes	em	edifícios	residenciais.	

Fonte:	HESPAnHol,	2003.
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Vantagens e desvantagens do reuso urbano e agrícola24

uso uRbano

vanTagens desvanTagens

•	 Redução	de	consumo	de	água	
•	 Ganhos	pela	economia	de	investimentos	e	pela	
comercialização	de	efluentes	hoje	descartados	

•	 Redução	de	descarga	de	esgoto	tratado	em	corpos	
d’água	

•	 Custos	elevados	de	sistemas	duplos	de	distribuição,	
dificuldades	operacionais	e	riscos	potenciais	de	ocorrência	de	
conexões	cruzadas

•	 Cuidados	devem	ser	tomados	com	relação	ao	contato	humano	
•	 Dificuldades	no	transporte	do	esgoto	tratado	para	o	
consumidor	de	água	de	reuso

uso agRíCola

vanTagens desvanTagens

•	 Supre	a	demanda	hídrica	das	culturas	sem	consumo	de	
água	natural	ou	tratada

•	 Redução	do	uso	de	fertilizantes	químicos,	já	que	
contribui	com	nutrientes,	sobretudo	n	e	P

•	 Redução	de	descarga	de	esgoto	tratado	em	corpos	
d’água

•	 Poluição	por	nitratos	de	aquíferos	subterrâneos,	utilizados	
para	abastecimento	de	água	

•	 A	prática	da	irrigação	por	longos	períodos,	pode	levar	à	
acumulação	de	compostos	tóxicos,	orgânicos	e	inorgânicos,	e	ao	
aumento	significativo	de	salinidade	em	camadas	insaturadas

•	 necessidade	de	um	sistema	adequado	de	drenagem	para	
evitar	salinização	do	solo

•	 Adequação	do	sistema	de	distribuição

Recomendações

Incentivos à redução, reaproveitamento e 
reciclagem 
Na proposição da nova Economia Verde, é bastante clara a importân-
cia do princípio dos 3Rs no setor de resíduos. 

Há necessidade de se propor regulamentações adequadas às di-
ferentes necessidades e características locais, visando viabilizar, de 
fato, uma gestão multimodal de resíduos sólidos, fundamentadas, 
principalmente, no princípio dos 3Rs, utilizando-se de instrumentos 
da Política Estadual de Resíduos Sólidos25, como por exemplo:

•	 Incentivos	fiscais,	tributários	e	creditícios	que	estimulem	as	práti-
cas de prevenção da poluição e de minimização dos resíduos;

•	 Metas	visando	à	redução	na	fonte	e	à	reciclagem	de	resíduos	que	
causem riscos à saúde pública e ao meio ambiente;

•	 Incentivo	mediante	programas	específicos	para	a	implantação	de	uni-
dades de coleta, triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos; 

•	 Incentivo	ao	uso	de	resíduos	e	materiais	reciclados	como	matéria-
prima; 

•	 Certificação	ambiental	de	produtos	e	autodeclaração	ambiental	na	
rotulagem dos produtos; 

•	 Pesquisa	e	implementação	de	processos	que	utilizem	tecnologias	
limpas.

Créditos de reciclagem
O crédito de reciclagem é um certificado de retorno de quantidades 
determinadas de embalagens recicladas ao ciclo produtivo cujo prin-
cipal objetivo é regulamentar o mercado de reciclagem, proporcio-
nando uma diminuição de sua vulnerabilidade frente às flutuações 
da economia. Isso trará inúmeros benefícios, como a geração de em-
pregos formais e inovações no setor.
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O fluxo dos créditos de reciclagem poderá funcionar conforme o 
esquema ilustrado abaixo, segundo o qual os fabricantes e os impor-
tadores de produtos acondicionados em embalagens, que comerciali-
zem no Estado de São Paulo ou nele estabelecidas, deverão cumprir 
meta de reciclagem e comprová-la por meio de aquisição de créditos 
de reciclagem emitidos por indústria beneficiadora, impulsionando, 
assim, toda a cadeia produtiva da reciclagem.

Créditos de reciclagem

Fonte: Elaboração própria.

Implementação da Análise de Ciclo de Vida (ACV) 
A Análise do Ciclo de Vida consiste em uma técnica para avaliação 
dos aspectos ambientais e dos impactos potenciais associados a um 
produto ou serviço, compreendendo desde a sua concepção, manufa-
tura, distribuição e uso até seu descarte e disposição final. Compreen-
de as seguintes etapas: definição do seu objetivo e escopo, realização 
de um levantamento quantificado de dados (inventário) de todas as 
entradas (materiais, energia e recursos) e saídas (produtos, subpro-
dutos, emissões etc.) durante todo o ciclo de vida, identificação dos 
impactos ambientais potenciais ao longo desse ciclo de vida e inter-
pretação dos resultados do estudo26. 

Conjuntamente com a efetivação de metas de redução e recicla-
gem para os diversos setores e a criação de mecanismos que facilitem 
o uso e a comercialização dos recicláveis e reciclados em todas as re-
giões do Estado, é importante o desenvolvimento da matriz de ACV 
juntamente aos segmentos da indústria e comércio, proporcionando 
sua difusão e implementação nos diversos setores, fomentando o sur-
gimento de técnicas para a redução, reutilização e reciclagem. A im-
plementação da Análise de Ciclo de Vida pode representar, portanto, 
um suporte muito importante para a elaboração de políticas públicas.

 

Programa Estadual de Aproveitamento 
Energético de Resíduos Sólidos Urbanos
O aproveitamento energético de resíduos e efluentes é uma alternati-
va promissora e já apresenta alternativas tecnológicas bem desenvol-
vidas. Além dos evidentes benefícios ambientais, sanitários e sociais, 
também proporciona geração de energia elétrica, sendo uma impor-
tante estratégia regional ou local nesse aspecto. 

Indústria
x	créditos

Indústria

Cadeia	Produtiva	de	Reciclagem

Coleta	seletiva	condominial	(residencial	/	comercial)
Pontos	de	entrega	voluntária
Cooperativas	de	catadores
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A potencialidade de geração de créditos de carbono, e consequen-
te geração de receita com sua comercialização, podem funcionar 
como instrumentos facilitadores do processo de destinação adequada 
de resíduos sólidos, bem como da viabilidade econômico-financeira 
de seu aproveitamento energético.

A geração de energia a partir de resíduos sólidos urbanos tem a 
vantagem de prover energia elétrica e de resolver o problema das 
emissões de metano decorrentes da decomposição natural do lixo, 
tendo o metano um potencial de aquecimento global vinte e uma ve-
zes superior ao dióxido de carbono, gás a ser emitido como resultado 
da queima do lixo. 

Há no Estado de São Paulo uma iniciativa da Secretaria de Sa-
neamento e Energia, juntamente com a Secretaria de Meio Ambien-
te, para estabelecimento do Programa Estadual de Aproveitamento 
Energético de Resíduos Sólidos. É um programa importante para a 
gestão de resíduos no Estado e deverá ser implementado aliado a 
incentivos para eliminação de resíduos junto à fonte, por meio de ins-
trumentos legais e educação ambiental. 

Política de reuso de efluentes
O reuso de efluentes vem demonstrando ser uma solução economi-
camente viável, atrativa e cada vez mais essencial, tendo em vista a 
situação atual dos recursos hídricos. Entretanto, ainda possui alguns 
obstáculos a serem superados, como a falta de uma regulamentação 
abrangente normalizando o reuso nas atividades urbanas, agrícolas 
e florestais, industriais, ambientais, contemplando todos os aspec-
tos necessários a seguir, estimulando o uso dessa prática. Portanto, 
cabe ao Estado institucionalizar, regulamentar e promover o reuso 
de água, de acordo com princípios técnicos adequados (qualidade da 
água adequada aos usos pretendidos, economicamente viável, social-
mente aceita e segura), por meio de:

•	 Estabelecimento	de	uma	Política	de	Reuso,	com	objetivos	e	metas;
•	 Definição	de	diretrizes	legais,	critérios	de	tratamento	de	efluentes	

para reuso e padrões para os diversos usos;
•	 Incentivos	ao	reuso,	como,	por	exemplo,	por	meio	da	adoção	de	

políticas tarifárias adequadas;
•	 Programas	e	projetos	de	reuso	e	reciclagem;	
•	 Incentivo	ao	desenvolvimento	de	novas	tecnologias.
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uso racional da água

O Brasil se situa numa posição privilegiada no que se refere à dispo-
nibilidade de recursos hídricos. Do pequeno porcentual de água doce 
disponível para consumo humano no planeta, aproximadamente 11% 
estão no país. Apesar disso, há uma grande desigualdade regional na 
disponibilidade hídrica: 74% do volume total estão na esparsamente 
povoada região amazônica, enquanto regiões de grande população 
como o Nordeste e o Sudeste chegam a apresentar escassez1.

Uso de água no Estado de São Paulo

No Estado de São Paulo ocorre a mesma discrepância. Apesar de o 
Estado apresentar uma boa disponibilidade média, existem desigual-
dades que podem, em parte, ser explicadas pela distribuição desi-
gual da população. Dos 40 milhões de paulistas, cerca de 50% vivem 
na região conhecida como Macrometrópole, que engloba as regiões 
metropolitanas de São Paulo, Campinas e Santos, mais as regiões de 
Sorocaba, Jundiaí e São José dos Campos.

Vazão específica das sub-bacias hidrográficas do Estado de São Paulo

Fonte: Agência Nacional de Águas.
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Desafios relativos ao uso da água no Estado
Abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo

Na última década, os sistemas de abastecimento da Região Metropoli-
tana de São Paulo foram integrados. Cerca de 46% da água consumida 
vem do Sistema Cantareira, que capta água em bacias de outras regiões 
– rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ISA, 2006). Essa água é trazida por 
uma rede de canais ligados a reservatórios, que no final transpõem um 
desnível de 300 metros na Serra da Cantareira para finalmente chegar 
na região. O restante da água é disponibilizada pelos sistemas Billings-
Guarapiranga (zona sul), Alto Cotia (zona oeste), Alto Tietê e Rio Claro 
(zona leste).

Atualmente, devido ao imenso consumo dessa porção do território 
paulista, estão sendo estudadas novas integrações entre bacias, o que 
pode acarretar dois tipos de conflitos: conflito entre regiões drenadas 
por diferentes bacias hidrográficas, por conta das necessidades das 
transposições, e conflitos entre setores usuários, como, por exemplo, 
entre uso doméstico e uso agrícola, ou uso doméstico e setor energético.

Abastecimento do Oeste Paulista

Já na porção oeste do território, onde predominam atividades agrí-
colas, há um grande uso de água subterrânea por conta da presença 
dos aquíferos Bauru e Guarani, devido ao baixo custo e à quase não 
necessidade de tratamento. Isto resulta em problemas de abasteci-
mento na maioria das vezes pontuais, já que as soluções para uso são 
localizadas e não integradas.

A Macrometrópole Paulista

Fonte: Adaptado de EMPLASA, 2009.
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Desafios ligados à qualidade da água
Além dos problemas relativos à disponibilidade hídrica, existem, 
também, aqueles ligados à qualidade da água. A média brasilei-
ra de cobertura por saneamento ainda é relativamente baixa em 
comparação com outros países com nível semelhante de desen-
volvimento. Há muitos problemas que podem afetar a qualidade 
da água disponível, como a disposição inadequada de esgoto sem 
tratamento nos rios, além da contaminação dos corpos d’água por 
agrotóxicos, resíduos industriais ou resíduos sólidos dispostos 
inadequadamente.

Municípios com ocorrência de poluição em  
corpos d’água por principal causa apontada (2002)

desPeJo 
de esgoTo

uso de 
agRoTóxiCos/
FERTIlIzAnTES

CRiação de 
animais

disPosição 
inadequada 
de Resíduos 
sólidos

bRasil 75 43 39 39

noRTe 63 19 25 49

noRdesTe 80 38 35 44

CEnTRo-oESTE 62 46 40 35

sudesTe 82 35 32 38

sul 62 46 40 35

Fonte: IBGE, 2005.

Uso de água subterrânea para abastecimento público no Estado de São Paulo (1997)

Fonte: Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) 2004-2007.
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	 	 	 0
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	 	 	 entre	75	e	100

	 	 	 100
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Entre os principais problemas que envolvem a gestão do uso da 
água subterrânea estão a contaminação dos aquíferos livres, como é 
o caso do Bauru, e a lenta reposição da água subterrânea, no caso de 
aquíferos confinados como o Guarani. No caso deste, há que se con-
siderar que a reentrada de água pela área de recarga pode demorar 
milhares de anos, processo que não pode ser acelerado ou substituído 
por processos não naturaisi.

Já na Macrometrópole, há bastante tempo existem problemas de 
falta de água. O crescimento populacional gera uma demanda crescen-
te que já não é suprida suficientemente. Além disso, em alguns casos, 
as redes existentes não atendem a demanda ou sentem os efeitos da 
grande perda de água, da ordem de 25%, ou 35 litros por ligação por 
dia2, que ocorrem em razão de problemas nas redes, além de desper-
dícios por parte dos consumidores e das chamadas perdas aparentes, 
representadas por fraudes ou defeitos nos sistemas de medição. 

i A recarga de um aquífero ocorre basicamente a partir da infiltração de água das chuvas e, em menor escala, de corpos d’água 
superficiais. O maior ou menor grau de reabastecimento depende de fatores como clima, vegetação, relevo, drenagem etc. A 
existência de solos porosos e permeáveis favorece a infiltração, mas essa condição pode ser ampliada se o solo for coberto por 
vegetação e estiver em relevo plano. Já em áreas de relevo íngreme e solos pouco permeáveis, a maior parte da água precipitada 
transforma-se em cursos superficiais, dificultando a infiltração. Em regiões de clima úmido e solos permeáveis, a recarga pode 
atingir até 25% da precipitação pluviométrica anual.

Inovação tecnológica e usos urbanos e industriais da água

instalação e manutenção. Além disso, dispensa a 
implantação de grandes redes, muitas vezes ca-
ras, por necessitar de bombeamento do esgoto;

•	 Wetlands: sistema que promove o tratamento 
por meio de infiltração e filtragem da água. 
Essas áreas podem ser usadas para produzir 
insumos agrícolas, por meio do plantio de pro-
dutos para consumo indireto humano (milho 
para ração, por exemplo). Pode também ser 
usada para geração de energia (plantio de es-
pécies fornecedoras de biomassa);

•	 Sistemas de coleta e aproveitamento de água 
da chuva: geralmente utilizam captação de 
um telhado ou área impermeabilizada, ligada 
a uma cisterna ou reservatório. Várias empre-
sas especializadas já oferecem consultoria e 
projetos para prover esse sistema voltado aos 
mais diversos clientes: shoppings, templos re-
ligiosos, arenas esportivas, hotéis, conjuntos 
residenciais, indústrias, supermercados, aero-
portos. Pequenos projetos podem ser incorpo-
rados, também, em residências unifamiliares, 
com utilização de equipamentos simples de 
reservação e filtragem.

O setor produtivo tem incorporado várias tecno-
logias no que se refere ao aproveitamento de água 
de chuva e ao reuso de água oriunda do tratamen-
to de esgotos. A difusão de técnicas de construção 
civil sustentável tem encontrado grande apelo re-
lacionado à busca de produtos que não agridam o 
meio ambiente. 

Associações de empresas fabricantes de má-
quinas e equipamentos têm promovido a busca 
por inovação, como modo de atender essa de-
manda de mercado. O setor da construção civil, 
por meio de lançamentos imobiliários que incor-
poram tais inovações, oferece espaço para o de-
senvolvimento de uma Economia Verde ligada ao 
uso racional da água.

Entre os produtos dessa inovação cujo uso 
deve ser incentivado cabe destacar: 

•	 Estações compactas ou modulares de tratamen-
to de esgoto: tratam o esgoto no local onde é 
gerado e o transforman em água tratada e de-
sinfetada, que pode ser devolvida sem risco ao 
ambiente ou reaproveitada, economizando água 
potável para fins mais nobres. Entre as vanta-
gens desse sistema, pode-se destacar a sua fácil 
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Casos relativos ao uso racional da água no Estado de São Paulo

um grande desperdício desse recurso, por conta 
da utilização de técnicas inapropriadas, além das 
eventuais inadequações de culturas a determina-
dos ambientes. Segundo pesquisa da Companhia 
Energética de Minas Gerais, a introdução de mé-
todos e sistemas de racionalização de uso de água 
na irrigação poderia representar economia de 20% 
de água e 30% de energia3.

No Estado de São Paulo, os dados referentes 
às outorgas concedidas apontam para um núme-
ro de 37,3% para uso em irrigação4. Embora este 
número seja bem menor do que o apresentado em 
nível nacional, ainda representa o maior percen-
tual de consumo, comparativamente aos setores 
doméstico (32,4%) e industrial (30,4%).

Existem atualmente diversas pesquisas que pre-
tendem disseminar novas tecnologias de racionali-
zação do uso da água na agricultura. Como exemplo, 
a Escola Superior de Agronomia Luiz de Queiroz 
(ESALQ) de Piracicaba desenvolve pesquisa de irri-
gação utilizando microtubos de polipropileno, tipo 
de plástico de larga utilização na indústria5.

Para garantir vazão constante nos tubos – um 
problema para o desenvolvimento da técnica – foi 
desenvolvido um sistema que compensa essa va-
riação pela diferenciação no comprimento dos tu-
bos. Há com isso um controle, mesmo que ocorram 
variações na topografia dos terrenos, o que possibi-
lita o que os pesquisadores chamam de “irrigação 
de precisão”.

O caso do Município de São Paulo 
e o reuso de água
Desde 2003, a Prefeitura do Município de São Pau-
lo calcula já ter economizado R$ 9 milhões com a 
implantação do projeto de reuso de água. Com ele, 
os espaços públicos passaram a ser lavados ou ir-
rigados com água proveniente das estações de tra-
tamento de esgotos da Sabesp, ao custo de R$ 0,81 
por metro cúbico. Se usasse para essa finalidade 
água potável, o gasto por parte da Prefeitura teria 
sido de R$ 10 milhões, segundo a SABESP.

A implantação do projeto se deu a partir de um 
projeto de lei, que se baseou no alarmante dado 
de que cada paulistano consome, em média, 170 
litros de água por dia. Pelos cálculos da Prefeitura, 
já foram economizados nos últimos seis anos qua-
se um bilhão de litros de água.

Reuso de água na indústria
Juntamente com as inovações em setores como 
energia e reaproveitamento de resíduos, novas 
unidades industriais no Brasil estão investindo 
também em reuso de água. A mais nova fábrica 
de um grande grupo produtor de alimentos em 
Pernambuco foi concebida para ser referência em 
sustentabilidade no setor de alimentação. O proje-
to visa a autossuficiência em água, por ser locali-
zada em região carente em recursos hídricos.

Outro grande ator do setor alimentício também 
tem projetos de fábricas ambientalmente mais res-
ponsáveis, uma delas com captação de água de 
chuva e telhados com cobertura vegetal.

Os projetos em questão estão ligados a setores 
produtivos que demandam uso intensivo de água, 
o que por si só representa um grande incentivo eco-
nômico para sua execução. Ações como a cobrança 
pelo uso da água, nesse caso, podem servir como 
instrumento econômico de incentivo à implantação 
de medidas de racionalização do uso da água.

Uso agrícola
Além da desigual distribuição entre regiões citada 
anteriormente, há que se ressaltar, também, as de-
sigualdades de consumo médio por setor. O setor 
agrícola é considerado aquele que mais utiliza água, 
muito embora haja diferenças com relação ao consu-
mo para diferentes culturas e por diferentes regiões.

Estima-se que 60% das derivações de cursos 
d’água no Brasil são para uso em irrigação. Há 

Uso da água na suinocultura e avicultura 

A	Embrapa	Suínos	e	Aves,	localizada	em	Concórdia/
SC,	apresentou	durante	a	Expo	Concórdia	2009	 ideias	
para	 inovação	 tecnológica	 que	 incorporam	 a	 questão	
do	uso	racional	da	água.	

Por	 meio	 da	 parceria	 com	 a	 Empresa	 de	 Pesquisa	
Agropecuária	e	Extensão	Rural	(EPAGRI)	e	o	projeto	de	
Tecnologias	Sociais	para	Gestão	da	Água	(TSGA),	uma	cis-
terna	foi	montada	no	estande	para	mostrar	como	fazer	a	
captação	da	água	da	chuva.	A	EMBRAPA	explicou	a	tec-
nologia	e	o	manejo	adequado	e	a	EPAGRI	levou	informa-
ção	sobre	como	conseguir	e	planejar	um	financiamento	
para	a	construção	da	cisterna.	

A	Embrapa	também	apresentou	na	Expo	Concórdia	re-
comendações	de	uso	da	água	na	suinocultura	e	avicultu-
ra,	além	de	mostrar	algumas	análises	de	água	realizadas	
na	região	de	Concórdia.	o	público	conheceu,	ainda,	pro-
jetos	sobre	a	compostagem	de	carcaças,	a	reutilização	da	
cama	de	aviário	e	o	incinerador	de	animais,	esse	último	
produzido	em	parceria	com	a	Perozin	Agroindústria.	

Fonte:	EMBRAPA,	20096.

uso racional da água
101



Recomendações

Financiamento para projetos de conservação e 
pagamento por serviços ambientais
Cada dólar investido em saneamento e recursos hídricos proporciona 
um retorno de US$ 11. Nos países em desenvolvimento, recomenda-
se investir no mínimo 1% do PIB no setor7. Entre as medidas reco-
mendadas pelas Nações Unidas estão o financiamento para projetos 
de conservação de solos e programas de pagamento por serviços am-
bientais. Cita como exemplo a União Europeia, que contribui anual-
mente com o valor de €3 bilhões em projetos de promoção de produ-
tos e processos ecológicos em pequenas e médias empresas.

No Estado de São Paulo, existem políticas públicas importantes 
com relação ao uso racional da água e conservação dos recursos hí-
dricos. Atualmente, encontra-se em elaboração o Programa de Pa-
gamento por Serviços Ambientais, que visa prover aos produtores 
rurais um incentivo para que tomem medidas de conservação, como 
a recuperação de nascentes e matas ciliares. Há, ainda, a cobrança 
pelo uso da água, já institucionalizada em alguns Comitês de Bacia 
Hidrográfica.

Estímulo ao desenvolvimento e adoção de 
novas tecnologias
Como no caso de outras políticas de Estado, medidas de cunho fis-
cal podem ser tomadas para incentivar a fabricação e utilização de 
equipamentos que propiciem racionalização no uso da água. O de-
senvolvimento de novas tecnologias pode ser estimulado, por meio 
de programas de compras públicas desses produtos. Os projetos de 
construção civil por parte do Governo do Estado – tais como escolas, 
hospitais, presídios, conjuntos habitacionais – podem incorporar, 
ainda, novos conceitos, como reuso de água e aproveitamento da 
água da chuva.

Educação, conscientização e estímulos ao 
consumidor
Medidas de estímulo podem ser usadas como forma de criar uma 
cultura de racionalização da água entre a população. Uma ideia já 
adotada eficazmente com relação ao consumo de energia elétrica, du-
rante o período do “apagão energético”, em 2001, foi a criação de um 
bônus sobre as contas para os consumidores residenciais. Criou-se, 
com isso, um mercado para lâmpadas e equipamentos de menor con-
sumo de energia. Se aplicado ao uso de água, estimularia as pessoas 
no sentido de comprarem produtos que consumissem menos água, 
com o ganho adicional de redução nas contas para os consumidores.

Incentivo à pesquisa
Além dos incentivos fiscais, o Estado pode estimular programas de 
pesquisa que privilegiem o desenvolvimento e o uso dessas tecno-
logias, por meio de seus institutos de pesquisa e seus programas de 
financiamento em pesquisa (como o Fundo de Amparo à Pesquisa 
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do Estado – FAPESP). Pode criar, ainda, incubadoras de tecnologia, 
utilizando-se do know-how acumulado de suas universidades e insti-
tutos (Universidade de São Paulo, Centro Paula Souza, Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas), criando parcerias com empresas para de-
senvolvimento tecnológico e incorporação de tecnologias ambiental-
mente limpas ao processo produtivo. 

Outro incentivo poderia vir sobre iniciativas de tratamento natu-
ral de água, que pode ser implantado com a finalidade de tratar esgo-
to, além de preservar ou recuperar cursos d’água.

Reuso de água na agricultura: potencial 
de economizar 20% de água e 30% de 
energia nos sistemas de irrigação.
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agricultura e florestas

A agricultura é uma atividade essencial à sobrevivência humana e 
sempre teve papel decisivo no desenvolvimento da sociedade, além de 
causar importantes transformações no meio ambiente. No decorrer da 
história, a evolução da agricultura ocorreu de maneira proporcional ao 
incremento das necessidades humanas, desde a invenção das primeiras 
técnicas que permitiram o estabelecimento de populações sedentárias, 
até o emprego de modernos recursos da engenharia genética para au-
mento da produtividade.

No atual momento, quando começam a ficar evidentes as agruras 
causadas pelo modelo tradicional de produção e consumo – crise finan-
ceira, desigualdade social e degradação ambiental – se revela uma nova 
necessidade: incorporar a conservação ambiental como objetivo dos sis-
temas produtivos.

Nesse contexto, a agricultura, atividade de alto potencial de impacto 
sobre os ecossistemas e uma das maiores consumidoras de água, é um 
setor que necessita de investimentos no aperfeiçoamento das técnicas de 
produção – acima de tudo em sua aplicabilidade no campo – tendo em 
vista um melhor aproveitamento dos recursos naturais e a minimização 
de seus impactos ambientais, incluindo a contribuição no combate às 
mudanças do clima.

Paralelamente, os dados pouco animadores da FAO sobre a fome e 
a pobreza extrema no mundo intensificam a discussão sobre segurança 
alimentar e a busca de estratégias para alcançar o Objetivo de Desenvol-
vimento do Milênio de erradicar a fome no mundo até o ano de 2015. A 
crescente escassez de áreas agricultáveis no mundo e a competição pelo 
uso do solo entre diversas atividades agravam essa discussão, resultando 
na certeza de que é imprescindível que se invista continuamente no au-
mento da produtividade na agricultura para que se alcancem essas metas.

As demandas em relação à qualidade dos produtos agrícolas tam-
bém ficam mais complexas: o mercado exige produtos diferenciados, 
com a garantia de que são produzidos com baixo impacto ao meio am-
biente e de que não acarretam riscos à saúde humana por contaminação 
química (p. ex., resíduos de agrotóxicos) e biológica (p. ex., presença de 
microorganismos patogênicos). 

Sistema agroflorestal: experiência com 
café em Ribeirão Preto – SP. ag
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Ao mesmo tempo, o desafio das mudanças do 
clima torna fundamental o aperfeiçoamento dos 
processos produtivos e a reordenação das matrizes 
energéticas, com vistas à redução das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE). Assim, o crescimen-
to da demanda por fontes renováveis de energia 
promove a abertura de uma janela de oportunida-
de para o mercado de biocombustíveis, trazendo 
mudanças para as dinâmicas do meio rural.

Todas essas questões destacam a posição estraté-
gica do setor de agricultura e florestas em uma nova 
proposta de desenvolvimento sustentável, que pro-
ponha mecanismos que garantam: a produção sufi-
ciente de alimentos e outros gêneros agrícolas neces-
sários e a garantia da qualidade desses produtos; a 
saúde ocupacional e dignidade do trabalhador rural, 
promovendo sua fixação no campo, evitando o êxo-
do rural e uma maior degradação do meio urbano; 
um melhor aproveitamento dos recursos naturais e 
o combate às externalidades negativas da atividade; 
o cumprimento das exigências legais nas unidades 
de produção agrícola; e o crescimento econômico 
desse setor à luz das novas possibilidades que se 
descortinam no atual cenário acima abordado.

Panorama da agricultura no 
Estado de São Paulo

O agronegócio ocupa um posto privilegiado na 
economia do Brasil, tanto por sua participação na 
geração de renda e de empregos como por seu pa-
pel na inserção do país no comércio mundial. 

A agropecuária – incluindo nessa classificação 
a agricultura, silvicultura, exploração florestal, 
pecuária e pesca – teve a participação de 5,5% no 
PIB do Brasil em 2006 e foi responsável por 19,7% 
das ocupações formais, o que corresponde a mais 
de 18 milhões de empregos1.

De acordo com as estatísticas da FAO, no ano 
de 2007 o Brasil foi o maior produtor mundial de 
laranja, café e feijão e ficou em segundo lugar no 
ranking da carne bovina e soja, atrás dos Estados 
Unidos2. Além disso, o país é o líder mundial no 
cultivo de cana-de-açúcar e na tecnologia de pro-
dução de etanol a partir desse produto, tendo pro-
duzido em 2008 mais de 648 milhões de toneladas 
de cana3 e mais de 22,5 bilhões de litros de etanol4.

O Estado de São Paulo contribui de forma signi-
ficativa para esse cenário. Apesar de a agropecuá ria 
ter correspondido apenas a 2,11% do PIB do Estado 
em 2006 (dados mais recentes5), São Paulo é atual-
mente o Estado com maior participação na produ-
ção agrícola brasileira. Em 2008, a produção paulis-
ta foi responsável por 15,6% dos R$ 148,4 bilhões 
alcançados pelo Brasil na produção de 64 culturas 
investigadas pelo IBGE, o que corresponde a um 
valor de mais de R$ 23 bilhões. São Paulo se des-
taca como o maior produtor de laranja e cana-de-
açúcar, que representam, respectivamente, 78,4% e 
59,8% da produção brasileira. Além destes, o Esta-
do é o maior produtor de amendoim (76,2%), caqui 
(50,9%), limão (77,8%) e tangerina (39,0%)6.

A tabela abaixo apresenta os produtos mais cul-
tivados no Estado de São Paulo no ano de 2008, 
sua área colhida em hectares, a produção em to-
neladas, a contribuição da produção do Estado 
de São Paulo para o Brasil e o Valor da Produção 
Agropecuária(VPA) paulista em mil reais correntes.

Em 2008, a agropecuária foi responsável por 
3,2% dos vínculos empregatícios do Estado, so-
mando mais de 375 mil empregos, com um rendi-
mento médio mensal de R$ 876,367.

De acordo com a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, as atividades agrícolas se distri-
buem espacialmente no Estado de São Paulo da se-
guinte maneira: as culturas perenes e temporárias 

Produção agrícola do Estado de São Paulo

PRoduTo ÁREA	ColHIDA	(HA) PRoDUção	(T) PaRTiCiPação  
na PRodução 
Do	BRASIl	(%)

Posição no 
RAnkIng dos 
esTados

valoR da 
PRodução  
(R$	1000)

CAnA-DE-AçúCAR	 4.530.784 386.061.274 59,8 1º 11.258.701

laRanJa 592.566 14.537.610 78,4 1º 3.996.018

MIlHo	(EM	GRão) 965.907 4.681.177 7,9 6º 1.621.556

SoJA	(EM	GRão) 525.940 1.446.108 2,4 8º 995.494

CAFé	(EM	GRão) 186.544 256.011 9,1 3º 881.023

FEIJão	(EM	GRão) 179.670 283.954 8,2 4º 635.426

Fonte: Elaborada a partir de dados do IBGE8.
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ocupam cerca de 38,8% da área do Estado, o que 
equivale a um total de 7,95 milhões de hectares; as 
pastagens ocupam 39,37%, somando 8,07 milhões 
de hectares; e as áreas de florestas plantadas corres-
pondem a 4,99% da área do Estado de São Paulo, 
um total de 1,1 milhão de hectares9.

São 324.601 as Unidades de Produção Agríco-
la (UPAs) paulistas. Desse total, 53,75% são pro-
priedades com até 20 hectares, cuja área somada 
corresponde a apenas 7,88% da área cultivada no 
Estado10. Isso mostra a representatividade dos pe-
quenos produtores rurais e a necessidade de for-
necer apoio para que se aumente a produtividade 
nas pequenas propriedades, garantindo a viabili-
dade de suas atividades de produção.

As atividades agrícolas mais representativas 
na economia paulista no ano de 2008 foram o cul-
tivo de cana-de-açúcar e de laranja, a bovinocul-
tura de corte e a produção florestal. Estas serão 
detalhadas a seguir.

Cana-de-açúcar
A cana-de-açúcar é o produto agrícola dominante 
na agricultura paulista: está presente em 69,1% da 
área cultivada em todo o Estado (somando quase 

5,5 milhões de hectares), é a principal cultura de qua-
se 100 mil Unidades de Produção Agrícola (UPAs), 
o que corresponde a 30,7% das UPAs do Estado11, 
além de ser o primeiro produto agrícola na econo-
mia paulista, com VPA de R$ 11,2 bilhões em 200812.

A área de cultivo de cana-de-açúcar se esten-
de por toda região centro-norte do Estado, com 
destaque para o município de Morro Agudo, lo-
calizado na Regional Agrícola de Orlândia, cuja 
área plantada corresponde a 2,07% das lavouras 
do Estado.

Ao mesmo tempo, a cana-de-açúcar ocupa 
papel importante na indústria alimentícia e é a 
principal fonte de bioenergia do Brasil, o que po-
tencializa seu papel estratégico para o país e para 
o Estado de São Paulo. Isso faz com que o pro-
cesso de expansão da cultura seja impulsiona-
do, aumentando a preocupação em disciplinar o 
avanço da cana sobre outras culturas, pastagens 
ou florestas. 

O cultivo de cana-de-açúcar é atualmente a 
atividade agropecuária paulista que mais em-
prega mão-de-obra na colheita. Estima-se um 
total de aproximadamente 163 mil trabalhadores 
empregados na safra 2006/07, com mais de 90% 
formalizados13.

Distribuição geográfica de área cultivada e número de produtores (2007-2008)

Fonte: CATI14.

	 	 	 limite	de	UGRHI

	 	 	 limite	de	Municípios

Área plantada (ha)
cana-de-açúcar

	 	 	 0,2	–	4753,3

	 	 	 4753,4	–	12502,0

	 	 	 12502,1	–	22300,4

	 	 	 22300,5	–	38816,5

	 	 	 38816,6	–	113918,0

Número de 
produtores

	 	 	 1	–	72

	 	 	 73	–	168

	 	 	 169	–	303

	 	 	 304	–	527

	 	 	 528	–	1530
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A Lei Estadual nº 11.241/200215, que estabelece 
prazos para erradicar a queima da palha da cana-
de-açúcar, e o Protocolo Agroambiental, firmado 
pelo Governo do Estado de São Paulo como res-
posta a essa demandai, resultarão em um novo 
cenário social no setor sucroalcooleiro, com o au-
mento gradativo do índice de mecanização da co-
lheita da cana e consequente perda de postos de 
trabalho. Assim, cresce a sensibilização de atores 
envolvidos no sentido de mitigar os impactos do 
desemprego e criar estratégias para realocar esta 
mão-de-obra, seja no próprio setor ou em outras 
atividades agropecuárias.

Laranja
O Estado de São Paulo é o maior produtor de la-
ranja do Brasil, com participação, em 2008, equi-
valente a 78,4% da produção nacional, totalizando 
360,14 milhões de caixas de 40,8 Kg e gerando um 
VPA de quase R$ 4 bilhões. Desta produção, apro-
ximadamente 85% foram destinados para a indús-
tria de suco (em sua maioria para exportação) e 
15% foram destinados para mesa16.

A área plantada de laranja em 2007/2008 foi de 
741 mil hectares, o que corresponde a 9,3% da área 
cultivada no Estado de São Paulo, e se concentra 
principalmente nas Regionais Agrícolas de Mogi-
Mirim, Limeira, São João da Boa Vista, Araraqua-
ra, Jaboticabal e Barretos. Itápolis, na Regional 
Agrícola de Jaboticabal, é o município com maior 
área cultivada de laranja (4,27% das plantações de 
laranja paulistas).

Duas dificuldades principais preocupam os 
citricultores. Primeiramente o sério conflito com 
a indústria de suco em relação a uma suposta 
discrepância entre o preço pago pela laranja e o 
verdadeiro custo de produção, o que leva ao se-
gundo problema: de acordo com os citricultores, a 
má remuneração impede que se invista no mane-
jo adequado da plantação, deixando-a vulnerável 
principalmente a problemas fitossanitários, com 
destaque para o greening, doença bacteriana que 
tem atingido os pomares paulistas.

Deve-se promover uma negociação entre os ato-
res do setor, visando aperfeiçoar o funcionamento 
da cadeia de produção do suco de laranja, garantin-
do a posição de destaque do Estado de São Paulo, 
e consequentemente do Brasil, no mercado interna-
cional, aliando a isso uma produção de mais baixo 
impacto decorrente da valorização da commodity.

i Ver http://homologa.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/

Bovinocultura de corte
A importância da bovinocultura de corte para o 
Brasil e para o Estado de São Paulo é amplamen-
te reconhecida. A carne bovina foi, em 2008, o 
segundo produto agrícola na economia paulista, 
representando 13,3% do VPA, o que corresponde 
a um valor estimado de R$ 5 bilhões.

A estimativa do rebanho paulista em 2007/2008 
foi de 11,79 milhões de cabeças, com destinação 
distribuída em 54% de gado de corte, 11,4% de 
gado leiteiro e 34,6% de rebanho misto.

Conforme avaliação da Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento, a distribuição territorial do 
gado no Estado de São Paulo é de 1,46 cabeça por 
hectare de pastagem17. Ocorre uma visível con-
centração do rebanho nas áreas da região oeste 
do Estado, onde um terço do rebanho paulista se 
distribui entre apenas cinco regionais, sendo as 
de Presidente Prudente e Presidente Venceslau as 
mais representativas, com 7,5% e 7,3% do total de 
cabeças, respectivamente. As duas regiões juntas 
são responsáveis por 17,7% da produção de carne 
bovina no Estado18.

A atenção sobre esse setor é prioritária para o 
Estado, devido a sua importância econômica, mas 
também pelo seu potencial de causar impactos 
ambientais, como a degradação dos ecossistemas 
e do solo, emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
e poluição dos recursos hídricos, problemas que 
são agravados quanto mais deficientes forem as 
práticas adotadas na atividade19.

Esse fato, entretanto, pode ser visto como uma 
oportunidade, uma vez que investir em ações para 
melhorar a produtividade do setor irá resultar, 
além de em menor consumo de recursos naturais 
e atenuação dos impactos ambientais, em aumento 
da rentabilidade da atividade. Dentre essas ações 
pode-se citar o investimento em formação e manu-
tenção das pastagens, implantação do sistema rota-
tivo e adoção de sistemas alternativos, como a inte-
gração lavoura-pecuária e sistemas silvipastoris20.

Estudos mostram que em relação à emissão de 
GEE, por exemplo, o primeiro passo para diminuir 
a contribuição da pecuária seria o fornecimento 
de alimentos de melhor qualidade, melhorando o 
trato digestivo dos animais, o que poderia dimi-
nuir até 10% da emissão de metano por quilo de 
carne produzida. Além disso, a pecuária mostra 
ter um grande potencial de sequestro de carbono, 
por meio de pastagens bem manejadas. A emissão 
nacional é um pouco maior que 1 tCO2eq/ha, en-
quanto o sequestro pode atingir 0,78 tCO2eq/ha21.
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A	 implantação	 de	 técnicas	 voltadas	 ao	manejo	 do	
gado,	especialmente	na	alimentação	e	no	melhoramen-
to	das	pastagens,	resultou	em	um	aumento	de	50%	na	
produtividade	e	na	rentabilidade	do	gado	de	corte	pro-
duzido	em	uma	fazenda	no	Rio	Grande	do	Sul	nos	anos	
de	2007	e	2008.	Essas	ações,	promovidas	pelo	projeto	
Redes	de	Referência,	impulsionado	pelo	Sebrae/RS,	fo-
ram	disseminadas	em	2009	para	42	produtores.

Fonte:	Agência	SEBRAE	de	notícias,	200822.

tas celulósicas ou chapas/painéis)25. Uma possibi-
lidade para esse setor é o mercado de carbono, já 
que as florestas energéticas são elegíveis dentro 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, pela 
substituição da matriz energética de combustíveis 
fósseis para florestas plantadas, que sequestram 
carbono durante seu crescimento. Dentro da ca-
tegoria “florestamento/reflorestamento”, as flo-
restas energéticas têm tido maior facilidade de 
aprovação de projetos MDL do que a recuperação 
de florestas nativas, pois as regras para a primeira 
atividade já estão mais bem definidas. 

As florestas nativas ocupam 75,8% da área 
florestal do Estado de São Paulo (aproximada-
mente 3,45 milhões de hectares ou 13,8% da área 
estadual). Aproximadamente 70% dessas flores-
tas estão localizadas em propriedades privadas, 
sendo elas mais de 155 mil, ou quase a metade 
das UPAs do Estado26. Isso demonstra a impor-
tância de se aplicarem mecanismos de recom-
pensa pelo valor dos serviços ambientais e ecos-
sistêmicos providos pelas florestas conservadas, 
para que os proprietários e, principalmente, os 
agricultores conservem a vegetação já existente 
em suas propriedades.

O desafio para o agronegócio florestal é con-
ciliar o objetivo de atender a demanda de fibras, 
energia, resinas, óleos, sementes, remédios, ali-
mentos, material para infraestrutura rural e cons-
trução civil com a necessidade de se valorizar os 
produtos ambientais, bens e serviços providos pe-
las florestas, de difícil quantificação: estocagem de 
carbono, produção de água, guarda da biodiversi-
dade, proteção de habitat, estabilização climática 
e harmonização da paisagem27.

Produção florestal
A área florestal de São Paulo ocupou 18,3% do 
território estadual em 2008, com 4,55 milhões de 
hectares. Desse total, 24,2% (aproximadamente 
1,1 milhão de hectares ou 4,4% do território es-
tadual) são de florestas plantadas, que se distri-
buem entre 78% de eucaliptos, 14% de pinus e 8% 
de seringueiras23.

A produção florestal apresenta grande impor-
tância econômica e social para o Estado, estando 
presente em mais de 49 mil UPAs. Em 2008, a pro-
dução paulista foi de 41,6 milhões de m³ de ma-
deira, 45,9 mil toneladas de resinas de pinus, além 
de látex, óleos e sementes. O valor da produção 
para o setor, relativo aos produtos comercializa-
dos (madeira e resina), foi de mais de R$ 4 bilhões, 
se constituindo no terceiro Valor da Produção 
Agropecuária (VPA) do Estado24.

A utilização de madeira para obtenção de ener-
gia para processos industriais é muito significati-
va: da produção de eucalipto, 95% são destinados 
a energia e processos (produção industrial de pas-

Colheita de morangos 
em uma Unidade de 
Produção Integrada  
em Atibaia.d
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Recomendações

Uso de instrumentos econômicos para 
conservação e recuperação de florestas
•	 Incentivos	à	proteção	da	mata	nativa	presente	nas	propriedades	

agrícolas, por meio de mecanismo de Pagamento por Serviços 
Ambientais; 

•	 Criação	de	 um	programa	de	 inserção	dos	 produtores	 rurais	 no	
mercado voluntário de carbono, por meio da recuperação florestal 
de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente. 

•	 Articulação	com	Regionais	Agrícolas,	de	modo	a	organizar	os	pro-
dutores por região e dar suporte técnico e administrativo na nego-
ciação dos créditos. 

•	 Elaboração	de	cadastro	das	empresas	interessadas	em	compensação	
de emissões e empresas de consultoria especializadas em mercado 
de carbono e promoção de contato entre o interessado e o grupo de 
produtores na região que melhor atenda a suas necessidades.

Fomento à inserção de atividades agrícolas  
no mercado de carbono formal
•	 Elaboração	de	um	estudo	sobre	os	 setores	com	maior	viabilida-

de de aprovação de projetos via Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo, seguida da promoção de reuniões setoriais para divulgar 
esse mercado e esclarecer sobre seu funcionamento, com o objeti-
vo de estimular a organização dos produtores para submeterem 
projetos MDL. A princípio, duas atividades de grande potencial 
são a suinocultura e o plantio de florestas energéticas.

Incentivos ao aumento de produtividade 
•	 Estabelecimento,	em	conjunto	com	a	Secretaria	de	Agricultura	e	

Abastecimento, de canal oficial de comunicação com as institui-
ções de pesquisa (como Embrapa e Universidades) para promover 
a aplicabilidade de novas tecnologias nas Unidades de Produção. 
Negociação com bancos relativa à criação de programa que facilite 
o crédito para produtores interessados em aplicar as novas tecno-
logias sugeridas pelas instituições de pesquisa, incluindo o cultivo 
de novas variedades. 

•	 Facilitação,	também,	de	acesso	a	crédito	para	produtores	interessa-
dos em expandir sua cadeia produtiva, incentivando a criação de 
unidades de processamento industrial dentro das próprias Unida-
des de Produção Agrícola (UPAs), verticalizando a produção.

Promoção do diálogo e do associativismo  
nos setores
•	 Criação	de	fóruns	de	discussão	com	participação	de	representan-

tes de toda a cadeia produtiva de cada setor (agricultores, indús-
tria, redes de varejo, empresas exportadoras), promovendo acor-
dos para solucionar conflitos internos e a elaboração de estratégias 
para melhor desempenho do setor no mercado internacional.
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•	 Articulação	com	outros	países	para	melhor	definição	das	regras	
do comércio internacional, utilizando como método de convenci-
mento a certificação estabelecida para algumas commodities e pro-
dutos da agroindústria paulista.

Criação de oportunidades de trabalho
•	 Aproveitamento	 da	 bem	 sucedida	 articulação	 entre	 governo	 e	

setor sucroalcooleiro consolidada por meio do Protocolo Agro-
ambiental, para promoção de um programa de capacitação dos 
cortadores de cana, de modo que estes possam ser recolocados no 
próprio setor ou em outras atividades agrícolas, tais como produ-
ção de mudas e recomposição de matas ciliares, à medida que a 
colheita manual de cana-de-açúcar for se extinguindo.

Incentivo à certificação de produtos agrícolas
•	 Realização	de	parceria	com	Ministério	da	Agricultura,	Pecuária	

e Abastecimento e com a Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento do Estado para a divulgação e implantação de Sistemas 
de Produção Integrada para as principais culturas do Estado de 
São Paulo.

•	 Negociação	 com	 bancos	 referente	 a	mecanismo	 para	 facilitar	 o	
acesso a crédito rural para produtores dispostos a aderir ao Siste-
ma de Produção Integrada.

•	 Promoção	de	parcerias	com	redes	de	varejo,	tendo	em	vista	a	di-
vulgação dos produtos certificados para que tenham maior aceita-
ção também no mercado interno.

Maior apoio institucional à agricultura familiar
•	 Realização	de	parceria	com	a	Coordenadoria	de	Assistência	Téc-

nica Integral (CATI) da Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to para criar um programa de capacitação do pequeno produtor 
rural, que englobe componentes técnicos, visando ao aumento da 
produtividade (p. ex., sistemas mais eficientes de irrigação, ma-
nejo integrado de pragas e doenças), e também promova uma 
melhor compreensão sobre a questão ambiental na agricultura, 
divulgando as alternativas para melhor desempenho econômico 
por meio do aprimoramento do desempenho ambiental nas ativi-
dades (p. ex., sistemas agroflorestais, manejo florestal sustentável 
em reserva legali). 

•	 Criação	de	programa	de	incentivo	ao	turismo	rural,	como	com-
plementação de renda e divulgação das atividades e produtos 
agrícolas.

i De acordo com a Lei nº 4.771/65 (Código Florestal) essa é uma possibilidade apenas 
para pequenas propriedades ou posse rural familiar, que são aquelas exploradas 
mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família, e cuja área 
não supere 30 hectares no caso do Estado de São Paulo.

Produção	 Integrada	 é	 um	
programa	de	adesão	voluntá-
ria,	 desenvolvido	 pelo	Minis-
tério	da	Agricultura,	 Pecuária	
e	 Abastecimento	 (MAPA)	 em	
parceria	 com	 o	 Instituto	 na-
cional	de	Metrologia,	norma-
lização	e	Qualidade	 Industrial	
(Inmetro),	que	prioriza	a	 sus-
tentabilidade	do	processo	 de	
produção	 e	 torna	 o	 produto	
passível	de	 certificação	 chan-
celada	 pelo	 Inmetro.	os	 pro-
dutos	oriundos	desse	sistema	
possuem	 garantia	 de	 alta	
qualidade	e	rastreabilidade	de	
todo	o	processo	de	produção,	
potencializando	 sua	 competi-
tividade	no	mercado	externo.

o	cultivo	de	morango	sob	o	
Sistema	de	Produção	Integra-
da	 em	 São	 Paulo	 proporcio-
nou	 um	 incremento	 de	 15%	
na	 produtividade,	 redução	
de	22%	no	custo	dos	insumos	
por	Kg	de	morango	e	resultou	
em	 uma	 economia	 de	 água	
da	ordem	de	34%.

Fonte:	CAlEGARIo,	F.F.,	200928.

Estimativas	 da	 FAo	 (1996)	
mostram	que	 os	 sistemas	 de	
produção	 mais	 intensivos	 e	
diversificados	 da	 agricultura	
familiar	 permitem	 a	 manu-
tenção	 de	 quase	 sete	 vezes	
mais	 postos	 de	 trabalho	 por	
unidade	de	área	que	no	agro-
negócio.	A	agricultura	familiar	
requereria	 apenas	 09	 hecta-
res	 para	 gerar	 um	 emprego,	
contra	50	hectares	requeridos	
pelo	agronegócio.

Fonte:	MEDEIRoS,	C.B.	et al 
200729.
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turismo

O turismo se destaca como uma das atividades econômicas que 
mais crescem no planeta. Atualmente, as divisas geradas pelo turis-
mo internacional ocupam o quarto lugar no ranking de exportações 
mundiais, perdendo somente para combustíveis, produtos químicos 
e produtos automotivos1. Em muitos países em desenvolvimento, o 
turismo chega a ser a principal fonte de renda.

Os desembarques internacionais cresceram de 25 milhões, em 
1950, para 922 milhões em 2008, ano em que houve uma geração de 
divisas da ordem de US$ 1 trilhãoi (o que significa quase US$ 3 bilhões 
por dia). Espera-se que em 2010 os desembarques internacionais che-
guem a 1 bilhão e em 2020, a 1,6 bilhão2. 

O turismo emprega, em média, 10% da força de trabalho do mun-
do. Já em locais com grande vocação turística, como a França e o 
Caribe, os empregos no turismo chegam a ultrapassar 20% da força 
de trabalho3. No Brasil, de acordo com o IBGE, este número gira em 
torno de 7%.

São Paulo é o Estado que mais recebe turistas no Brasil. Além de 
atrair 29% do fluxo turístico doméstico, é portão de entrada para 47% 
dos turistas estrangeiros que visitam o país. Em dezembro de 2006, 
o Estado concentrava 19,4% dos postos de trabalho do setor turístico 
brasileiro4.

i US$ 856 bilhões, se forem excluídas as despesas com deslocamento aéreo. Isso corresponde a um aumento de 5,6% em termos 
reais, com relação a 2006.

Rafting em Brotas – SP. 
Cidade precursora do turismo  
de aventura no Brasil.
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Turismo no contexto da crise econômica e das mudanças 
climáticas
No contexto da mais recente crise econômica glo-
bal, que apresentou números alarmantes como a 
perda de 655 mil postos de trabalho no Brasil, só 
em dezembro de 2008, São Paulo foi um dos prin-
cipais estados atingidos pelo desemprego.

No entanto, diferente do que se esperava, os 
impactos da crise foram muito mais amenos nas 
atividades essencialmente turísticas do que no 
conjunto da economia, o que sugere uma capaci-
dade de resistência à crise, pelo menos no curto 
prazo, por parte do setor de turismo. Acredita-se 
que isso ocorra devido ao fato de a crise ter atingi-
do primeiramente a parcela da sociedade que re-
cebe os menores rendimentos e que não costuma 
viajar ou, quando viaja, demanda com menos in-
tensidade os serviços prestados pelas empresas de 
atividades características do turismo (alojamento, 
agências de viagem e aluguel de transportes)5.

Em uma política de Economia Verde, a ativi-
dade turística possui vantagem competitiva sobre 
os outros setores econômicos, sobretudo em am-
bientes naturais6. Afinal, o turismo é uma das ati-
vidades que mais geram empregos por unidade de 
capital investido7: estima-se que a cada dólar inves-
tido no setor, 6 dólares retornam8. Trata-se de uma 
atividade que tem grande potencial para aquecer 
a economia dos destinos turísticos, pois, por meio 
do efeito multiplicador, cerca de 52 elos da cadeia 
produtiva são atingidos direta ou indiretamente9. 

Vale lembrar que os ambientes naturais estão 
entre os principais atrativos turísticos e quanto 
mais preservado for o atrativo, melhor. Assim, o tu-
rismo, quando desenvolvido de maneira sustentá-
vel e com planejamento, gera emprego e renda sem 

pressionar demasiadamente os recursos naturais. 
Contrariamente, até ajuda a preservar o patrimô-
nio natural, histórico e cultural das localidades, ao 
agregar valor (inclusive econômico) aos atrativos.

A relação do turismo com as mudanças climá-
ticas possui dois lados: de um lado ele é conside-
rado vetor, do outro, vítima dessas mudanças, 
tratando-se de um dos setores da economia mais 
sensíveis ao clima, assim como a agricultura, o se-
tor de transportes, de energia e as seguradoras.

A Organização Mundial do Turismo (OMT) 
acredita que a atividade turística seja responsável 
por 5% do total de emissões de CO2 no planeta. 
Destes, 75% são atribuídos aos deslocamentos de-
correntes da atividade, ou seja, ao setor de trans-
portes. As demais atividades e suas respectivas 
emissões estão detalhadas na figura seguinte:

Emissões de CO2 atribuídas ao 
setor de turismo (em %)

Fonte: OMT, 2007.

Atividades como o 
arvorismo atraem mais 
adeptos a cada dia.Ru
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1.	 Adaptar	os	destinos	e	negó-
cios	turísticos	para	o	desafio	
das	 mudanças	 climáticas,	
utilizando	 as	 tecnologias	
existentes	e	desenvolvendo	
novas,	 visando	 à	 eficiência	
energética.

2. Mitigar	 os	 impactos	 das	
mudanças	 climáticas	 e	 as	
emissões	de	gases	de	efeito	
estufa	 (GEE)	 provenientes	
da	atividade	turística.

3. Promover	o	desenvolvimen-
to	sustentável,	assegurando	
recursos	 financeiros	 para	
auxiliar	as	regiões	mais	po-
bres	neste	processo.

Fonte:	oMT.

Destinos turísticos são certamente sensíveis às variações climáti-
cas. O clima define as estações e a sazonalidade (alta e baixa estação), 
sendo um importante fator para o processo de tomada de decisão 
do turista. Em muitas localidades, o atrativo turístico é estreitamente 
relacionado com o ambiente natural, quando não é ele o atrativo prin-
cipal, como é o caso dos parques estaduais. O clima afeta uma larga 
gama de recursos que são essenciais para a atração de turistas, como 
as condições da neve, praias ensolaradas, biodiversidade, níveis e 
qualidade da água, doenças infecciosas, insetos, avanço do mar nas 
regiões costeiras, entre outros impactos10.

Os efeitos das mudanças climáticas nas localidades turísticas po-
dem trazer impactos secundários de natureza socioeconômica, tais 
como a diminuição da demanda turística, mudança de comportamen-
to por parte dos investidores, que passarão a procurar novos destinos 
turísticos, e desaquecimento da economia nos demais setores da ca-
deia produtiva relacionados com o turismo. Em casos mais extremos, 
pode-se falar da possibilidade de desaparecimento por completo de 
destinos e atrativos turísticos, como no caso de pequenas ilhas e loca-
lidades vulneráveis como Veneza.

Reconhecendo a estreita relação entre turismo e mudanças climá-
ticas, a OMT busca o comprometimento com a redução progressiva 
das emissões de gases de efeito estufa, firmando este compromisso 
por meio de acordos internacionais. A Organização sugere, ainda, 
três importantes ações frente ao desafio das mudanças climáticas, 
conforme quadro ao lado:

Turismo e desenvolvimento sustentável

i Os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio são: (1) Erradicar a extrema pobreza e a fome; (2) Atingir o ensino básico universal; 
(3) Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; (4) Reduzir a mortalidade na infância; (5) Melhorar a saúde 
materna; (6) Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças; (7) Garantir a sustentabilidade ambiental; (8) Estabelecer uma Par-
ceria Mundial para o Desenvolvimento. Fonte: ONU. Disponível em http://www.pnud.org.br/odm. Acesso em nov/2009.

O turismo é com frequência apontado como um dos 
setores econômicos com maior potencial para pro-
mover o desenvolvimento sustentável, sendo uma 
atividade estratégica para políticas de diminuição da 
pobreza e para que sejam atingidos os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênioi. Através do turismo, 
são gerados empregos e renda para as comunidades 
receptoras, agregando valor econômico aos ambien-
tes naturais protegidos e estimulando o intercâmbio 
de conhecimentos e culturas entre os povos.

No entanto, o turismo também tem o potencial 
de gerar impactos negativos de ordem ambiental, 
econômica, social e cultural. O crescimento do tu-
rismo pode pressionar ecossistemas frágeis pela 
atração de visitantes e investidores, especulação 
imobiliária, uso indiscriminado e não planejado 
dos recursos, entre outros impactos, o que contri-
bui para a degradação desses ambientes. Porém, 
deve-se manter em mente que a atividade turística 
também tem o grande potencial de associar valor 
econômico tangível aos recursos naturais. 

O maior desafio dos governos e tomadores de 
decisão é encontrar um ponto de equilíbrio por 
meio do planejamento, de forma a atingir metas 
econômicas e garantir sustentabilidade ambiental 
em longo prazo, minimizando os impactos nega-
tivos e maximizando os positivos. As localidades 
que conseguirem visualizar na sustentabilidade 
ambiental uma oportunidade para ganhar com-
petitividade, ao invés de um impedimento para 
seus lucros, estarão em vantagem diante de outras 
destinações.

Políticas voltadas para o turismo sustentável 
têm muito a contribuir com a construção da Eco-
nomia Verde nos níveis local, nacional e global, 
por meio da geração de empregos e renda e da ma-
nutenção da qualidade ambiental proporcionados 
pelo desenvolvimento da atividade turística. Trata-
se de temáticas que estão intrinsecamente relacio-
nadas, o que torna impossível pensar em Economia 
Verde sem levar em consideração a busca pelo de-
senvolvimento sustentável.
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Recomendações

Plano estadual de turismo
Elaboração, de forma participativa, do plano estadual de turismo, 
para servir como ferramenta de planejamento e gestão sustentável da 
atividade turística no Estado de São Paulo. Entre as possíveis ações, 
podem ser incluídas:

Incentivo ao aumento do tempo de permanência  
dos turistas

A partir do momento em que o turista decide permanecer por mais 
tempo na localidade turística, os benefícios são maximizados, pois 
suas despesas multiplicam-se, gerando mais renda e emprego para 
a localidade receptora. Essa ação segue uma lógica segundo a qual, 
uma vez emitidos os GEE para o deslocamento do turista do seu lo-
cal de origem para a destinação turística, deve-se buscar o máximo 
de benefícios que este visitante pode deixar no local. Ficando mais, 
ele gastará mais, sem necessariamente emitir mais GEE, uma vez 
que a maior parte das emissões destes gases advindos do setor tu-
rístico está relacionado com as emissões dos transportes utilizados 
para deslocamento dos viajantes. 

O Conselho Brasileiro para o Turismo Sustentável (CBTS) estabeleceu princípios que 
são referência nacional para a sustentabilidade do setor. São eles11:

1. Respeitar a legislação vigente 
	 o	turismo	deve	respeitar	a	legislação	vigente,	em	to-
dos	os	níveis,	no	país	e	as	convenções	internacionais	
de	que	o	país	é	signatário.	

2. Garantir os direitos das populações locais 
	 o	 turismo	 deve	 buscar	 e	 promover	mecanismos	 e	
ações	 de	 responsabilidade	 social,	 ambiental	 e	 de	
equidade	econômica,	inclusive	a	defesa	dos	direitos	
humanos	e	de	uso	da	terra,	mantendo	ou	ampliando,	
a	médio	e	longo	prazos,	a	dignidade	dos	trabalhado-
res	e	comunidades	envolvidas.	

3. Conservar o ambiente natural e sua biodiversidade 
	 Em	todas	as	fases	de	implantação	e	operação,	o	tu-
rismo	deve	adotar	práticas	de	mínimo	impacto	sobre	
o	ambiente	natural,	monitorando	e	mitigando	efeti-
vamente	os	 impactos,	de	 forma	a	contribuir	para	a	
manutenção	das	dinâmicas	e	processos	naturais	em	
seus	aspectos	paisagísticos,	físicos	e	biológicos,	con-
siderando	o	contexto	social	e	econômico	existente.	

4. Considerar o patrimônio cultural e valores locais 
	 o	turismo	deve	reconhecer	e	respeitar	o	patrimônio	
histórico-cultural	das	localidades	receptoras	e	ser	pla-
nejado,	implementado	e	gerenciado	em	harmonia	às	

tradições	e	valores	culturais,	colaborando	para	seu	de-
senvolvimento.	

5. Estimular o desenvolvimento social e econômico 
dos destinos turísticos 

	 o	turismo	deve	contribuir	para	o	fortalecimento	das	
economias	 locais,	 a	qualificação	das	pessoas,	 a	 ge-
ração	 crescente	 de	 trabalho,	 emprego	 e	 renda	 e	 o	
fomento	da	capacidade	local	de	desenvolver	empre-
endimentos	turísticos.	

6. Garantir a qualidade dos produtos, processos e atitudes 
	 o	turismo	deve	avaliar	a	satisfação	do	turista	e	verifi-
car	a	adoção	de	padrões	de	higiene,	segurança,	infor-
mação,	educação	ambiental	e	atendimento	estabele-
cidos,	documentados,	divulgados	e	reconhecidos.	

7. Estabelecer o planejamento e a gestão responsáveis 
	 o	 turismo	 deve	 estabelecer	 procedimentos	 éticos	
de	negócio	visando	engajar	a	responsabilidade	so-
cial,	econômica	e	ambiental	de	todos	os	integrantes	
da	 atividade,	 incrementando	 o	 comprometimento	
do	seu	pessoal,	fornecedores	e	turistas,	em	assun-
tos	de	sustentabilidade	desde	a	elaboração	de	sua	
missão,	objetivos,	estratégias,	metas,	planos	e	pro-
cessos	de	gestão.
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Incentivo ao segmento do ecoturismo

Este é um segmento que vem crescendo quatro vezes mais rápido que 
o turismo convencional. Com o incentivo ao ecoturismo, agrega-se 
valor econômico aos ambientes naturais preservados, uma vez que 
haverá geração de emprego e renda a partir do uso indireto dos re-
cursos naturais e cênicos. Os impactos gerados pelo ecoturismo bem 
planejado são infinitamente mais brandos do que qualquer outra ati-
vidade do setor produtivo. Além disso, o ecoturismo deve necessa-
riamente conter um componente de educação ambiental, o que favo-
rece a disseminação do pensamento sustentável.

Diversificação dos atrativos

Com atrativos diversificados, as localidades turísticas ficam menos 
dependentes das condições climáticas e sofrem menos com a sazo-
nalidade. Atividades culturais alternativas, por exemplo, podem ser 
boas opções para dias chuvosos em destinos de sol e mar.

Incentivo à prática do turismo nos limites do Estado de 
São Paulo

O Estado de São Paulo é o maior emissor e receptor de turistas do 
Brasil. Com o incentivo à prática de turismo nos limites do próprio 
Estado, haverá um fluxo turístico consideravelmente maior, con-
sequentemente gerando mais emprego e renda. Com a diminuição 
do fluxo de turistas paulistas para outros destinos, as emissões re-
ferentes ao transporte por turista serão menores, pois os percursos 
mais curtos demandam menos combustível e, na maioria dos casos, 
dispensam o uso do avião, maior emissor de GEE no setor turístico, 
diminuindo assim, a participação de emissões do setor. 

Política de transporte sustentável
Entre as medidas apontadas como mais promissoras dentro do setor 
de viagens e turismo, estão aquelas relacionadas com a adoção de for-
mas de deslocamento que sejam mais sustentáveis, uma vez que é o 
setor de transportes o responsável pela maior parte das emissões atri-
buídas à atividade turística. Entre as medidas, o Fórum Econômico 
Mundial12 destacou:
•	 Encorajar	a	mudança	do	modal	de	carros	particulares	para	siste-

mas de transporte de massa (ônibus e trens);
•	 Promover	 tecnologias	de	gestão	de	 tráfego	e	aliviar	gargalos	na	

infraestrutura;
•	 Acelerar	a	descarbonização	do	transporte	terrestre,	por	meio	do	

uso de combustíveis mais limpos, veículos mais eficientes e mu-
danças no comportamento do consumidor;

•	 Acelerar	a	renovação	da	frota	aérea	e	naval	com	aviões	e	navios	de	
cruzeiro mais eficientes energeticamente;

•	 Remover	as	ineficiências	estruturais	na	gestão	do	tráfego	e	do	es-
paço aéreo;

Vale salientar que a Green Economy Initiative13, do Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento, destaca com muito vigor o trans-
porte ferroviário, afirmando ser este modal responsável por apenas 3% 
do uso de energia e emissões de CO2 no setor de transportes. 
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Construção sustentável dos 
equipamentos turísticos
Retrofit dos equipamentos turísticos existentes e 
construção de novos equipamentos, levando em 
consideração questões de sustentabilidade, tais 
como a busca pelo uso eficiente dos recursos ener-
géticos e de outros recursos, como os hídricos, 
gestão adequada para os resíduos sólidos, gestão 
adequada para o uso do solo, entre outros.

No que diz respeito aos equipamentos hote-
leiros, sugere-se que seja adotada a norma ABNT 
NBR 15401:2006, elaborada pela Comissão de 
Estudo de Turismo Sustentável do Comitê Bra-
sileiro de Turismo. Esta norma nacional detalha 
os requisitos de desempenho para as dimensões 
da sustentabilidade (ambiental, econômica e so-
ciocultural), de forma a permitir que os meios de 
hospedagem planejem e operem suas atividades 
de acordo com os princípios estabelecidos para o 
turismo sustentável14. Entre os requisitos ambien-
tais, estão incluí das ações voltadas para a efici-
ência energética e controle de emissões, que têm 
ligação direta com políticas de Economia Verde. 
Foi uma norma redigida com o objetivo de garan-
tir a aplicabilidade por pequenas e médias empre-
sas, adequando-se também a diferentes condições 
geo gráficas, culturais e sociais.
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instrumentos econômicos

A utilização de instrumentos econômicos na área ambiental é entendi-
da como uma oportunidade de melhoria na eficiência da política am-
biental. Ao atuar de forma complementar em relação aos tradicionais 
instrumentos de comando e controle, pode-se chegar a melhores resul-
tados por meio da indução de determinado comportamento social, da 
maximização do bem estar e do financiamento de atividades sociais.

Os instrumentos econômicos que são usados para melhorar a qua-
lidade ambiental abrangem uma vasta gama de possibilidades, poden-
do ter como princípios o do poluidor-pagador, o do usuário-pagador e 
o do provedor-receptor.

Segundo a Lei Municipal de São Paulo nº 14.933/20091, sobre mu-
danças climáticas, fica definido como poluidor-pagador o princípio 
segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano ambiental 
decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para 
a sociedade. Ainda, define-se o princípio do usuário-pagador como 
aquele segundo o qual o ônus da utilização deve ser arcado pelo utili-
zador do recurso natural. Por fim, apresenta-se o princípio do prove-
dor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios 
para as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação 
auxilie na conservação do meio ambiente.

Dentre os exemplos de instrumentos econômicos, tem-se: subsídios 
creditícios, pagamentos por serviços ambientais, isenção tributária, es-
quemas depósito-reembolso, taxas sobre resíduos, sobre poluição, ta-
xas florestais, taxas vinculadas ao uso de recursos renováveis, impostos 
ambientais vinculados à taxação convencional, certificados comerciali-
záveis, rotulação ambiental e instrumentos de responsabilização2.

Por se tratar de instrumentos pouco utilizados e de pouco co-
nhecimento por parte da sociedade, será dado enfoque a dois destes 
instrumentos: o sistema de subsídios cruzados e o pagamento por 
serviços ambientais. Esses instrumentos se destacam por não neces-
sitarem de aumento da carga tributária, que além de ser uma medida 
bastante impopular no Estado e no país, comprometeu 35,8% do PIB 
do Brasil em 2008, segundo a Receita Federal3.

Pagamento por Serviços Ambientais: 
instrumento econômico para a 

conservação, restauração e  
manejo sustentável. a

Rq
u

iv
o

 s
m

a
/C

eT
es

b



Subsídios cruzados

O subsídio cruzado aplicado à área ambiental destina-se a criar meca-
nismos para se tributar ou oferecer benefícios a poluidores/usuários 
de forma progressiva, de acordo com as diferentes quantidades de re-
cursos naturais utilizados, quantidade de energia elétrica consumida, 
tipos e quantidades de poluentes emitidos ou, ainda, por quantidade 
e tipo de resíduos gerados. Assim, mediante o acréscimo da tarifa 
para os poluidores, permite-se obter uma tarifa menor àqueles que 
poluem em menor quantidade. 

A tributação de um bem ou serviço pode ocorrer por meio da apli-
cação de impostos ou taxas. A criação de uma taxa ambiental precisa 
estar relacionada às necessidades de receita provenientes do exercício 
do poder de polícia ou de prestação do serviço público nessa área. 
Assim, o valor de uma taxa ambiental para emissão de poluentes, 
por exemplo, não pode ser usado para o incentivo de mudança de 
comportamento de usuários de recursos ambientais4. 

Com isso, percebe-se que para implantar o sistema de subsídio 
cruzado deve-se buscar formas de alterar as alíquotas dos impostos 
já existentes. Vale ressaltar, porém, que a tributação no Brasil não 
pode ter caráter punitivo, e sim arrecadatório. Isso implica em bus-
car formas de implementação da alíquota diferencial, de forma que 
não sejam geradas dúvidas quanto à natureza do imposto.

Um ponto que merece ser destacado é que o sistema de subsídio 
cruzado deve ser elaborado para cada setor em que será aplicado, ha-
vendo a preocupação de não gerar aumento nem queda de arrecada-
ção após a aplicação dessa tarifa. Com o passar do tempo, espera-se 
que surjam novas tecnologias mais limpas e que o consumidor migre 
para os produtos menos poluentes. Para que isso não gere perda de 
receita, uma nova tabela com os novos padrões deverá ser elaborada 
e usada para a aplicação da tarifa.

Os principais impostos cobrados no Estado de São Paulo que po-
deriam sofrer alterações em suas alíquotas são ICMS e IPVAi.

i IPTU – Na esfera municipal, o imposto que poderia sofrer alguma alteração em suas alíquotas a fim de gerar benefícios ao meio 
ambiente é o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. Como se trata de um imposto não controlado pelo Estado, 
o incentivo para a adesão à mudança tributária deve ocorrer por meio de incentivos às prefeituras parceiras.

Proposta de tributação cruzada na França5:

Pela	nova	proposta	de	tributação	do	setor	automotivo	na	França,	a	cobrança	de	taxas	e	a	concessão	de	subsídios	na	
venda	de	automóveis	devem	seguir	os	seguintes	critérios:

Recebe a bonificação:

•	 200	euros	por	emissões	na	faixa	de	121	g	e	130	gCo2/Km

•	 700	euros	por	emissões	na	faixa	de	101	e	120	gCo2/Km

•	 1.000	euros	por	emissões	inferiores	a	100	gCo2/Km	

•	 5.000	euros	por	emissões	inferiores	a	60	gCo2/Km	
(veículos	elétricos)	

Sofre a taxação:

•	 200	euros	por	emissões	na	faixa	de	161	e	165	gCo2/Km

•	 750	euros	por	emissões	na	faixa	de	166	e	200	gCo2/Km

•	 1.600	euros	por	emissões	na	faixa	de	201	e	250	gCo2/Km

•	 2.600	euros	por	emissões	superiores	a	250	gCo2/Km.
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ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

dado em todo o país. Neste ano, a arrecadação de 
ICMS representou 86,8% da arrecadação total do 
Estado. Em 2009, o acumulado até julho estava em 
R$ 42,83 bilhões (33,4% do total do país)7.

Deve-se ressaltar que o ICMS é um imposto 
não cumulativo. Assim, caso haja a intenção de 
se criar uma alíquota seletiva sobre algum bem 
associado a danos ambientais, o impacto da alí-
quota seletiva só terá significado quando incidir 
sobre o consumidor final, uma vez que a sobre-
taxa de insumos de produção pode ser deduzida 
do ICMS que incide sobre o produto no fim da 
cadeia produtiva8.

A alíquota do ICMS6 varia de acordo com o setor 
em que o bem ou serviço está inserido.

A destinação desse imposto ocorre da seguin-
te forma: 75% permanece com o Estado e 25% é 
repassado aos municípios. Essa porcentagem dos 
municípios é dividida de acordo com os critérios:

Mínimo de ¾ da verba permanece no municí-
pio onde foram arrecadados; e ¼ da verba é desti-
nada de acordo com a lei estadual nº 8.510 de 1993.

Em 2008, a arrecadação de ICMS em valores re-
ais no Estado de São Paulo foi de R$ 80,2 bilhões, 
o que representou 34,3% do total de ICMS arreca-

Proposta de subsídio cruzado na Irlanda9:

na	Irlanda,	foi	elaborado	um	estudo	propondo	uma	mudança	no	sistema	de	tributação	do	setor	automotivo,	que	leva	
em	conta	a	emissão	de	Co2	dos	veículos.	na	tabela	abaixo	encontram-se	os	valores:

FAIxA	DE	
emissão de 
Co2

nº.	DE	
veíCulos 
(2005)

TRibuTação aTual 
sobRe auTomóveis 
(€)

nova 
Taxa 
(€)

aRReCadação 
aTual  
(€)

nova 
aRReCadação 
(€)

AlTERAçõES	nAS	
EMISSõES	DE	Co2 
(KT/Ano)

0-100g/Km 0 50/0 0 0 0 0

101-120g/Km 0 100/166 50 870.931 514.250 0,04

121-135g/Km 196.273 155/299 100 31.864.983 19.627.300 25,8

136-150g/Km 308.107 263/403 200 84.883.426 61.621.400 9,8

151-165g/Km 583.666 294/510 400 190.476.404 233.466.400 -47,0

166-185g/Km 319.296 390/564 500 140.508.162 159.648.000 -17,5

186-225g/Km 217.134 519/906 900 118.401.457 195.420.600 -56,7

226-400g/Km 37.006 1206/1073 1500 42.842.576 55.509.000 -6,5

ToTal 1.661.482   710.230.617 725.806.950 -92,0

na	tabela	pode-se	constatar	que	ocorre	uma	redução	na	emissão	de	carbono	ao	se	adotar	o	novo	sistema	de	tributação,	
além	de	gerar	um	aumento	na	arrecadação	em	um	primeiro	momento.

Efeitos da poluição na saúde

no	Brasil,	os	gastos	com	internações	e	mortes	causadas	pela	poluição	chegam	a	US$	3	bilhões,	segundo	o	professor	Paulo	
Saldiva,	coordenador	do	laboratório	de	Poluição	da	Universidade	de	São	Paulo	(USP)10.

A	poluição	é	a	causadora	de	inúmeras	doenças.	Entre	elas	destacam-se	a	endometriose,	no	aparelho	reprodutor	feminino,	
câncer	de	pulmão	e	doenças	endócrinas,	além	do	aumento	do	número	de	abortos	e	da	contribuição	para	o	nascimento	de	mais	
meninas	do	que	meninos,	uma	vez	que	a	poluição	fragiliza	o	cromossomo	Y.	Após	um	dia	em	que	a	concentração	de	poluentes	
encontra-se	elevada	na	cidade	de	São	Paulo,	o	número	de	óbitos	por	doenças	cardiovasculares	aumenta	em	10%	aproximada-
mente11.	Além	disso,	a	redução	de	30%	na	emissão	de	gases	de	efeito	estufa	traria	a	redução	de	cinco	mortes	ao	dia12.

Esses	dados	corroboram	a	ideia	da	tributação	diferenciada,	de	forma	que	se	desestimule	as	compras	de	veículos	mais	po-
luentes	e	menos	eficientes,	assim	como	o	uso	de	combustíveis	de	pior	qualidade,	uma	vez	que,	mesmo	sem	gerar	um	aumento	
significativo	na	arrecadação	do	Estado,	seria	gerada	uma	redução	nos	custos	de	saúde	dos	órgãos	públicos	ao	incentivar	mu-
danças	nos	padrões	de	compra	do	consumidor.	
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IPVA – Imposto sobre Propriedade 
de Veículos Automotores
A alíquota do IPVA é de 1,5% para caminhões; 2% 
para ônibus, caminhonetes, motocicletas, máqui-
nas de terraplanagem, guindastes, locomotivas, 
tratores e similares; 3% para veículos que funcio-
nam exclusivamente com os combustíveis álcool, 
gás natural veicular ou eletricidade e 4%para os 
demais tipos de veículos.

A destinação desse imposto ocorre da seguinte 
forma: 50% permanece com o Estado arrecadador 
e a outra metade é repassada aos municípios nos 
quais os veículos foram licenciados.

Em 2008, a arrecadação de IPVA no Estado de 
São Paulo foi de R$ 7,71 bilhões em valores nomi-
nais, o que representou 8,9% da arrecadação do 
Estado. O acumulado estava em R$ 8,43 bilhões 
em novembro de 200913.

Pagamentos por serviços ambientais

Num contexto em que as consequências da degradação ambiental serão 
sentidas no curto e longo prazo, a manutenção da capacidade dos ecossis-
temas para sustentar as condições ambientais apropriadas aos seres vivos 
depende da adoção de práticas e atitudes. O Pagamento por Serviços Am-
bientais (PSA) é um instrumento econômico considerado promissor para o 
manejo sustentável dos recursos naturais e para a conservação e recupera-
ção ambiental que vem sendo discutida em âmbito global.

Associado ao conceito de serviços ambientais, tem-se o reconhecimento 
de que o meio ambiente fornece, de forma gratuita, uma série de bens e ser-
viços que são de interesse direto ou indireto do ser humano, permitindo sua 
sobrevivência e bem estar14. Os benefícios propiciados pelos ecossistemas 
são imprescindíveis para a manutenção de condições necessárias à vida e 
incluem serviços de provisão, como alimento e água, serviços de regulação, 
como controle do clima, serviços de suporte, como a ciclagem de nutrientes, 
e serviços de cultura, como os educacionais e espirituais.

Com o intuito de estimar o valor médio dos serviços proporcionados pela 
natureza em todo o planeta, centenas de estudos de valoração econômica de 
bens e serviços foram analisados por economistas e ecólogos e, ao final, o 
resultado estimado para o valor médio desses serviços foi de US$ 33 trilhões 
por ano, aproximadamente metade do valor do PIB mundial15. Tais benefícios 
essenciais, gratuitos e que muitas vezes passam despercebidos pelas pessoas 
afetam desde as necessidades materiais básicas como segurança, saúde, ali-
mento, abrigo, até as boas relações sociais16.

Como forma de remunerar ou recompensar aquele que toma iniciativa no 
sentido de preservar o meio ambiente, tem-se o mecanismo regulatório de 
pagamento por serviço ambiental. Mediante o conceito do provedor-receptor, 
os custos de oportunidades e de manutenção dos serviços ambientais são per-
cebidos e valorados por beneficiários e usuários que se dispõem a pagar para 
promover um fluxo contínuo dos serviços.

Desse modo, o provedor de serviços ambientais pode ser qualquer pessoa 
física ou jurídica que execute ações que favoreçam a conservação, ampliação 
ou restauração de serviços ecossistêmicos. Em contrapartida, o comprador 
desse tipo de serviço pode ser qualquer pessoa física ou jurídica que tenha 
disposição de pagar pelo mesmo, definição que inclui empresas privadas, se-
tor público e organizações não-governamentais nacionais ou internacionais, 
entre outrosi.

i Minuta do Projeto de Lei que institui Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambien-
tais em São Paulo.
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Serviços Ecossistêmicos

•	os	serviços	de	provisão	são	aqueles	que	fornecem	bens	ou	produtos	am-
bientais	utilizados	pelo	ser	humano,	tais	como	água,	alimentos,	madeira,	
fibras	e	combustível,	entre	outros,	obtidos	pelo	uso	e	manejo	sustentável	
dos	ecossistemas.

•	os	serviços	de	suporte	mantêm	as	condições	de	vida	na	Terra,	tais	como	
a	ciclagem	de	nutrientes,	a	decomposição	dos	 resíduos,	a	produção,	a	
manutenção	e	a	renovação	da	 fertilidade	do	solo,	a	polinização	da	ve-
getação,	a	dispersão	de	sementes,	o	controle	de	populações	potenciais	
de	pragas,	a	proteção	contra	os	raios	ultravioleta	do	sol,	o	controle	de	
populações	vetores	potenciais	de	doenças	humanas,	a	manutenção	da	
biodiversidade	e	do	patrimônio	genético.

•	os	serviços	de	regulação	ajudam	na	manutenção	dos	processos	ecossis-
têmicos,	tais	como	o	sequestro	de	carbono	e	a	purificação	do	ar	pelas	
plantas,	o	efeito	minimizador	de	eventos	climáticos	extremos,	regulação	
dos	ciclos	de	água,	controle	de	inundações	e	secas,	controle	do	clima	e	o	
controle	dos	processos	de	erosão.

•	os	serviços	de	cultura	abrangem	aspectos	estéticos,	espirituais,	educa-
cionais	e	recreativos.

Fonte:	MIllEnnIUM	ECoSYSTEM	ASSESSMEnT,	200517.

Panorama do PSA
Ainda que a ideia de realizar pagamentos condi-
cionais pela provisão de serviços ambientais seja 
relativamente inovadora, o conceito de transfe-
rências de recursos entre usuários e provedores 
desses serviços já foi implantado em vários países.

Muitas vezes sem diferenciação conceitual en-
tre os termos “serviço ecossistêmico” e “serviço 
ambiental”, exemplos desse tipo de iniciativa são 
representados por programas como os de conser-
vação de recursos hídricos, em que se paga pela 
produção de água potável; impostos ecológicos, 
nos quais há remuneração pela implantação e ma-
nutenção de áreas de conservação; compensação 
ambiental, em que empresas particulares ou esta-
tais pagam à população do entorno por impactos e 
perdas ambientais inevitáveis; subsídios a reservas 
extrativistas, em que se remunera pelo uso susten-
tável dos recursos naturais; e geração de créditos 
de carbono, no qual há pagamento pelo sequestro 
ou pela redução de gases de efeito estufa.

A modalidade que mais rapidamente se ex-
pandiu no país e no mundo e que mais riquezas 
está gerando é o mercado de créditos de carbono, 
originado no Protocolo de Quioto e que tem como 
objetivo a redução dos impactos das mudanças 
climáticas. Esse documento admite a possibilida-
de de utilização do Mecanismo de Desenvolvi-

mento Limpo (MDL), o qual permite a venda do 
crédito obtido pela redução de emissões de gases 
de efeito estufa dos países em desenvolvimento 
aos países desenvolvidos. Com isso, estes podem 
alcançar suas metas e, ao mesmo tempo, os paí-
ses em desenvolvimento têm a possibilidade de 
crescer de maneira limpa, conciliando benefícios 
ambientais, econômicos e sociais.

As negociações no mercado de carbono mun-
dial chegaram a US$126 bilhões em 2008, totali-
zando 4,8 bilhões de tCO2eq transacionadas18. No 
cenário global de 2009, o Brasil ocupou o terceiro 
lugar no ranking mundial em números de projetos 
de MDL registrados no Conselho Executivo, com 
417 projetos (8%), ficando atrás apenas da China, 
com 2.024 (37%), e Índia, com 1.446 projetos (27%). 
Em se tratando de reduções anuais de emissões de 
gases de efeito estufa, o Brasil contribui com a re-
dução de 46.693.866 de tCO2eq/ano, o que é igual 
a 6% do total mundial19.

No país, São Paulo é o Estado que atualmente 
lidera com 99 projetos de MDL (24%) em ativida-
des como: ampliação do uso de fontes de energia 
e combustíveis renováveis, conservação de ener-
gia e aumento da eficiência energética, substitui-
ção do uso de recursos energéticos de origem fós-
sil por fontes energéticas renováveis ou de baixo 
potencial emissor, cogeração de eletricidade e 
reflorestamento20.
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Outra atividade que vem se desenvolvendo de 
forma paralela ao mercado regulado pelo Proto-
colo de Quioto é o mercado voluntário de crédito 
de carbono, movido por iniciativas de empresas 
que têm medidas próprias de redução de emissão. 
Em 2008, 123,4 milhões de tCO2eq foram negocia-
das, alcançando um valor de US$704,8 milhões21. 
Embora não haja uma regulamentação específica, 
esse mercado tem regras implícitas que vêm sen-
do adotadas para dar credibilidade aos projetos, 
de modo que sejam comercializáveis e tenham va-
lor no mercado.

Um tema que hoje não é considerado no mer-
cado de carbono e que vem ganhando destaque é 
o mecanismo global de financiamento para redu-
zir emissões do desmatamento, chamado REDD 
(Redução de Emissões Provenientes do Desmata-
mento e Degradação Florestal). A proposta faz re-
ferência ao desenvolvimento de políticas públicas e 
incentivos à redução das emissões provenientes de 
desmatamento em países em desenvolvimento22. 
Considerando-se a ausência de incentivos financei-
ros para conservação das matas, a tendência histó-
rica tem sido de supressão da vegetação em virtude 
de urbanização, agricultura, criação de gado e sub-
sistência. O REDD visa reduzir a perda de cobertu-
ra vegetal, por meio de pagamentos mensais, em 
troca da proteção das florestas.

A necessidade de se criar novos instrumentos 
que incentivem a preservação, bem como de con-
solidar os já existentes, são evidenciados quando 

se leva em consideração a existência de projetos 
de lei em tramitação visando à inclusão de PSA no 
portfólio de instrumentos de política ambiental do 
país. No Estado de São Paulo, o Anteprojeto de Lei 
que institui a Política Estadual de Pagamento por 
Serviços Ambientais já foi aprovada pelo Conse-
lho Estadual do Meio Ambiente (Consema) e pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) e, 
no momento, aguarda parecer da Casa Civil.

A ausência de um marco legal que discipline 
programas de serviços ambientais, além da deter-
minação de fontes financeiras continuadas, alia-
das à complexidade da valoração dos recursos na-
turais, dificultam a operação, no longo prazo, de 
uma política pública de serviços ambientais. 

Exemplos de PSA no mundo e  
no Brasil 
A experiência internacional de execução de polí-
ticas de pagamento por serviços ambientais tem 
apresentado excelentes resultados. A mais conhe-
cida delas é a da Costa Rica, onde a medida rever-
teu a tendência de destruição das florestas e re-
presentou um novo impulso ao desenvolvimento, 
com base em princípios sustentáveis. O governo 
criou um mecanismo de financiamento baseado 
no Fundo Nacional de Financiamento Florestal 
(FONAFIFO), alimentado por fontes tais como 
taxa imposta sobre os combustíveis, empréstimos 
pelo Banco Mundial, além de convênios com hi-

Distribuição de projetos de MDL no Brasil

Fonte: PNUMA RISØ CENTRE.
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drelétricas, para remunerar os proprietários rurais 
que conservassem e restaurassem a floresta nati-
va. Como resultado, houve aumento da cobertura 
florestal de 32% para 45% do território nacional no 
período entre 1990 e 200223.

Outro exemplo de pagamento por serviço am-
biental (PSA) bem sucedido é representado pela 
cidade de Nova York. Há 20 anos, seu abasteci-
mento de água é garantido por produtores rurais 
que possuem propriedades nas montanhas de 
Catskill, situadas num raio de 200 quilômetros de 
distância da cidade. Um acordo foi firmado entre 
o governo da metrópole e os produtores rurais, 
garantindo remuneração aos que adotassem prá-
ticas agrárias menos intensivas, reflorestassem a 
área ou construís sem sistemas de armazenamento 
de estrume para evitar a contaminação da água. A 
adesão ao programa foi voluntária e cada produtor 
foi responsável por administrar os recursos pagos. 
O investimento em benfeitorias para a preservação 
das nascentes e mananciais que abastecem a cidade 
teve impacto positivo e evitou a construção de uma 
estação de tratamento de água, que custaria em tor-
no de US$ 6 a 8 bilhões. Com isso, houve redução 
de custos e do preço da água aos consumidores.

No Brasil, o Programa Bolsa Floresta foi pio-
neiro no pagamento por serviços ambientais para 
as populações que vivem em áreas florestais da 
Amazônia e que se comprometem com a redu-
ção do desmatamento. Criado pelo Governo do 
Estado do Amazonas em 2007, com base na Lei 
Estadual de Mudanças Climáticas, atualmente o 
programa envolve mais de 6,5 mil famílias, re-
presentando mais de 10 milhões de hectares de 
Unidades de Conservação (UCs). Atualmente, a 
gestão do programa é realizada pela Fundação 

Amazonas Sustentável (FAS), que recebe recursos 
provenientes do próprio Governo do Estado e de 
doações de instituições privadas24.

Em São Paulo, o projeto estratégico Mata Ciliar, 
da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo, apresenta o programa Produtor de Água. 
Neste, dois projetos-piloto de pagamento por ser-
viços ambientais nos municípios de Joanópolis e 
Nazaré Paulista vêm sendo executados por meio 
de parcerias com a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, a Agência Nacional de Águas e a 
organização não-governamental TNC (The Nature 
Conservancy). A área do projeto engloba 2.800 hec-
tares e prevê remuneração ao produtor rural pelo 
uso de técnicas de conservação do solo, recupera-
ção de Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
e manutenção das florestas existentes, mediante o 
aporte de recursos da cobrança pelo uso da água 
na bacia hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí (PCJ)25.

Outro projeto que vem sendo implementado é 
o Oásis, desenvolvido pela Fundação o Boticário 
de Proteção à Natureza, que prevê o pagamento 
por serviços ambientais a proprietários que se 
comprometam a conservar áreas estratégicas para 
os mananciais da região metropolitana de São 
Paulo. A premiação é feita com base num índice, o 
qual considera o custo de reposição da capacidade 
de armazenamento de água no solo, de solo perdi-
do por erosão e de capacidade de manutenção de 
água de boa qualidade, além de fatores como qua-
lidade da área, proteção do patrimônio e existên-
cia de atividades potencialmente poluidoras. Com 
uma área protegida de 656 hectares, o projeto en-
globa atualmente 13 propriedades, 82 nascentes e 
45 mil metros de rios26.
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Recomendações

Subsídios cruzados
Tendo em vista as experiências internacionais, a realidade do Esta-
do e os potenciais benefícios que podem ser produzidos, São Paulo 
deve orientar-se para a adoção de instrumentos econômicos capazes 
de estimular o consumo de bens e serviços que utilizem da melhor 
forma possível os recursos naturais com alto desempenho energético 
e que emitam pouca quantidade de poluentes e resíduos. Para esse 
fim, recomenda-se a aplicação do sistema de tributação cruzada nos 
seguintes setores:

Transporte

•	 Incentivo	à	produção	de	veículos	que	emitam	menor	quantidade	
de poluentes por quilômetro rodado e durante o processo de fa-
bricação, além de combustíveis que emitam menos poluentes.

•	 Impostos	que	podem	sofrer	alterações:	ICMS,	IPVA.

Energia 

•	 Estímulo	às	produtoras	e	concessionárias	a	migrarem	suas	fontes	
de energia de não renováveis para renováveis.

•	 Imposto	que	pode	sofrer	alteração:	ICMS.

Bens de consumo

•	 Incentivo	às	vendas	de	produtos	que	consumam	menos	recursos	
naturais, menos energia elétrica, gerem menos poluentes e menos 
resíduos sólidos.

•	 Imposto	que	pode	sofrer	alteração:	ICMS.

Protocolos ambientais

•	 Estímulo	aos	agricultores	para	aderirem	aos	protocolos	ambien-
tais criados pela Secretaria do Meio Ambiente.

•	 Imposto	que	pode	sofrer	alteração:	ICMS.

Construção civil

•	 Incentivo	às	alterações	nos	padrões	da	construção	civil,	visando	o	
aumento de eficiência energética dos edifícios, o melhor aproveita-
mento da água e a adoção de padrões de construção sustentáveis.

•	 Imposto	que	pode	sofrer	alteração:	IPTU	–	Neste	caso,	por	tratar-
se de um imposto municipal, a adesão a esse mecanismo poderia 
ser uma nova diretiva do projeto Município Verde Azul.

Pagamento por serviços ambientais
PSA urbano para catadores de lixo

•	 Estímulo	à	coleta	de	materiais	recicláveis,	o	que	traria	ganhos	am-
bientais com a diminuição da quantidade de resíduos no ambien-
te, economia da energia que seria usada para a produção de novos 
materiais, redução de emissão de gases de efeito estufa, além de 
ganhos sociais.
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PSA para comunidades litorâneas

•	 Estímulo	ao	manejo	 sustentável	dos	 recursos	naturais	do	 litoral	
paulista com financiamentos provenientes dos royalties do petró-
leo a ser explorado no Pré-Sal.

PSA para proprietários rurais

•	 Incentivo	ao	estabelecimento	e	proteção	de	áreas	de	reserva	legal	e	
de preservação permanente, visando à manutenção dos benefícios 
propiciados pelos ecossistemas.

Parque estadual de Itinguçu 
em Peruíbe no litoral paulista: 
conservação que pode ser 
financiada por PSA.
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indicadores

A gama de indicadores que hoje se encontra à disposição dos formu-
ladores de políticas públicas é extensa e também complexa. Abran-
ge índices construídos a partir de inúmeras variáveis, com pesos e 
dimensões distintas, que acabam sendo diluídas na geração de um 
resultado sintético, capaz de refletir uma realidade, ao mesmo tempo 
em que procura entendê-la. 

Os primeiros passos no processo de criação de indicadores foram 
dados após a Segunda Guerra Mundial, com os Estados Nacionais to-
mando a dianteira no cálculo do Produto Interno Bruto (PIB). Desde 
o início, o PIB tornou-se referência mundial, por sua objetividade e 
metodologia de fácil reprodução.

Inúmeros fatores, entre eles a ausência de outros indicadores, fi-
zeram com que o PIB fosse associado não apenas com o crescimento, 
mas com o desenvolvimento econômico dos países. Essa visão, em 
escala global, fomentou o que José Eli da Veiga descreveu como a 
“obsessão pelo crescimento”1, como se um aumento contínuo no ní-
vel do produto significasse melhoria implícita das condições de vida 
da população. Embora presente nas últimas décadas, o debate acadê-
mico não foi capaz de romper com essa associação. 

Ainda assim, algum espaço foi dado para as críticas ao PIB. Ao 
não considerar a depreciação do capital natural (água, recursos mine-
rais, biodiversidade etc.), o indicador presume custo zero para esses 
insumos, ignorando o aspecto da não renovabilidade de alguns re-
cursos naturais.

O mesmo ocorre em relação às atividades econômicas sem flu-
xos monetários (trabalho voluntário, serviço doméstico), que não são 
computadas no PIB.

Usina de biomassa no 
oeste do Estado.
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Além disso, sua avaliação do crescimento se dá em função do 
aumento do produto, independente da natureza do mesmo. Assim, 
acidentes de carro e desastres naturais tendem a incrementar o PIB, 
pois seus efeitos multiplicadores se traduzem em aumento da de-
manda, a fim de repor o capital físico perdido. Em contrapartida, a 
criação de vagas em escolas primárias e universidades tem o mes-
mo peso no cálculo, embora se trate de produtos com patamares de 
qualidade distintos.

Na medida em que as deficiências do PIB se tornaram mais visí-
veis, alguns avanços foram obtidos em outras frentes de trabalho. A 
partir de 1990, com a criação do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), a dimensão social passou a ganhar espaço, trazendo à su-
perfície um tema bastante negligenciado até então: as condições de 
vida da população.

O surgimento do IDH impulsionou a criação de inúmeros outros 
indicadores de desenvolvimento socioeconômico. Mais tarde, a di-
mensão ambiental seria contemplada, quando a Agenda 21, docu-
mento final da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambien-
te e o Desenvolvimento (Rio-92) levantou a necessidade de criação 
de indicadores capazes de medir o desenvolvimento sustentável. 

Responsável por implementar a Agenda 21, a Comissão de Desen-
volvimento Sustentável (CDS) da ONU elaborou em 1996 sua primei-
ra versão de indicadores de sustentabilidade. Duas outras versões 
foram feitas, em 2001 e 2007, sendo a última composta por 96 indica-
dores – todos com metodologia consolidada e disponibilizada para 
adaptação e aplicação pelos países-membros das Nações Unidas2.

Governos, organizações e universidades têm lançado suas pró-
prias versões de indicadores de sustentabilidade. A Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) tem aper-
feiçoado e atualizado seu painel de indicadores desde 20013 procu-
rando focar em um número reduzido – e ao mesmo tempo abran-
gente – de indicadores, totalizando 10 deles. A última versão foi 
publicada em 2008.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) elaborou, 
para os anos de 2002, 2004 e 2008, um caderno com indicadores de 
desenvolvimento sustentável (IDS)4. A versão mais recente abrange 
60 indicadores, divididos em quatro dimensões: ambiental, econô-
mica, social e institucional.

Em 2008, por meio da iniciativa do presidente francês Nicolas 
Sarkozy, foi criada uma comissão para discutir novas formas de 
mensurar a riqueza, de forma a agregar variáveis como qualidade 
de vida e sustentabilidade. Coordenada por economistas consagra-
dos, como Joseph E. Stiglitz, Amartya Sen e Jean-Paul Fitoussi, e 
com a ajuda de inúmeros colaboradores, a Comissão publicou seu 
relatório final em setembro de 2009. 

O estudo apontou algumas recomendações5, como a necessidade 
de maior eficácia na mensuração de serviços básicos – saúde, educa-
ção etc. – que compõem o PIB. Além disso, variáveis como insegu-
rança (de natureza física ou econômica), desigualdade no acesso a 
oportunidades, trabalho voluntário e doméstico, precisam integrar 
o cálculo do indicador.
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Motivadores

No contexto da criação de um Plano de Economia Verde para o Es-
tado de São Paulo, torna-se fundamental a utilização de um Painel 
de Indicadores, a fim de auxiliar no monitoramento e avaliação das 
ações e resultados do Plano em cada tema. 

Capacidade de síntese
A utilização de um painel de indicadores tem a vantagem de poder, 
ao mesmo tempo, sintetizar uma realidade sem perder de vista sua 
diversidade e complexidade – desde que a escolha das variáveis seja 
pautada por critérios de disponibilidade, importância e sensibilidade 
dos dados. 

Projeção da dimensão ambiental
O monitoramento eficaz das ações do Plano de Economia Verde con-
tribui para maior projeção da dimensão ambiental, na medida em 
que ele conduz ao aperfeiçoamento das políticas públicas, em espe-
cial aquelas relacionadas ao desenvolvimento sustentável e à geração 
de empregos nessa área. 

Debate político e acadêmico
A divulgação dos objetivos, ações e resultados do Plano de Economia 
Verde tem potencial para fomentar um debate político e acadêmi-
co que venha a abordar temas como a regulamentação de atividades 
econômicas, a criação de incentivos, o financiamento de pesquisas e 
projetos por parte do Estado, entre outros. 

Recomendações

Painel de Indicadores
Tomando por referência as propostas contidas no Plano de Economia 
Verde, sugere-se um grupo de indicadores capaz de monitorar ações 
e resultados, com o objetivo de captar, acima de tudo, as ideias e prin-
cípios presentes em cada área. 

A escolha dos indicadores levou em conta a relevância das variá-
veis, a capacidade de mensuração dos dados e a disponibilidade das 
informações. Vale destacar que o levantamento dos dados depende 
de negociação política envolvendo esferas de governo, institutos de 
pesquisa, universidades e demais atores. 

A seguir, é feita a apresentação dos indicadores, divididos por 
tema. Ao lado segue uma descrição de cada um e respectiva fonte de 
consulta. 
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Painel de Indicadores – Economia Verde

Tema indiCadoR desCRição unidades de medida FonTE

eneRgias 
Renováveis

uso de eneRgias 
Renováveis

Percentual	de	energia	renovável	no	
consumo	total,	por	setor.

% Secretaria	de	
Saneamento	e	Energia

EFICIênCIA	
eneRgéTiCa

Variação	da	quantidade	de	energia	útil	
disponibilizada,	em	relação	ao	total	
envolvido	no	processo	de	geração,	 
para	modais	renováveis.	

% e

inTensidade 
eneRgéTiCa

Relação	entre	consumo	de	energia	e	
geração	de	riqueza,	por	setor.

kWh	por	unidade	monetária	
do	PIB	(em	reais)

Secretaria	de	
Saneamento	e	Energia

geRação de 
emPRego e Renda

Renda	e	empregos	gerados	em	virtude	
dos	investimentos	em	energias	renováveis,	
tecnologias	verdes	e	áreas	afins.	

Unidade	
monetária	
(em	reais)

número	de	
empregos

e

EMISSõES	DE	
GASES	DE	EFEITo	
ESTUFA	(GEE)

Emissões	de	GEE	por	população	e	por	
unidade	de	Produto	Interno	Bruto	(PIB),	
discriminadas	por	participação	relativa	
de	cada	setor.	

Emissões	
Co2eq	
per capita

Emissões	
Co2eq	por	
unidade	do	
PIB	(em	reais)

% Secretaria	de	
Saneamento	e	Energia

TeCnologias 
mais limPas

PESQUISA	&	
desenvolvimenTo

Mede	o	volume	de	recursos	públicos	
e	privados	destinados	à	P&D	de	
tecnologias	verdes.	

Unidade	monetária	 
(em	reais)

e

inovação 
TeCnológiCa

índice	composto	por	variáveis	
incluindo	centros	de	pesquisa,	Parques	
Tecnológicos	do	SPTec	e	registro	de	
patentes,	entre	outras.	

e e

lixo TeCnológiCo Avaliação	da	coleta,	destinação	e	
tratamento	do	lixo	tecnológico.	

e e

TRansPoRTes TRansPoRTe 
PúBlICo

Percentual	da	frota	de	transporte	
público	operando	com	energias	
renováveis.

% Secretaria	de	
Transportes

ComPosição 
DA	MATRIz	DE	
TRansPoRTes

Participação	relativa	de	cada	modal	
no	volume	transportado	de	cargas	e	
passageiros.	

% Secretaria	de	
Transportes

EFICIênCIA	
ambienTal 
dos modais de 
TRansPoRTes

índice	composto	por	três	variáveis:	
consumo	médio	de	combustível,	
eficiência	energética	e	emissões	de	GEE.

e e

desemPenho 
ambienTal de 
auTomóveis

índice	composto	por	três	variáveis:	
renovabilidade	dos	combustíveis,	
eficiência	energética	e	emissão	de	
poluentes.	

e Dados	disponibilizados	
pelo	programa	brasileiro	
de	etiquetagem	veicular,	
e	PRoConVE/IBAMA	

CUSTo	DA	MATRIz	
de TRansPoRTes

Custos	de	utilização	de	cada	modal.	 Unidade	monetária	 
(em	reais)	por	TKU

e

SAúDE	PúBlICA índice	que	associa	doenças	relacionadas	à	
poluição	ambiental	com	emissões	geradas	
por	meio	de	transporte.

e e

ConsTRução 
Civil 
susTenTável

madeiRa 
CERTIFICADA

Percentual	de	empreendimentos	da	
construção	civil	que	utilizam	madeira	
certificada.	

% CPla/sma

EFICIênCIA	
hídRiCa

Percentual	de	domicílios	com	sistemas	
de	reuso	de	água.

% e

índiCe da gesTão 
dos Resíduos da 
ConsTRução Civil 
(IRC)

Avaliação	da	coleta,	transporte,	
destinação	e	tratamento	dos	resíduos	 
da	construção	civil.	

Escala	de	0	a	10	 Programa	Ambiental	
Estratégico	Município	
Verde	Azul

Consumo de 
maTeRiais

Eficiência	no	uso	de	materiais	como	
areia,	pedra,	cimento	etc.	

e e

ConseRvação de 
eneRgia

Percentual	de	domicílios	com	
aperfeiçoamentos	voltados	à	
conservação	de	energia.	

% e

TRabalho 
InFoRMAl

Percentual	de	trabalhadores	da	
construção	civil	sem	registro	em	carteira	
de	trabalho.	

% sindusCon
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Tema indiCadoR desCRição unidades de medida FonTE

saneamenTo índiCe de gesTão 
DE	RESíDUoS	(IGR)

Avaliação	da	gestão	dos	resíduos,	
considerando	a	qualidade	de	aterros	
sanitários	e	usinas	de	compostagem,	
além	de	ações	de	coleta	seletiva.

Escala	de	0	a	10 CeTesb

água esTResse hídRiCo Situação	em	que	a	demanda	de	água	é	
superior	a	40%	da	oferta	disponível.	

% CPla/sma

índiCe de 
qualidade das 
ÁGUAS	(IQA)

Avaliação	da	qualidade	da	água	baseada	
em	nove	parâmetros:	temperatura,	 
pH,	oxigênio	dissolvido,	DBo,	 
coliformes	fecais,	nitrogênio,	fósforo,	
resíduos	totais	dissolvidos	e	turbidez.	

Escala	de	0	a	100	 CeTesb

índiCe de PeRdas 
da água

Percentual	da	água	distribuída	por	
meio	da	rede	pública	que	se	perde	no	
decorrer	do	processo.	

% sabesP

agRiCulTuRa 
E	FloRESTAS

agRiCulTuRa 
oRgâniCa

índice	composto	por	variáveis	como	
participação	da	agricultura	orgânica	no	
consumo	total	e	relação	entre	o	preço	
do	produto	orgânico	e	o	convencional,	
entre	outros.	

e e

EFICIênCIA	
hídRiCa

Variação	no	consumo	de	água	por	
unidade	de	produto,	por	gênero	
alimentício.

e e

Consumo de 
agRoTóxiCos

Percentual	de	áreas	com	uso	de	
agrotóxicos	e	quantidade	de	produto	
aplicado,	de	acordo	com	a	classe	
ambiental	(definida	no	decreto	 
nº	98.816/90).

%	 Kg	por	mil	
hectares

Metodologia	IBGE	
(foi	calculado	para	o	
Paraná)

iRRigação em 
áReas Com 
esTResse hídRiCo

Percentual	de	áreas	irrigadas	que	
coincide	com	áreas	com	estresse	hídrico.	

% CPla/sma

PeCuáRia 
inTensiva

Percentual	de	áreas	com	pecuária	
intensiva,	em	relação	ao	total	da	
pecuária.

% CPla/sma

USo	DE	FloRESTAS Compara	a	extensão	de	áreas	dedicadas	
à	silvicultura	com	a	ocorrência	de	
desmatamento	ilegal.

e e

TuRismo eConomia do 
TuRismo

Participação	do	turismo	no	setor	
de	serviços,	em	valor	adicionado	e	
empregos	gerados.

Unidade	
monetária	
(em	reais)

número	de	
empregos

e

TuRismo de 
CuRTa disTânCia

Percentual	das	viagens	turísticas	de	
residentes	no	Estado	de	São	Paulo	para	
outros	municípios	do	Estado.

% e

insTRumenTos 
eConômiCos

PagamenTo 
PoR seRviços 
ambienTais

Arrecadação	via	cobrança	pelo	uso	da	
água	e	valores	repassados	a	municípios	a	
título	de	ICMS	Ecológico.

Unidade	monetária	 
(em	reais)

CPla/sma

Nota: E – prescinde de elaboração do indicador/fonte.
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construindo a agenda

Uma agenda de Economia Verde é, por definição, uma proposta mul-
tissetorial que engloba diversas áreas de política pública em torno dos 
propósitos do crescimento econômico, da criação de empregos e da 
melhora da qualidade ambiental. Neste sentido, a Economia Verde 
não é completamente uma novidade – em São Paulo, o Governo do 
Estado vem desenvolvendo uma série de ações com evidentes impac-
tos em questões ligadas à mitigação/adaptação relativa a mudanças 
climáticas, ao esverdeamento da matriz energética e de transportes, 
à melhoria na qualidade do gerenciamento dos resíduos sólidos e ao 
desenvolvimento do ecoturismo, entre outras.

Abaixo, estão listadas as principais ações já empreendidas pelo 
Governo do Estado de São Paulo com impactos diretos em temas da 
Economia Verde:

PROCLIMA

O Programa Estadual de Prevenção às Mudanças Climáticas Globais 
– PROCLIMA, criado em 1995 e coordenado pela Divisão de Ques-
tões Globais da CETESB, é responsável pelas seguintes atividades, 
entre outras: 

•	 Colaboração	com	a	esfera	Federal	na	divulgação	e	implementação	
dos acordos internacionais – em nível nacional, executou o Inven-
tário Nacional de Metano Gerado por Resíduos (financiado pelo 
PNUD e pelo US Country Studies), que faz parte da Comunicação 
Nacional, coordenada pelo Ministério de Ciência e Tecnologia;

•	 Participação	e	representação	da	CETESB/SMA	nas	reuniões	refe-
rentes às Mudanças Climáticas;

•	 Capacitação	 de	 pessoal	 para	 auxiliar	 a	 sociedade	 a	 prevenir	 a	
emissão de gases de efeito estufa;

•	 Realização	de	 seminários	e	 simpósios	para	apresentar	o	proble-
ma e discutir tecnologias que possibilitem a redução dos gases de 
efeito estufa, em especial os gerados por resíduos.

Projeto Ambiental Estratégico Mata Ciliar

O Projeto Ambiental Estratégico Mata Ciliar tem como objetivo pro-
mover a recuperação das matas ciliares no Estado, contribuindo para 
a ampliação da cobertura vegetal de 13,9% para 20% do território es-
tadual. Entre as metas específicas do Projeto estão: 

•	 Delimitar	e	demarcar	1,7	milhão	de	hectares	de	mata	ciliar;
•	 Interditar	e	proteger	1	milhão	de	hectares	para	regeneração	natural;
•	 Replantar	e	reflorestar	180	mil	hectares;
•	 Fomentar	a	recuperação	e	a	proteção	das	principais	nascentes	em	

cada município;
•	 Executar	o	contrato	com	o	Banco	Mundial	de	execução	de	projetos	

de restauração de mata ciliar em 15 microbacias e do plano de 
Educação Ambiental;

•	 Normatizar	critérios	e	metodologias	para	recuperação	de	mata	ciliar;
•	 Implementar	um	programa	de	gestão	de	produção	de	sementes	e	

mudas.



Projeto Ambiental Estratégico  
Etanol Verde
Criado em 2007, o Protocolo Agroambiental Paulista – uma parceria 
entre a Secretaria de Meio Ambiente e associações de produtores de 
açúcar e etanol – visa a eliminar a prática da queima da palha da 
cana-de-açúcar no Estado, dentre outras 10 ações voltadas à preser-
vação do meio ambiente. Pelo menos 90% das usinas paulistas já ade-
riram ao Protocolo, totalizando 155 unidades, além de 23 associações 
de fornecedores de cana. 

Os resultados do Etanol Verde já são extremamente importantes 
no contexto da produção de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo, 
e a expectativa é de pleno atingimento das metas estabelecidas com o 
avanço do fim da queima da palha da cana no Estado. Também hou-
ve progressos significativos na preservação e recuperação de matas 
ciliares, no uso da água no processo industrial e na implementação 
do inovador zonea mento agroambiental do setor sucroalcooleiro – 
itens que passaram a compor as diretrizes técnicas para o licencia-
mento das usinas.

Não por acaso, no ano de 2008 o projeto foi laureado com o Prêmio 
Governador Mario Covas, que reconhece a excelência e inovação dos 
serviços públicos prestados à sociedade paulista. 

Projeto Ambiental Estratégico  
Lixo Mínimo
O Projeto Ambiental Estratégico Lixo Mínimo tem como prioridade 
promover a minimização dos resíduos sólidos urbanos por meio do 
apoio técnico e financeiro aos municípios. Alinhado aos princípios 
estabelecidos na Política Estadual de Resíduos Sólidos, ele busca 
estimular a adoção de práticas ambientalmente adequadas de reu-
tilização, reciclagem, redução e recuperação de energia e, por fim, a 
destinação adequada dos rejeitos inaproveitáveis. 

As metas específicas do PAE Lixo Mínimo são:

•	 Eliminar,	no	território	do	Estado,	os	aterros	em	situação	inadequa-
da, de acordo com o Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos – 
IQR;

•	 Incentivar	a	adoção	de	soluções	regionais,	por	meio	de	ações	inte-
gradas dos municípios nas Unidades de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos – UGRHI;

•	 Desenvolver	o	Índice	de	Gestão	de	Resíduos	Sólidos	–	IGR	e	pu-
blicar, em 2010, o primeiro Relatório Anual de Qualidade da Ges-
tão de Resíduos Sólidos;

•	 Incentivar	a	implementação	de	Programas	de	Coleta	Seletiva	vi-
sando à reciclagem;

•	 Executar	ações	de	educação	ambiental.
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Projeto Ambiental Estratégico 
Ecoturismo
O Projeto Ambiental Estratégico Ecoturismo tem por objetivo conso-
lidar o ecoturismo e o turismo sustentável como estratégias de con-
servação e preservação da natureza, além de contribuir para o desen-
volvimento socioeconômico regional. Desenvolvido pela Fundação 
Florestal (Gerência de Ecoturismo), ele tem como principais ações o 
Projeto de Ecoturismo na Mata Atlântica e o Projeto Trilhas de São 
Paulo, consolidando as seguintes estratégias:

•	 Estruturação	e	fortalecimento	da	gestão	pública	para	o	ecoturismo	
nas unidades de conservação do Sistema Estadual de Florestas – 
SIEFLOR; 

•	 Consolidação	da	vocação	do	turismo	sustentável	na	área	de	influên-
cia das Unidades de Conservação;

•	 Uniformização	e	fortalecimento	da	cadeia	de	serviços	ecoturísti-
cos nas Unidades de Conservação e sua área de influência.

Trilha da Cachoeira do Gato,  
no Parque Estadual de Ilhabela.a
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Expansão SP
O Expansão SP é um amplo programa voltado à melhora da eficiên cia 
e da qualidade dos serviços do transporte público nas regiões me-
tropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista. Os investi-
mentos do Governo do Estado superam R$ 21 bilhões, constituindo o 
maior volume de recursos já destinado no país para ampliar e moder-
nizar o transporte coletivo.

A rede sobre trilhos na Região Metropolitana de São Paulo com 
qualidade de metrô será quadruplicada, dos atuais 61,3 Km para 240 
Km (sendo 160 Km em trilhos da CPTM), o que deverá elevar em 
55% o número de usuários e provocar uma redução média de 25% no 
tempo de viagem. Novos corredores de ônibus e o metrô leve farão 
a integração entre os demais trechos, trazendo conforto e facilidade 
aos usuários. 

O Expansão SP também é um plano de desenvolvimento in-
tegrado. Ao favorecer a circulação das pessoas, encurtar distân-
cias e promover a economia de tempo e dinheiro de quem usa o 
transporte público, novas frentes de comércio, empregos e renda 
se abrem. Ao todo, 40 mil empregos diretos e milhares de indiretos 
estão sendo gerados.

Revitalização das Hidrovias Paulistas
O sistema hidroviário Tietê-Paraná possui 2.400 Km de vias navegá-
veis de Piracicaba e Conchas (ambos em São Paulo) até Goiás e Minas 
Gerais (ao norte) e Mato Grosso do Sul, Paraná e Paraguai (ao sul). 
Liga cinco dos maiores estados produtores de soja do país e é consi-
derada a Hidrovia do Mercosul.

Em seu trecho paulista, a Hidrovia Tietê-Paraná possui 800 Km 
de vias navegáveis, dez reservatórios, dez barragens, 23 pontes, 19 
estaleiros e 30 terminais intermodais de cargas. 

A Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, em par-
ceria com o Departamento Hidroviário, órgão vinculado à Secretaria 
dos Transportes, auxilia nos projetos de ampliação e integração do 
modal hidroviário na matriz de transportes do Estado de São Paulo. 
Dentre as atividades, estão a atração de novos usuários para o sistema 
hidroviário, a estruturação das modelagens de implantação, a identi-
ficação de investidores e o desenvolvimento dos municípios lindeiros 
à hidrovia.

Rede Paulista de Dutos 
A Secretaria de Desenvolvimento estuda em conjunto com sete se-
cretarias estaduais a implantação de uma Rede Paulista de Dutos, 
visando a reduzir o fluxo e as emissões atmosféricas de veículos de 
carga nas regiões metropolitanas, além de ampliar a acessibilidade 
aos portos paulistas e reduzir o valor dos fretes, aumentando a com-
petitividade da produção.
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Para isso, o Estado planeja utilizar as faixas de domínio das ro-
dovias paulistas e outros bens estaduais que formariam corredores 
para a construção de dutos, que terão o objetivo de escoar a produ-
ção de etanol das usinas e destilarias, além de transportar outros 
combustíveis como gasolina e diesel.

Esses corredores dutoviários ligarão as regiões do interior do 
Estado aos portos de Santos e São Sebastião – podendo conectar-se, 
também, à Hidrovia Tietê-Paraná. No comparativo com os demais 
modais, enquanto o custo médio para o transporte rodoviário de 
um metro cúbico de etanol por quilômetro é de R$ 0,12, pelo duto, 
esse custo cairia pela metade.

Produção Mais Limpa (P+L)
Em complementação às suas ações voltadas à qualidade ambien-
tal, licenciamento e fiscalização, a CETESB incentiva ações de P+L 
junto aos setores produtivos, além de desenvolver projetos e ferra-
mentas específicos.

Para tanto, desde 1996 a CETESB mantém um setor dedicado ao 
tema, cujas principais ações são:
•	 Apoio	técnico	às	atividades	de	licenciamento	ambiental;
•	 Desenvolvimento	de	trabalhos	em	parceria	com	entidades	dos	

setores produtivos, objetivando a publicação de documentos 
técnicos de P+L voltados a processos específicos;

•	 Publicação	de	Casos	de	Sucesso	em	P+L;
•	 Realização	de	cursos	abertos	e	treinamentos	in company;
•	 Participação	em	Câmaras	Ambientais.

Tecnologias limpas para o  
transporte público
O Governo do Estado, por meio da EMTU/SP, está participando 
do projeto BEST – BioEthanol for Sustainable Transport (ou Bioeta-
nol para o Transporte Sustentável), objetivando o lançamento de 
ônibus movidos a etanol que reduzem em até 90% a emissão de 
material particulado lançado na atmosfera. 

Além disso, foi proposta a substituição de ônibus movidos a 
diesel por veículos elétricos e apresentado um projeto de ônibus 
movido a hidrogênio que, ao contrário dos veículos movidos a 
diesel, emis sores de CO2, NOx, monóxido de carbono e material 
particulado, emite apenas água. O primeiro ônibus nacional movi-
do a hidrogênio vai trafegar no Corredor Metropolitano ABD (São 
Mateus – Jabaquara), um ponto ideal para este tipo de experimento 
devido à alta concentração de emissões.

Com relação à frota do Estado, um decreto de 1998 determina a 
aquisição obrigatória de veículos movidos a álcool, salvo quando 
justificada a aquisição de veículos movidos a outro tipo de com-
bustível. Com isso, São Paulo contribui para a geração de emprego 
e receitas e estimula um importante setor econômico.
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ICMS diferenciado para o etanol
Enquanto nacionalmente discute-se a questão da unificação das 
alíquotas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para o álcool hidratado, o Governo do Estado continua a pra-
ticar a menor alíquota do país para a cobrança do tributo, de apenas 
12%. A alíquota foi de 25% até 2003, quando foi reduzida como uma 
medida de estímulo ao uso do álcool combustível.

Para a gasolina, o ICMS ainda é de 25% – uma diferença que favo-
rece o consumidor, garante a competitividade do etanol e estimula a 
geração de empregos no setor.

Substituição de óleo por gás natural  
na indústria
Atualmente no Estado de São Paulo, diversas indústrias estão promo-
vendo a substituição de queimadores de óleos combustíveis por quei-
madores a gás natural. Do ponto de vista ambiental, as vantagens são 
muito significativas, considerando-se inclusive a grande expectativa 
de aumento da oferta de gás natural com o início da operação de no-
vos campos de petróleo e da camada Pré-Sal. 

Além de ser uma medida de melhoria da eficiência energética de 
processos industriais e grande redução de poluição, esta substitui-
ção é relevante, pois pavimenta o caminho para o uso do biogás, que 
pode ser queimado nos mesmos sistemas. Ao Governo do Estado, 
cabe contribuir com linhas de financiamento e outras formas de apoio 
à substituição.

Energia da biomassa

A geração de energia renovável a partir da biomassa é uma das mais 
promissoras alternativas energéticas para o Estado de São Paulo. Res-
pondendo atualmente por 23% do consumo no Estado, é uma fonte 
energética com balanço de CO2 nulo e que pode ser gerada em peque-
na ou grande escala. Segundo fontes do setor sucroalcooleiro, que 
responde pela maior parte dos projetos de cogeração, deverão ser in-
vestidos R$ 45 bilhões até 2015 em novos projetos. 

Incentivo à pesquisa sobre mudanças 
climáticas

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FA-
PESP) lançou no ano de 2008 o maior esforço multidisciplinar já 
feito no Brasil para ampliar o conhecimento a respeito das mudan-
ças climáticas globais. Serão investidos R$ 100 milhões nos próxi-
mos dez anos na articulação de estudos básicos e aplicados sobre 
as causas do aquecimento global e de seus impactos sobre a vida 
das pessoas, com um substancial componente tecnológico para o 
desenvolvimento das tecnologias apropriadas para o futuro, não 
somente concernentes a tecnologias inovadoras para mitigação de 
emissões, mas também tecnologias para adaptação em todos os se-
tores e atividades.
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relação de siglas e abreviações

3Rs	•	Reduzir,	Reutilizar	e	Reciclar
ABINEE	•	Associação	Brasileira	da	Indústria	Elétrica	e	Eletrônica
ABRAVA	•	Associação	Brasileira	de	Refrigeração,	Ar	Condicionado,	Ventilação	e	Aquecimento	
ACV	•	Avaliação	do	ciclo	de	vida	(LCA	–	Life-cycle assessment)
AIE	•	Agência	Internacional	de	Energia	(IEA	–	International Energy Agency)
ANEEL	•	Agência	Nacional	de	Energia	Elétrica
ANTP	•	Agência	Nacional	de	Transportes	Públicos
APLs	•	Arranjos	Produtivos	Locais
APP	•	Área	de	Preservação	Permanente
BEESP	•	Balanço	Energético	do	Estado	de	São	Paulo
BEST	•	BioEthanol for Sustainable Transport (Bioetanol para o Transporte Sustentável)
BIPV	•	Building-Integrated Photovoltaics (Fotovoltaica Integrada a Edifícios) 
CATI	•	Coordenadoria	de	Assistência	Técnica	Integral	(Secretaria	de	Agricultura	e	Abastecimento	do	Estado	de	São	Paulo)
CBTS	•	Conselho	Brasileiro	para	o	Turismo	Sustentável
CDS	•	Comissão	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ONU)
CdTe	•	Telureto	de	cádmio
CE	•	Comissão	Europeia
CEMPRE	•	Compromisso	Empresarial	para	a	Reciclagem
CEPEL	•	Centro	de	Pesquisa	em	Energia	Elétrica
CER	•	Certificate of Emissions Reduction (Certificado de Redução de Emissões)
CETESB	•	Companhia	Ambiental	do	Estado	de	São	Paulo
CGH	•	Central	de	geração	de	energia	hidrelétrica
CIGS	•	Disseleneto	de	índio-cobre-gálio
CO2eq	•	CO2 equivalente
CONAMA	•	Conselho	Nacional	do	Meio	Ambiente
CPC	•	Stationary compound parabolic collectors (cilindros parabólicos fixos)
CPLA	•	Coordenadoria	de	Planejamento	Ambiental	da	Secretaria	de	Estado	do	Meio	Ambiente/SP
CPTM	•	Companhia	Paulista	de	Trens	Metropolitanos
CRH	•	Conselho	Estadual	de	Recursos	Hídricos
CSP	•	Concentrating solar power (concentradores de energia solar)
CTF	•	Clean Technology Fund (Fundo para Tecnologias Limpas)
DAESP	•	Departamento	Aeroviário	do	Estado	de	São	Paulo	
DH	•	Departamento	Hidroviário
DOFA	•	Debilidades,	Oportunidades,	Fortalezas	e	Ameaças
EMBRAPA	•	Empresa	Brasileira	de	Pesquisa	Agropecuária
EMPA	•	Laboratórios	Federais	para	Pesquisa	e	Testes	com	Materiais	da	Suíça
EMPLASA	•	Empresa	de	Planejamento	Metropolitano	S.A.
EPA	•	Environmental Protection Agency (Agência de Proteção Ambiental dos EUA)
ESALQ	•	Escola	Superior	de	Agricultura	Luiz	de	Queiroz	(USP)
ETA	•	Estação	de	Tratamento	de	Água
ETC	•	Evacuated tube collectors (tubos de vácuo)
ETE	•	Estação	de	Tratamento	de	Esgoto
EUA	•	European Union Emissions Allowances (Permissões de Emissão da União Europeia)
EU-ETS	•	European Union Greenhouse Gas Emission Trading System (Sistema de Comercialização de Emissões de Gases de Efeito Estufa da 

União Europeia)
FAO	•	United Nations Food and Agriculture Organization (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação)
FAPESP	•	Fundação	de	Amparo	à	Pesquisa	do	Estado	de	São	Paulo
FAS	•	Fundação	Amazonas	Sustentável
FEAM	•	Fundação	Estadual	do	Meio	Ambiente	do	Estado	de	Minas	Gerais
FPC	•	Flat plate collectors (coletores planos)
Fundação SEADE	•	Fundação	Sistema	Estadual	de	Análise	de	Dados	
GDL	•	Gás	de	lixo
GEE	•	Gases	de	Efeito	Estufa
HFC	•	Heliostat field collector (torre central)
IBGE	•	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística
ICMS	•	Imposto	sobre	Circulação	de	Mercadorias	e	Serviços
IDH	•	Índice	de	Desenvolvimento	Humano
IDS	•	Indicadores	de	Desenvolvimento	Sustentável
IGR	•	Índice	de	Gestão	de	Resíduos	Sólidos
INFRAERO	•	Empresa	Brasileira	de	Infraestrutura	Aeroportuária
INOVA UNICAMP	•	Agência	de	Inovação	da	Universidade	Estadual	de	Campinas
IPCC	•	Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental Sobre Mudanças Climáticas)
IPTU	•	Imposto	Predial	e	Territorial	Urbano
IPVA	•	Imposto	sobre	a	Propriedade	de	Veículos	Automotores
IQR	•	Índice	de	Qualidade	de	Aterro	de	Resíduos
LFR	•	Linear Fresnel reflectors (concentradores Fresnel)
MAPA	•	Ministério	da	Agricultura,	Pecuária	e	Abastecimento
MDL	•	Mecanismo	de	Desenvolvimento	Limpo



NMHC	•	Non-methane hydrocarbons (hidrocarbonetos excluindo metano)
NSTC	•	National Science and Technology Council (Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia – EUA)
OCDE	•	Organização	para	Cooperação	e	Desenvolvimento	Econômico
ODM	•	Objetivos	de	Desenvolvimento	do	Milênio	(MDGs	–	Millennium Development Goals)
OIT (WLO)	•	Organização	Mundial	do	Trabalho	(World Labor Organization)
OMS	•	Organização	Mundial	da	Saúde
OMT	•	Organização	Mundial	do	Turismo	(WTO	–	World Tourism Organization)
ONU	•	Organização	das	Nações	Unidas
P&D	•	Pesquisa	e	Desenvolvimento	
P+L	•	Produção	Mais	Limpa
P2	•	Prevenção	à	Poluição
PA11	•	Poliamida	11
PAC	•	Programa	de	Aceleração	do	Crescimento
PAE	•	Projeto	Ambiental	Estratégico
PBE	•	Programa	Brasileiro	de	Etiquetagem
PBE Veicular	•	Programa	Brasileiro	de	Eficiência	e	Etiquetagem	Veicular
PCH	•	Pequena	central	hidrelétrica
PCJ	•	Piracicaba,	Capivari	e	Jundiaí	(Unidade	de	Gerenciamento	de	Recursos	Hídricos)
PDDT Vivo	•	Plano	Diretor	de	Desenvolvimento	de	Transportes
PDR	•	Parabolic dish reflectors (pratos parabólicos refletores)
PEAD	•	Polietileno	de	alta	densidade
PEBD	•	Polietileno	de	baixa	densidade
PERH	•	Plano	Estadual	de	Recursos	Hídricos
PET	•	Tereftalato	de	polietileno
PHB	•	Poli	3-(hidroxibutirato)
PIB	•	Produto	Interno	Bruto
PITU	•	Plano	Integrado	de	Transportes	Urbanos
PLA	•	Polímero	de	ácido	polilático
PlanHab	•	Plano	Nacional	de	Habitação
PNE	•	Plano	Nacional	de	Energia
PNUD (UNDP)	•	Programa	das	Nações	Unidas	para	o	Desenvolvimento	(United Nations Development Programme)
PNUMA (UNEP)	•	Programa	das	Nações	Unidas	para	o	Meio	Ambiente	(United Nations Environmental Programme)
PP	•	Polipropileno
PROCEL	•	Programa	Nacional	de	Conservação	de	Energia	Elétrica
PROCLIMA	•	Programa	Estadual	de	Prevenção	às	Mudanças	Climáticas
PROCONVE	•	Programa	de	Controle	da	Poluição	do	Ar	por	Veículos	Automotores
PROINFA	•	Programa	de	Incentivo	às	Fontes	Alternativas	de	Energia	Elétrica
PS	•	Poliestireno
PSA	•	Pagamento	por	Serviços	Ambientais
PTC	•	Parabolic trough collectors (cilindros parabólicos)
PV	•	Photovoltaic (Fotovoltaico/a)
PVC	•	Cloreto	de	polivinila
RCD	•	Resíduos	da	Construção	e	Demolição
REDD	•	Redução	de	Emissões	Provenientes	do	Desmatamento	e	Degradação	Florestal
RMSP	•	Região	Metropolitana	de	São	Paulo
RSU	•	Resíduos	sólidos	urbanos
SAA	•	Secretaria	de	Agricultura	e	Abastecimento	do	Estado	de	São	Paulo
SABESP	•	Companhia	de	Saneamento	Básico	do	Estado	de	São	Paulo
SCF	•	Strategic Climate Fund (Fundo Estratégico para o Clima)
SIEFLOR	•	Sistema	Estadual	de	Florestas
SiGE	•	Silício	de	Grau	Eletrônico
SiGM	•	Silício	de	Grau	Metalúrgico
SiGS	•	Silício	de	Grau	Solar
SIN	•	Sistema	Interligado	Nacional
SINTRACON-SP– Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil de São Paulo
SMA	•	Secretaria	do	Meio	Ambiente	do	Estado	de	São	Paulo
SPTec	•	Sistema	Paulista	de	Parques	Tecnológicos
TKU	•	Tonelada	por	quilômetro	útil
TNC	•	The Nature Conservancy
TRC	•	Tubo	de	raios	catódicos
UC	•	Unidade	de	Conservação
UE	•	União	Europeia
UGRHI	•	Unidade	de	Gerenciamento	de	Recursos	Hídricos
UHE	•	Usina	hidrelétrica	de	energia
UNFCCC	•	United Nations Framework Convention on Climate Change (Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudanças Climáticas)
UPA	•	Unidade	de	Produção	Agrícola
USP Inovação	•	Agência	de	Inovação	da	Universidade	de	São	Paulo
VPA	•	Valor	da	Produção	Agropecuária
VTI	•	Valor	de	Transformação	Industrial
WBCSD	•	World Business Council on Sustainable Development (Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável)
WtE	•	Waste-to-energy
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